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ESTUDOS 

Achegas para umha visom geral das literaturas africanas 
de expressom portuguesa 

SíMa CAPOM 
(Tui) 

1. A INTRODUÇOM DA LÍNGUA PORTUGUESA EM ÁFRICA E AS 
SUAS CONSEQÜÊNCIAS 

o português era conhecido em África desde o século XVI, embora fos­
sem muito poucas as pessoas que o falavam e escreviam. Foi a língua dos mis­
sionários, e actuou durante muito tempo como língua franca, sobretudo para 
comerciar com os povos da costa africana e nalguns casos do interior. 

Que as literaturas das cinco ex-colónias portuguesas na África se desen­
volvam em português (língua de colonizaçom) deve-se nom apenas à influên­
cia que a cultura e a língua portuguesa tenhem exercido em ditos países, mas 
também ao facto de nom existir tradiçom literária -esctita- nas línguas 
vernáculas. 

Estas literaturas caracterizam-se por desenvolver-se num espaço socio­
lingüístico em que coexistem as línguas vernáculas com a língua do coloniza­
dor, produto esta de umha transplantaçom seguida de um processo de adap­
taçom e adequaçom ao novo meio sociológico e geográfico. Deste processo 
de adaptaçom segue~se a contaminaçom e indigenizaçom da língua transplan­
tada, de maneira que o ou multilingüismo inicial termina numha 
situaçom de hibridismo lingüístico que em certos casos os graus de 
pidgin ou mesmo de crioulo. 

O português comporta-se como umha língua política ou administrativa 
utilizada por umha minoria de funcionários que para se comunicarem com 
os indígenas nece»sitam intérpretes. Sendo também esta a língua da escola, 
o processo de contaminaçom inicia·,se com Iocalismos lexicais. Mas este re­
gisto só tivo importância durante o século XIX, de maneifa que paulatina-
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mente se fôrom formando pidgins que poderiam chegar a ser crioulos. O pro­
cesso de pidginizaçom precisa da criaçom de urnha perspectiva puramente uti­
litária da língua que fai que se desenvolvam simplicaçons de processos gra-
maticais e do vocabulário ao mínimo indispensável. Para a passa-
gem de pidgin a é necessano que o grupo que o se apro~ 
pie e o tome a sua língua materna, alargando-o no seu espectro vocabu-
lar. No caso de Cabo Verde, a Guiné e São Tomé e Príncipe os estám 

umha base lexical portuguesa acompanhada da das 
Em o processo de pidginizaçom 

estar fora da área do tráfico escravagista (rlOm recebendo, a influência 
do português do Brasil), pola imposiçom do uso político-administrativo e po~ 
la dependência económica de do os elementos de pid­
ginizaçom do inglês ou outras línguas francas africanas. Em Angola as rela­
çons comerciais com Portugal venhem de finais do século e alguns docu­
mentos provam que o português era muito familiar em Angola já no século 
XVII, 

Entre os séculos XVI e XVIII umha importante mundializa-
çom do português como língua cujo apogeu tivo lugar, segundo Ma-
rius Valkhoff, no princípio do século XVIII, sendo depois substituída polo 
francês, e, mais adiante, polo inglês. Mas a anterioridade da língua portu­
guesa respeito destas línguas permitiu que chegasse a um maior nível de hibri­
dizaçom, como também ao desenvolvimento de sociedades bilíngües sobretu­
do em Angola. O processo de pidginizaçom acelermHe durante estes séculos 
mercê aos funantes e os pombeiros, que ad<!.ptavam a língua portuguesa às 
indígenas levados palo comércio com eles e tratando de fazer a sua aprendi­
zagem mais fácil, Assim, funcionaram como foco de irradiaçom da língua 
e cultura portuguesas, mas também como agentes de contaminaçoffi, Nasce 
desta situaçom o «pretogues» ou «musseque», chamado pejorativamente «11n-
guajar dos iniciou urnha revoluçom semântica na literatura an-
golana, sendo pelo Movimento dos Novos Intelectuais de Ango-
la. devemos lembrar que estes processos afectavam a língua só a nível 

mantendo-se a genuidade nas cidades, 
Basicamente, a língua portuguesa em África tivo de viver em dous espa­

ços sociolingüísticos diferentes: o continental (Angola e Moçambique) e o in­
sular Verde e São Tomé e Príncipe), No caso de Angola e Moçambi­
que fomaram-se duas sociedades separadas em muitos aspectos. De um lado, 
encontramos a sociedade colonial regida pola ética e estética metropolitana, 
impondo também um modelo lingüístico rígido. Do outro lado encontrava-se 
a sociedade colonizada, que empregava as línguas maternas, e onde a língua 
portuguesa era escassamente conhecida, A passagem de umha das sociedades 
à outra produzia-se através da assimilaçom do «EU» africano ao «OUTRO» 
europeu, com a aprendizagem do português na Escola Primaria e a posterior 
inserçom (nem sempre integraçom) na sociedade colonial, O contacto entre 
ambas as sociedades dava-se por motivos económicos: número de pes~ 
soas integrantes, da sociedade dos colonizados desenvolviam trabalhos para 
os colonizadores, sobretudo como empregados domésticos. Para sobrevive-
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rern tinham de conhecer o português, embora o misturassem com as estrutu .. 
ras gramaticais das suas línguas maternas. 

No contexto insular o português era língua veicular dos escravos com o 
europeu e dos escravos de procedências diferentes entre sL O facto de as lín-
guas maternas do mesmo tronco lingüístico, tendo estruturas gra-
maticais paralelas, que estas estruturas se fossem introduzindo no portu-
guês. Tivo também um processo de relexificaçom. Por sua parte, o pa­
trom iniciava outro processo de simplificaçom gramatical para lhes facilitar 
a aprendizagem, todo o qual contribuiu para a formaçom de um novo pidgin 
que posteriormente evoluiria para o crioulo insular, utilizado por toda a so­
ciedade, dado que as condiçons económicas insulares criaram umha só socie­
dade, contrariamente ao que acontecera na África continentaL Estas condi­
çons derivam de que nom se chegara a implantar totalmente o modelo colo­
nial em que os europeus detentavam os meios de produçom, podendo os nati­
vos aceder à posse da terra. 

Aliás, a sociedade insular produziu o apagamento lingüístico e cultural 
que as línguas desaparecidas em favor do crioulo. Desta ma­
neira, nom há interferências da oratura nas literaturas insulares. A língua por­
tuguesa continuou existindo como língua política e de cultura, e a nobilita­
çom do crioulo permitiu a existência de um bilingüismo nom polo 
que as literaturas insulares som menos diglóssicas do que as continentais. 

Salvato Trigo (1987) fai umha análise da nas literaturas africa-
nas, tomando o conceito no mesmo sentido inicial de Ferguson, como «inter­
ferência cultural e estética», incluindo aspectos semânticos e léxicos, A di­
glossia literária nom é necessariamente derivada de umha situaçom colonial, 
nem umha resultante de um drama lingüístico ou um conflicto de línguas. Nom 
é a língua que define a nacionalidade de umha literatura, mas a cosmovisom 
e a cultura (é ilustrativo o caso de Gabriel García Márquez). Esta afirmaçom 
vê-se referendada com exemplos que a literatura universal nos brinda: a di­
glossia medieval que do provençal a língua da lírica, o uso do «preto­
guês» por Gil Vicente em obras como O clérigo da Beira, Frágoa d'amor, Nau 
d'amores; a utilizaçom de dialectos e mesmo do francês na obra shakespe­
reana; o latim como língua da medicina no Malade lmaginaire de Moliére; 
o caso do Pygmalion de Bernard Shaw ... 

No caso concreto das literaturas africanas há autores como Albert Mem­
mi (1974) que partem de umha análise sociolingüística que define a situaçom 
colonial nos segu.intes termos: «O bilingüismo colonial nom é nem umha dis­
lexia, onde coexistem um idioma popular e umha língua de purista, perten­
cendo ambos a um idêntico universo afectivo, nem umha simples riqueza po­
liglota que beneficia de teclas suplementares mas relativamente neutras -é 
um drama lingüísticm>. Pires Laranjeira compartilha esta opiniom, mas afir­
ma que este facto fiom impede que a língua do colonizador possa ser consi­
derada simultaneamente como «língua da emancipaçom e da alienaçom», como 
dizia André Fontaine. As ra:wns que levam o escritor colonizado a escrever 
na língua colonizadora tenhem a ver, segundo Pires Laranjeira, com a vasti­
dade do receptor, além de as línguas bantas ter sido consideradas du-
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rante muito tempo como objecto de vergonha. Posteriormente, o bilingü.is­
mo seria aceitado em aras da de umha literatura onde ainda 110m 
havia um país. 

Doutro lado, Sartre, muito menos dramático, considerava que nom era 
totalmente certo que o preto se expressasse numha língua estrangeira, dado 
que aprendia esta língua desde criança, e que os colonizados, sendo a língua 
o principal instrumento colonizador, falavam-na para a destruírem. Sal­
vato Trigo considera que a visom de Sartre reflecte com mais fidelidade a pos­
tura do colonizado quanto ao bilingüismo, e, portanto, a atitude interior do 
escritor africano em relaçom com a diglossia. A contestaçom contra as lín­
guas colonizadoras escrita na própria língua colonizadora fOI iniciada por León 
Laleau, que afirmava que o escritor africano «sait qu'en dans une 
iangue quie n'est pas celle de ses freres, iI oe véritablernent traduire le 

profond de son pays». Finalmente, com Pathé Diagne aceita-se a pos­
sibilidade de escrever novela africana ern línguas nom africanas. Escritores 
e críticos concordando com esta afirmaçom costumam que para 
escrever literatura africana em nom africanas é procurar pro~ 
cessos próprios de oraturao Desta diglossia nas literaturas africanas 
existirá de facto, mas Horn será mais considerada como um «drama», sempre 
que o seu seja das literaturas orais africanas. O nigeriano 
Abiola !rele considera que o recurso à oralidade soluciona as contrariedades 
que possa trazer a O próprio Ngugi Wa considera que som 
estas formas da matura africana misturada com influências europeias, asiáti-
cas, etc., que criam novos genéros de e também novas 
literaturas nacionais. É, a fim de contas, a de Gabriel Okara: a tra-

literal da materna do escritor para qualquer europeia 
que ele utilize como meio de expressom. 

o da diglossia nas literaturas africanas 
em nom deve ser confundido com a problemática das lite-
raturas A situaçom de umhas e outras é diame-
tralmente diferente. As literaturas magrebinas possuiam tradiçom escrita, e 

a esta criando -aqui sim- um «drama», enquanto as afri­
canas sub"saharianas nasceram da oralidade e nem sempre som consideradas 

de um «drama» pelos intelectuais e escritores africanos. Chirma Achebe 
considera perfeitamente viável a construçom das literaturas africanas em lín­
guas de que aliás terám de se adaptar ao novo meio em que se 
desenvolvemo Tem-se falado na existência de umha fala africana da língua 
portuguesa, da inglesa, da francesa. É esta produto da contaminaçom, 

inibe o «drama» que poderia supor a diglossia literária. Este processo 
contaminaçom é o que permite que umh.a língua inicialmente alheia consi­

ga adaptar-se à cosmovisom que caracteriza o meio sócio~cultmal em que nasce 
a obra literária o Desta maneira, a escrita africana em línguas europeias conver­
te-se numha traduçom interlingual, mas intersemiótica) porquanto adapta 
o plano do conteúdo da língua indígena ao plano da expressom da língua de 
colonizaçom. A destruiçom desta produz-se, num semiocJasta, 
de forma que, umha vez deconstruída a língua, o escritor reorganiza o siste-
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ma africanamente. Esta opiniom contradiz os partidários da teoria da «trai­
çom» ou do «drama lingüístico», representada por opinions como a de Seng­
hor ou Jacques Chevrier. 

Após esta análise nom parece estranho concluir que a mestiçagem nom 
é apenas um conceito exclusivamente racial, mas também aplicável às línguas 
de colonizaçom, que tenhem sido suficientemente mestiçadas como para ser­
virem para a africanidade literária. 

2. LITERATURA AFRICANA. O PROBLEMA DA DESIGNACOM 

Para pôr em claro aquestom da genuinidade da literatura africana de 
expressom portuguesa, e mais estritamente, a das literaturas angolana, mo­
çambicana, guineense, são-tomense e cabo-verdiana, é preciso demonstrar que 
naquelas naçons se processam sistemas de comunicaçom estética coerente e 
consistentes, com um mínimo de funcionalidade. Em palavras de Fernando 
Cristovão (1987), «só a partir do momento em que existe umha naçom, um 
sistema de comunicaçom literária (autores, obras, leitores) a ela ligados e mi­
nimamente coerente e eficaz é que podemos falar em literatura nacional. Si­
tuaçom esta que ocorre naturalmente, embora nom necessariamente, depois 
da independência política, mas que lhe pode ser anterior, como aconteceu de 
maneira insofismável, por exemplo, no Brasil e em Cabo Verde. Assim, por­
que também agora isso acontece nas outras naçons, embora desigualmente, 
falamos em cinco literaturas africanas». Ele próprio interroga-se sobre a hi­
pótese de um luso-tropicalismo literário, e para responder esta questom faz 
a seguinte análise: 

a) Características comuns dás literaturas portuguesa e brasileira, que de-
nomina «primeiro elenco»: 

1. Predomínio do lirismo. 
2. Afastamento do público. 
3. Tipo de pensamento e sentimento de carácter superficial, que Fideli­

no de Figueiredo qualifica «misticismo de pensamento e sentimento». 
4. Escassez de teatro, «alergia às construçons sólidas do pathos, do con­

flito e doutras características da literatura dramática». 
5. Carência de espírito crítico e filosófico, «a alergia, talvez mais que 

a incapacidade, à reflexom crítica e filosófica disciplinadas e rigorosas». 

b) Traços próprios da literatua do Brasil (<<segundo elenco»: 
1 .Ligaçom literatura-política. 
2. Exaltaçom da natureza. 
3. Ausência de tradiçom. 
4. Dinamismo imitaçom-originalidade. 
5. Tensom metrópole-província. 

c) No casp africano fai notar umha enorme relaçom entre o literário e 
o antropológico: 
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1. Indolência. 
2. Funçom especial da palavra. 
3. Entrega às forças da natureza. 
4. Relevância dos laços afectivos de família e parentesco. 
S. Superioridade do cultivo da lírica. 

Porém, Fernando Cristovão nom se detém da dernonstraçom destas últi­
mas qualidades, mas na coincidência de algumhas das características da lite­
ratura brasileira com as literaturas africanas (ligaçom literatura-política, ten­
som metrópole-província, exaltaçom da natureza). 

A tese luso-tropicalista, que ele parece defender, bateu numha determi­
nada altura com a da negritude, oposiçom que se converteu na versom literá­
ria da luita revolucionária. Cristovão considera que a negritude sofreu um 
processo evolutivo que a levou do «racismo anti-racista para a agressividade 
revolucionária (. .. ). E enquanto racismo anti-racista foi contra as formas de 
assimilação e de diálogo rácico, de que a mestiçagem é o melhor resultado 
e o luso-tropicalismo a sua melhor expressão». Acha que a negritude tem co­
mo finalidade última excluir a mestiçagem por considerá-Ia assimilacionista 
e traidora às raízes. O marxismo e o materialismo tê-Ia-iam tornado anti-cristã, 
ao ponto de considerar incompatíveis a negritude e o cristianismo. A cólera 
da vontade de emancipaçom ter-se-ia tornado presa de certas ideologias que 
aproveitavam para intervir na África. Também segundo Cristovão, para além 

o estado socialista teria introduzido um modelo culturalmente inacei­
tável na África, que nascera um «socialismo à africana». Porém, no mes­
mo campo da cultura adoptar-se-á a língua portuguesa como língua oficial, 

que soluciona a questom da unidade lingüística em países onde era difícil 
sem conflito qual a língua indígena a se impor às outras. Aponta, 

para o que dixera Salvato Trigo: que nos casos de colonizaçom portu­
guesa nom existia o «drama lingüístico», o que convertia a língua portuguesa 
num elemento de riqueza nom violento. 

Para apoiar a sua tese, Fernando Cristovão apoia-se no facto de Gilber­
to Freyre afirmar que «a mestiçagem reune sociedades divididas pelas místi­
cas radais em grupos inimigos. A mestiçagem reorganiza nações comprome­
tidas em sua unidade e em seus destinos democráticos pelas superstições so-

A mestiçagem completa Cristo. A mestiçagem é o verbo feito homem 
-seja for a raça-, e não feito raça divinamente privilegiada: hoje a 
branca, amanhã a amarela ou a parda ou a preta». 

Ao nosso ver, à opiniom de Fernando Cristovão fica subjacente a men­
talidade portuguesa colonial -cuja persistência denuncia o próprio Pires 
Laranjeira-, depreendendo dos factos analisados umha opiniom que, do nosso 
ponto de vista, é alarmista e defensiva nom de umha literatura africana, ou 
angolana, cabo-verdiana, moçambicana, são-tomense ou guineense de expres­
som portuguesa, mas de umha literatura portuguesa africanizada. A sua vi­
som carece de rigor desde o momento em que nom pode ser aplicada, por 
exemplo, à sociedade angolana. Evidenciam-se os preconceitos assimilacio-
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nistas, reaccionários e cristaos, os quais, aplicados à literatura, tiram conelu­
sons enviesadas e de duvidoso rigor crítico: a tese luso-tropicoJista parece an­
dar à procura de argumentos para concluir umha convergência literária em 
toda a zona e ainda com o Brasil. É quiçá por isto que os defensores desta 
tese costumam ser também defensores da mestiçagem, palo que ela :mpom 
de desaparecimento das diferenças que podem gerar conflitos. E som 
defensores, mas do de expam:om da literatura portuguesa, por 
exemplo, da angolana como encontro de culturas, como resultado da 
concorrência de umha realidade circunstancial europeia e de umha realidade 
circunstancial africana. A realidade angolana parece ser efectivamente esta, 
mas pode resultar pernicioso tentar distorcê-la até adaptá-la a um pensamen~ 
to político e religioso determinado, seja qual fOL 

Fernando Cristovão aceita as três fases que Mário Pinto de Andrade es~ 
tabeleceu para a literatura africana: 

1. Negritude, Expandida com a publicaçom de Ilha de Nome: de 
Francisco José Tenreiro, que serviu também como reforço das luitas pola in­
dependência. A negritude seria chefiada principalmente Movimento dos 
Novos Intelectuais que nasceu em 1948 baixo o lema «vamos descobrir An­
gola». Do ponto de vista da literatura repele o assimilacionismo e o exotismo 
que o precedêrom. 

2. Particuiarizaçom. Neste período tenta-se detectar a realidade nacio­
nal através da realidade social. 

3. «As baBas com.eçam 1iil florir». Periodo de luita armada que vai mar­
car fortemente o rumo das novas literaturas. 

Pires Laranjeira (1992) compartilha com Fernando Cristovão, e com a 
crítica em geral, o facto de os movimentos literários autonomistas 
terem bebido das fontes do modernismo brasileiro, tanto na temática como 
na forma. Mas acrescenta também a influência do realismo nordestino e mes­
mo do neo-realismo português. A conjugaçom destes três factores daria lu­
gar às diferentes literaturas, com os seus movimentos literários próprios (a 
Claridade nam poderia ter sido angolana, nem a Mensagem cabo-verdiana, 
nem ambas simplesmente africanas porque afirmar isto último seria mutilá­
-las). Assim, estabelece que o processo que experimentaram as literaturas an- . 
golana, moçambicana, cabo-verdiana, são-tomense e guineense foi o que segue: 

1. Aprendizagem da língua e literatura portuguesas colonial). 
2. Descoberta dos brasileiros (que os leva a redescobrirem as suas raizes). 
3. Compromisso com a Iuita de clases (regresso à literatura portuguesa, 

embora prefiram os autores portugueses combativos). 
4. Incorporaçom da negritude como elemento de oposicçom ao colonia­

lismo. 
Para ele, a literatura que se desenvolveu entre os anos que prece-

deu a luita armada, tivo os traços de qualquer literatura de vanguarda do 
momento, procedentes da combinaçom do materialismo dialéctico e históri­
co, a lingüistica e a psicanálise. 
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Da comparaçom destas duas da literatura africana deve-
mos notar que a primeira se refere à literatura africana entendida como lite­
ratura já nacional, excluindo os anteriores períodos de gestaçom das literatu­
ras nacionais. A segunda, abrange a da produçom 
africana, desde o mesmo momento de aprendizagerI' da língua 

Porém, é evidente que há certos apontados 
que som efectivamente objectivos. 

nhece como evidente a autononlia das literaturas angolana, SéHJ-V:JIfJ!ense, 
verdial18., moçambicana e guineense, embora isto nom exclua legitimidade 
de em certos em ao nos referir­
mos a umha realidade literária que apresenta semelhanças temáticas, ideoló­
gicas e estilísticas. Em Mata considera a existência de duas manei­
ras de fazer africanidade literária: 

a) umha escrita onde se tenta reescrever a história com um discurso de 
reminiscências épicas, procurando a memória colectiva para a construçom da 
identidade nacional. 

outra forma literária que parte das narrativas de 
5W'UU.u.cv os valores tradicionais e o património etnográfico. É a ""'~"'?"'P;""" 
çom do universo africano e o sistema literário da língua 

Pires lembra que a vitalidade e autonomia das 
literaturas angolana, cabo~verdiana, moçambicana, são-tomense e guineense 
se depreende da combinaçom de duas características: por um os elementos 
de uniom com as literaturas portuguesa e brasileira modernismo, o realis-
mo nordestino, o neo-realismo português); por as peculiaridades de 
cada llmha delas, nascidas da dos elementos ~tam di­
ferentes em cada país- no citado sistema literário da língua portuguesa. 

3. CONDIÇONS QUE ACOMPANHARAM A FORMAÇOM DAS 
LITERATURAS AFRICANAS DE EXPRESSOM PORTUGUESA 

A literatura africana de expressom portugu.esa iniciou-se em An.gola com 
'.'"CI9''''''' do prelo em 1844. Um ano depois iniciava-se a pl1blicaçom do Bo­

que incll1ia textos literários: era a mesma mistura de jornalismo 
e literária que posteriormente impregnaria a Imprensa Livre angola­
na do ú.ltimo quartel do século XIXo Foi nesta altura que surgiu. a contamina­
çom de línguas, intercalando em textos em português formas próprias das lín­
guas autóctones. 

Em 1849 saiu do a primeira obra literária africana escrita em por-
tuguês: Espontaneidades da minha às senhoras de José da 
Silva Maia Ferreira. 

Posteriormente, nas décadas de 70-80 nasce a citada Imprensa Livre, mo­
vimento de críticos e intelectuais africanos e portugueses que reúne literatura 
e jornalismo, Com estes escritores angolanos começa a se intercalar vocabu­
lário indígena nos textos Esteticamente é um movimento já ul­
trapassado na metrópole, baseado no ultrarromantismo e parnasianismo de 
temática e motivos superficiais, 
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Deve-se ter em conta que a Imprensa Livre se desenvolve em meio de um 
movimento sócio-politico de tendência autonomista fundamentalmente diri­
gida por e baseada em intereses burgueses, ajudada também palo ambiente 
inmediatamente posterior à independência do Brasil, que tivera lugar em 1822. 
A Imprensa Livre tem como base do seu protesto a alteraçom da ordem crioula 
das que Portugal levou a cabo aquando da perda do Brasil e a subse­
qüente exploraçom dos recursos das colónias africanas para seguir obtendo 
matérias primas (como tinha feito até aquele momento no Brasil). Este movi­
mento durará até a Conferência de Berlim (1885-1886). 

Com a República Portuguesa instaurar-se-á por volta de 1910 o ensino 
laico nas colónias. Introduzir-se-á a Escola Secundária, em que se ensinárom 
sobretudo ramos técnicos. Até ao final dos anos 30 vai-se desenvolver ainda 
a promoçom (desde a metrópole) de umha literatura colonial baseada no exo~ 
tismo e a aventura, literatura que tem como satisfazer os desejos 
do leitor europeu por meio de ditos tópicos. Junto desta literatura colonial 
perdura ainda a poesia de inspiraçom romântica e pamasiana. 

Em 1936 vai surgir o movimento em tomo da revista Claridade, mudan­
do fortemente o rumo da cultura cabo-verdiana. Facilitou o eclodir deste mo­
vimento cultural o facto de Cabo Verde ser a mais escolarizada das colónias, 
embora em decadência. A colónia recebia as novidades culturais da Metró­
pole, mas com grande atraso: a Claridade constitui o movimento romântico 
de Cabo Verde. Os elementos que conformam esta estética romântica tardia 
incluem a procura do passado renunciando à tradiçom literária portuguesa 
(chegando a assumir as posiçons do realismo), e a procura das raízes antro­
pológicas e culturais: etnografia, filologia do crioulo, criatividade popular, 
etc., serám pontos fulcrais. O medievalismo característico do romantismo euro­
peu transforma-se em Cabo Verde na procura do nativismo que está presente 
nas suas raízes crioulas. Este regresso ao crioulo deve-se ao especial 
que as novas medidas do governo português tivêrom em Cabo Verde, onde 
a sociedade crioula insular tinha alcançado um desenvolvimento importante: 
com as citadas medidas, o papel do crioulo -de grande presença no funcio­
nariado- na sociedade colonial desaparecia para lhe ser entregue aos novos 
cO!0110§o 

Com este movimento nasce, o romance cabo-verdiano autónomo: 
em 1936 publica-se Chiquinho, Baltasar Lopes. A pedra de toque da inspira­
çom deste movimento é a troca do paradigma português oitocentista polo pa­
radigma modernista brasileiro. Neste facto pode-se ver novamente a enorme 
trascendên.cia que a indepen.dência do Brasil tivo para a formaçom de umha 
literatura autónoma nas colónias portuguesas na África: o regionalismo ser­
ve-lhes para fugir das modas literárias metropolitanas, embora o encerramento 
face à portuguesa e às outras literaturas europeias seja só relativo. 

Aliás, a principal dificuldade que vai encontrar esta literatura é o com­
promisso com umha terra e um povo de países ainda por inventar. É assim 
que se diz que as literaturas independentes precedêrom os estados, o que pro­
vocou que fossem majoritariamente quer simplesmente descritivistas, quer de-
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cididamente messiánicas. Porém, junto da maioria de escritores com o em­
penho de criar um sistema nadonalliterário com al1tecipaçom à independên~ 
da política existiram também outros preocupados simplesmente por fazerem 
literatura, com independência das etiquetas que pudessem receber. Nestes anos 
de construçom das literaturas nacionais identifica-se nos escritores africanos 
um grande interesse pelas leituras sobre aquelas SOCIaIS, económicas 
e políticas relacionadas com as classes sociais desfavorecidas. O escritor afri­
cano adequava e subordh.1ava os seus modelos literários ao conteúdo ideoló­
gico e político das suas obras. Ilha de Nome Santo SUpOill, por a 
introduçom do tema da negritude e a identificaçom com a terra e o povo são­
tomeuses (e com os negros de todo o mundo) dentro do neo-realismo português. 

Do ponto de vista das ideologias, o nativismo das décadas de 30 e 40 une-se 
ao marxismo, necessário para descobrir a alienaçom histórica do colonizado, 
Com a consciencializaçom levada a cabo desde a literatura da negritude e o 
pan-africanismo nasceu, a partir da geraçom da Mensagem, o complexo de 
culpabilidade de ser branco na África, 

O caso de Moçambique é mais tardio: o romance moçambica-
no foi publicado em meados da década de 60, e ainda entom era discutida 
a viabilidade de umha literatura moçambicana, com também acontecia com 
a literatura angolana. Mas nom é correcta a afirmaçom de que Moçambique 
carecesse de literatura própria com anterioridade à independência, sendo ain­
da um caso de forte diglossia cu!tuxal entre diversas opçons literárias o 

Desde os anos 60 até as independências foram quatro as classes de pro­
duçom literária, condicionada polo contexto sócio-político em que se desen­
volveram os processos de independência: a situaçom da guerrilha (pepetela, 
Sérgio Vieira, Costa Andrade); umha situaçom de gheUo, localizada nas ci~ 
dades e prisons coloniais e na metrópole Luandino Vieira, Corsino For-
tes, Joom-Maria Vilanova, David a diáspora, com textos publica-
dos em diferentes países (França, Itália, Brasil, Uniom Soviética); a 
colonialista que promovia a «literatura ultramarina», tentando «provar» que 
as colónias eram províncias de Portugal. 

Nos últimos anos a literatura africana de expressam portuguesa tem di­
versificado a sua temática e o seu estilo: às obras literárias dos tipos mais va­
riados temos de acrescentar as ensaísticas de toda a classe. A crítica literária 
africana tem sido acusada de paternalismo e falta de independência, sendo 
esta última certamente difícil de manter durante o conturbado período que 
vai desde a década de 60 até a consecuçom das diferentes independências. Mas 
estas acusaçons som, em opiniom de Pires Laranjeira, produto de operaçons 
de descrédito conduzidas por intelectuais portugueses e intelectuais africanos 
residentes por muito tempo em Portugal. 

Contra esta saudosista e tutelar, as literaturas africanas tenhem 
introduzido na luso fonia problemas desconhecidos como o da guerrilha, além 
de garantir um lugar na cena mundial para povos que até entoffi 110m tiveram 
o direito nem a oportunidade de se expressarem. 
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4. TRADIÇOM E INOVAÇOM 

4,1. A literatura africana (oral) e a europeia (escrita). 

As literaturas africanas de expressom portuguesa som produto da inter­
ferência da sociedade colonial e a sua língua nas culturas e línguas vernácu­
las. Por este motivo, sendo diferentes as culturas indígenas de cada um dos 
países africanos de expressam portuguesa, estes tenhem em comum o facto 
de as suas literaturas modernas serem o fruto da combinaçom da cultura po­
pular -aliás oral-, a cultura europeia (trazida tardiamente da metrópole) 
e o modo como se desenvolveu e resolveu o processo de colonizaçom. As va­

nestes aspectos produzem diferentes resultados: assim, por exemplo, 
as grandes diferenças entre a literatura moçambicana e a cabo-verdiana, 

África segue a ser em dia o $rande continente oralidade, A maior 
línguas do centro e Sul de Africa, por nom terem acedido à escrita, 

conservam-se, e com elas a sua tradiçom cultural e literária, num nível exclu­
sivamente oraL 

A poesia tradicional oral e anónima, é transmitida de geraçom 
em geraçom, Nela representam-se nom apenas as concepçons cosmogónicas 
e religiosas dos diferentes povos africanos, mas também os seus valores éti-
cos e a§ dos seus h.eróis, É umha poesia restringida ao â"mbito rural, 
limitada às que tem como característica principal umha forte musica-
lidade, devido ao carácter tonal d.a maioria das línguas africanas, 

Esta forma literária oral está presente em todas as manifestaçons da tra-
indígena: cerimónias religiosas, casamentos, ritos funerários.,. Para 

além de todo isto, tem umh.a forte vinculaçom com umha figura humana: a 
dos bardos profissionais, que se ocupam de recitá-las nas circunstâncias assi­
naladas. A expressom oral desta poesia vai desde a declamaçom ao acompa­
nhamento freqüente de música e mesmo dos tambores, dado que muitos che­
garam a um nível de sofisticaçom que faz possível repetir todas as ligaduras 
e níveis tonais da língua falada. 

Actualmente, a poesia tradicional africana actua como fonte de inspira­
çom e ensino para muitos poetas modernos, embora a África feudal e tribal 
que foi o seu berço esteja em processo de desaparecimento. 

No referente à poesia de tradiçom europeia, quer dizer, modema e Dom 
e o processo de introduçom na África remetemo-nos ao exposto 

anteriormente, 

4,2. A al(;oton'118 literatura colonial/literatura nacional. 

o confronto entre ambas as literaturas, europeia-escrita de um lado e 
tradicional-oral do outro, produz-se a diferentes níveis. Nom é apenas o que 
pode parecer umha questom estritamente lingüÍstica, mas atinge aspectos so­

e culturais irreconciliáveis. Quer dizer: efectivamente há conflito no mo­
mento de designar entidades, relaçol1s ou fenómenos próprios do 
âmbito da língua indígena, que nom tenham correspondente na língua de co-
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lonizaçofio Nestes casos terá de se recorrer ao decalco, introduzindo numero­
sos elementos léxicos vernaculares na língua nom africana (com o que se con­
segue parte do efeito africanizante da expressom literária) o 

para além disso, a literatura reflecte urnha série de 
sociais para cujo esclarecimento o uso da língua alheia ser um grande 
obstáculo. Assim o explica Bento Sitoe em às minhas mães!», 
a do que miie tem em e em tsonga. Lembre-
mos a respeito disto que umba literatura nasce e desenvolve-se no seio de 
umba comunidade em funçom de cuja estrutura social e cultu­
ral se organizará a estrutura semiótica da língua. É por este motivo que re~ml­
ta o uso da língua portuguesa em muitos contextos que som pró­
prios das línguas vernáculas africanas o Eis o problema da combinaçom da li­
teratura tradicional-oral com aquela vinda da Metrópole, porque a língua é 

mais que um simples veículo de conmnicaçom: é, polas razons expostas, 
a guardiã da tradiçom e o da cultura de umha comunidade. 

A do conflito na literatura está relacionada com a soluçam do 
Sendo a língua o meio de expressam de dita cultu­

ra, e tendo-se solucionado a questom como já vimos, a lite­
ratma vernácula a sua carga social e cultural) vai-se introduzir também 
na literatura portuguesa, de modo que novos e insuspeitados cultu-

estilísticos e vam para a genuidade de 
cada mnha das literaturas africanas de expressom 

Como ver no escritores africanos em língua 
viraram as costas à sua para tomarem os modelos euro-

peus vindos -embora com notável demora- de Portugal. Estes movimen-
que foram impulsionados desde 11 nom apenas tomavam os 

seus mas desprezavam implicitamente manifestaçom de afri-
canidade literária. O tema de África reduzia-se, como ao 
do exotismo e a sensualidade demandados leitor da altura. 
Som escritores e movimentos literários qualificados como coloniais por esta­
renl ao da cultura oficial~colonial portuguesa, e fiom da autóctone. 

Mas depois da Segunda Grande Guerra na cena internacional 
PO:SiCíJnS sobre a questom das colónias (declaraçons das Naçons Uni­

das ao direito de autodeterminaçom dos além de estas nom 
serem tam rendíveis. Isto produziu umha reacçom no seio da intelectualidade 
luso-africana, visto que o resto das potências coloniais europeias começavam 
a se retirar enquanto Portugal reafirmava a sua condiçom de estado pluri­
continentaL Os intelectuais africanos começam entom a utilizar a poesia e a 
prosa como meios de expressom da sua genuidade, confrontando-a com a eufO­
peidade de Portugal. A literatura em língua alheia converte-se num meio de 
expressom e denúncia do sofrimento do povo africano, É a negritude, movi­
mento literário e jornalístico de reivindicaçom que aliás acompanharam, des­
de a década de 60, as guerras de guerrilhas. 
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5. AS LITERATURAS 

5.L 

o primeiro ressentimento do sistema colonial português do século XIX 
veu da mao da independência do Brasil em 1822, porque ela supujo umha 
míngua na de matéria prima em PortugaL Doravante seria Áfri­
ca que substituiria o Brasil, o que levou a um processo recolonizaçom com 
introduçom masslva de novos colonos e retirada também massiva dos produ­
tos de que agora Portugal carecia. A nova circunstância trouxo consigo a in­
trusom da ordem moral, ética e estética portuguesa num mundo crioulo que 
se fora criando ao longo três séculos de mestiçagem. Como conseqüência, 
os filhos do som marginalizadmL 

Já antes de meados de século um grupo de intelectuais africanos se em­
penhavam na de um movimento cultural que levasse ao estudo das 
reaHdades étnico-culturais de Angola, começando a se traçarem os parâme­
tros de umha literatura corfI personalidade própria, Foi Cordeiro da Matta 

,., ... "",,,"''''''' literato propriamente angolano, consciencializando os seus com-
da necessidade de criarem umha literatura pátria. Até mo-

mento tinham sido muitos poucos africanos dedicados ao estudo das cousas 
pátrias, sendo so missionários -aliás estrangeiros- quem se ocupavam des­
tas questons, mas por motivos muito diferentes, 

O surto para a Imprensa Livre veu propiciado 
gueses que operavam como elemento de e SOClO­

cultural, facto que teria como conseqüência imediata o l1ascimento de umha 
elite de na dos problemas da sua pátria angola­
na. Esta geraçorn jornalística inicia-se propriamente em 1866, com a publica­
çom do jornal A Civilizaçom da Áfâca Portuguesa, embora nom fosse exac­
tamel1te um jornal defensor dos interesses de Angola. A transiçom deste jor­
l1alismo colonial para outro mais angolano desenvolveu~se com o Jornal de 
Loanda, de Alfredo Troni primeira vez encontramos textos de produ~ 

crioula, além de urnha considerável mordacidade e espirita de 
Este propiciou, à sua vez, a passagem de um jornalismo ini·, 

cialmente de denúncia para o de acusaçom frontal e responsável, que foi 
desenvolvido noutros jornais controlados por «filhos do país»: O Beho de 
Angola, O Futuro de Angola, O Pharol do Povo. Um nome sobressai entre 
os dos jornalistas da época: José de Fontes Pereira, precursor do mais mo­
derno naciol1alismo angolano que impulsionaria o Movimento dos Novos In­
telectuais de Angola, polo seu carácter irreverente, combativo e nacionalista 
manifesto através de conflitos como a «Ql.lestom do Zaire». 

abandonar-se-á o jornal político e comercial para dar 
lugar a órgaos literários que tencionavam responder o apelo de Cordeiro da 
Mattao Nascêrom, assim, a partir de 1886, A Ventosa, O Serom, O Foguete, 
que contudo nom serám suficientes para formar um grupo de escritores defi~ 
nidarnente angolanos, visto que ainda se voltavam para a cultura e a estética 
portuguesas. Porém, segl.lir-se-ia dai a constmçom do primeiro movimento 
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literário autenticamente angolano: o Movimento dos Novos Intelectuais de 
Angola, reconhecendo como velhos intelectuais os que o engendraram. 

Novos escritores recolhem a exortaçom de da Matta, criando 
um círculo nacionalista arredor da revista Luz e Crença, aliás muito exitosa. 
As suas pretenson$ eram, em palavras de Silvério Ferreira «fazer a pátria de 
amanhã, de quem deve esperar nom a grandeza, mas um nome, em-
bora de pouca monta, no seus do século xx». Com efeito, foram 
eles qUe provocaram o «Vamos descobrir Angola!». Som 
os apóstolos das ideias de liberdade, igualdade e fraternidade, da superaçom 
dos racistas, etc. Gestava-se o ideal de independência, acompa­
nhado este movimento de um grande florescimento cultural e literário que o 
sistema colonial tentou afogar. Destacaram dom, periódicos: O Negro, em que 
se prolongara o eco do até ao final, e O AngoJense9 que reunia os 
escritores que já figeram Luz e um dos foi processado por mo-
tivo de um artigo em excesso veemente. 

Com a introduçom da nova visam colonial do século XIX e tinha-se 
umha profunda no sistema político e eco-

nómico de maneira que a intelectualidade reagiu forte-
mente contra o colono que veu derrubar a antiga sociedade criou­
la estabelecendo um novo sistema totalmente corrupto e Os ecos con-
testários até 1911. 

EIn 1921 a Angola Norton de Matos como Alto-Comissário. Com 
ele termina o amadorismo para se introduzir o 
Funda-se em 1923 ü posteriormente A ProvÍncia de Ango-

que serviu como de expressom de intelectuais e escritores coloniais, 
por Salvato Trigo como do de Domingo», 

por terem dito e terem divulgado por meio dele 
umha literatura daramente exotisla e misticista. No da prosa desta 
Castro Soromenho -de grande influência nos jovens de e no da poe-
sia nesta geraçom, Baptista Pereira (porta-voz de umha crioula 
e um certo brasileirismo que posteriormente seguiria Viriato da Cruz) 
e 10maz Vieira da Cruz. Ambos som considerados precursores de Geraldo 
Bessa que por sua vez é precursor do Movimento dos Novos Intelec-
tuais de Bessa Víctor foi o introdutor de muha de sabor pro-

OPOSIÇOllTI à poesia colonial do momento, por quan-
to supom um regresso ~,depois interrompido- às fontes tradicionais, 

ser considerado o primeiro escritor angolano que se eco 
do cultural, Mas, da sua obra Ao Som das Marimbas, 
Bessa Victor enveredou polo caminho do luso-tropicalismo contra­
dizendo a sua posiçom inicial e tomando-lhe as costas à realidade angolana, 

com esta linha de pensamento, até a clara-
mente anti-Movimento dos Novos Intelectuais de Angola, É neste último as-

da sua obra que se faz continuador da obra de Tomaz Vieira da Cruz. 
Visto o seu afastamento dos pressupostos do Movimento dos Novos In-

telectuais de Angola, Bessa Victor na verdade, um elemento de tran-
entre a literatura colonial e aquele. A que deixou aos contl-
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nuadores da angolana consistiu precisamente em recolher aquilo que 
de útil para a cOl1stmçom de umha literatura nacional, 

e também tudo que de negativo para este fim houvera na sua obra. 
Em 1948 lança-se, desde o «vamos descobrir que 

tenciona ressuscitar a ancestralidade que muitos quigérom sepultar o Esta per-
gunta simbólica nascera da convulsa história angolana, que tinha ~ 
a incertidom e a dos seus filhos para o colonizador, ensinados 
sobretudo guerra, 

da Segunda Guerra MUJldial acelerarn-se os processos de desco· 
lonizaçom em África. Na década de 40 desenvolve-se um movimento de jo~ 
vens brancos, que trabalhavam pola reabilita-
çom dos cultmais de a sua terra sob a influên-
cia da corrente rIeo··realista que imperava e o movi.mento da negritude impul~ 
sionado por Senghor e Césaire, Com este grupo nasce a poesia angolana pro­
priamente dita. Elementos da sua angolanidade serám a illiscigenaçom bio­
cultural, o amor platónico, a saudade da infância e do mlmdo idílico perdi~ 
do, a das culturas a dominaçom colonial, a liberta· 
çom política, económica e social. Esta ternática deve-se à situaçom de angús-
tia que vive o poeta entre duas politicas irreconciliáveis: a colonialis-
ta e a o seu de trascender o complexo de estacionamento 
entre duas culturas: a nacional e a 

à forma caracteriza-se 
de: a onomatopeia, a a a anáfora, a rítmica mais 
do que drum.ática, O novo discurso do encontro en.tre a cultura popu.lar 

e e o refinamento estrangeiro, que d.á aô tex-
to umha dimensom totalmente original, criadora de novas potencialidades \:0-

rmmicativus que serám as determinantes da literatura nacional, 
Na década de 50 iniciou-se o trabalho dos intelectu.ais da geraçmn de Agos­

tinho Neto, Viriato da Cruz, Mário Pinto de António Costa 
Andrade, João-Maria VHanova e outros o Desde entom e até 1969 sucedenH;e 

Cultura, a Antologia de Poesia de Eypres-
som Portuguesa, de Poetas Angolanos, a Poesia 
A situaçorn na década de 60 é muito e a repressom 
to da luita armada impede a livre de Hteratura de combate. 
Caracterizará-se este pola intensa actividade editorial desenvolvida 
arredor da das décadas an.teriores, Será umha poesia forteulente vin­
culada à geraçom da quer quanto à quer à temá­
tica, Esta geraçom, com a sua posiçom tam estratégica, tende umha 
entre os mensageiros e a Nova Poesia Angolana. 

A Nova Poesia Angolana nasce em 1969 com As Idades de Pedra de Cân­
dido da Velha. Tentam também umho. que ponha em causa um sIste-
ma especialmente repressivo, o que a há levar a utilizar urnha 
linguagem com tençom de construir um discurso literário angolao • 

no independente dentro da portuguesa. Hipérbole, perífrase, alegoria, 
reduplicaçom e outros inúmeros processos formais esta 
gem poética. A poesia emerge como ponte entre o enraizamento no ;';0."'''"''"'0 
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e a projecçom sobre o presente, ultrapassando finalmente o complexo de es­
tacionamento entre duas culturas e descobrindo umha identidade. 

502. Cabo Verde. 

Contra o que se costuma se entendemos que a cabo-verdianidade 
é a cOllscienclalizaçom das realidades e culturais de Cabo Ver-

este sentimento no tempo certamente muito para enom 
só desde a geraçom da Claridade. 

A afirmaçom da cultura e idiossincrasia cabo-verdianas tem presença já 
nos fins do século facto em 1899 na revista Cabo Verde: 
«Os colaboradores entendem acima de tudo que se deve pleitear pela inde­
j.J"U'-'ÇH'<~" de Cabo enquanto outros se a favor de uma 
autonomia honrosa», escrevimn ao director da revista. Também na revista 
'J'f-""'H,,"U se declarava o seguinte: «Nós estamos com o povo e folgamos que 
o povo esteja co:nnosco», como também noutras publicaçons (Boletim Ofi-

Liberdade e bspectro, A Voz de Cabo Verde, Almanaque 
luso-africano ... 

A questmTl é que a mptma com os moldes europeus aparece com 
piélago, de Jorge das e cultu-
rais do momento, nomeadamente no 
A que os escritores 
nordestino brasileiro, semelh.ança do que acontecia e1Jl Cabo Verde com 
as secas nordestinas. Desenha-se com a publicaçom AmbienteJ o per­
curso de mnha literatura chefiada por João Lopes, Jorge Barbosa e Marmel 
Lopes. De nasceriam as obras dos da Certeza (1944): iniciava-se 
umha de enormemente que, quer em quer em 
ficçom, tem-se prolon.gado até ao momento actuaL 

Após a independência surgiram, à luz das revnstas Raizes e Ponto & Vir-
numerosos ensaístas e contistas com interesse na renovaçom da 

literatura. No seio desta intelectualidade está-se a traçar umha considerável 
polémica relacionadamente com o uso do crioulo e do português na literalie· 
dade cabo-verdiana. paralisadas estas revistas, som os suple­
mentos de Tâbuna, Voz di Povo e Terra Nova os espaços onde se desenvolve 
a crítica lingüística e literária cabo·verdiana. 

5.3. Moçambique. 

Dentro das colónias portuguesas na África, Moçambique 
umha série de peculiaridades derivadas do facto de ter sido umha colónia di-

com dous centros urbanos de importância: Lourenço e Bei-
ra, e relacionados, com a economia da do Sul da Ro-
désiao A separaçom geográfica entre ambos os centros urbanos tivo cOllside­
níveis impHcaçon.s n.o desen.volvimento cultural e social moçambicano. Tam­
bém a sua mistura racial supujo um processo especialmente complejo den.tro 
das colónias africanas, por apreciar-se nele um forte conteúdo étnico indo-
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português e afro-indiano derivado das relaçons comerciais com a Índia. As 
divÍsons raciais e sociais eram infinitas. 

Para além disso, a colonizaçom em Moçambique fora branca, e nom criou­
la o que fijo desnecessária a educaçom dos africanos que essencialmel1te eram 
trabalhadores. Desta nos anos 70 mais de 90 por cento dos moçam­
biquel10s eram analfabetos. Por outra o Estado Novo criara em Mo­
çambique um clima no qual a censura e a duplicidade cultural se combinaram 
para conseguir o fortalecimento da cultura colol1ial, retardando o fortaleci­
mento da literatura africana e dividindo os que seguiam a literatura colonial 
e os partidários da construçom de umha literatura moçambicana genuína. O 
movimento nacionalista tomou também em l'v'loçambique a forma de guerra 
em que os nacionalistas relacionavam inevitavelmente independência com re" 
voluçom, a repressom colonial estimulara o florecimento da I,Üw'"h"'",, 

clandestina de resistência, factos estes que os escritores nom pudérom ignorar. 
Além disso, no caso de deve-se ter em conta a oroximidade 

da África anglófona, com que mantinha aliás relaçons comerciais tradicio­
nais de importância; as línguas de base moçambicanas estám muito relacio­
nadas com as da África do Sul, e grande parte da cultura modema fOI intro­
duzida em Moçambique através destes países, em que nom existia a repres­
som cultural das colónias portuguesas. 

Como acontecera com as demais, a literatura moçambicana atravessou 
diferentes estéticas: primeiramente, a da cultura mestiça, que é a expressom 
cultural da comunidade il1dígena, e que dura até os anos 40. O núcleo desta 
comunidade eram que desde a segunda metade do século XIX 
estavam interessados em dar voz à populaçom indígena, embora os seus inte­
resses fossem mais bem os de representar a comunidade mestiça, Foram os 
primeiros a integrar a cultura africana na forma literária modema e a usar 
a cultura africana como fonte, Os meios de comunicaçom empregados por 
esta intelectualidade eram O Africano (1909) e O Brado Africano dos 
irmaos AlbasinL Apenas um mestiço ser considerado como precursor 
da literatura moçambicana: Rui de Noronha, 

Em lugar, um período de literatura «europeia», que compreen-
de os textos dos moçambicanos brancos. Neste elenco situam-se escritores 
como Orlando Mendes, ou Alberto de Lacerda, A temática deste grupo al-
cança umha dimensom; por umha parte, o compromisso 
Moçambique; por outra, os derivados da condiçom colonial, em no 
referente à opressom, a violência e a exploraçom, escrevendo acerca dos efei­
tos de desmnanizaçom derivados da prática colonialista. Outros ajudaram in­
directamente a literatura moçambicana, fiom com produçom mas com tra­
balho de promoçoffi, 

Em terceiro a literatura nacionalista e revolucionária em grande 
parte escrita fora de Moçambique, que nasceu, como acontecera em Angola, 
durante a guerra, A literatura é um instrumento político na luita pola inde­
pendência, desenvolvendo o labor de apresentaçom dos pontos de vista na­
cionalistas/revolucionários e primando o interesse comunicativo sobre o es-
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tético. Actua, para além disto, como meio de denúncia da situaçom opressiva 
que mantém o sistema colonial. Este carácter político e social da literatura 
fai que brinde os parâmetros mais importantes para a construçom da naçom 
como estado. 

Em quarto e último lugar, a literatura da moçambicanidade ou os textos 
dos que estavam consciencializados do processo de construçom de umha «li­
teratura nacional». Quer dizer, nom é propriamente o mesmo falarmos em 
nacionalismo e em construçom da literatura nacional, embora sejam concei­
tos muito relacionados. Muitos escritores contribuíram, mas desde a literatu­
ra, para a criaçom da moçambicanidade, entre eles Noémia de Sousa, José 
Craveirinha, Mia Couto e Albino Magaia. 

O gigante das letras moçambicanas vai ser, precisamente, José Cravei­
rinha, tanto pola extensom cronológica do seu trabalho criativo, como tam­
bém polo nível da sua produçom. Na sua obra destacam as temáticas realista, 
negritudiana, cultural, prisional, social, política e mesmo pessoal. É desde a 
negritude que se produz um grande esforço de afirmaçom cultural, tratando 
de transformar a aparente inferioridade cultural dos povos colonizados e sub­
jugados numha cultura criativa, forte e cheia de esperança. 

Depois da independência tem-se manifestado com grande profusom 
umha literatura de corte intimista, pessoal e individualista, que utiliza como 
meio e temática do amor, o erotismo, o sexo e a procura de identidade. É, 
aliás, um movimento derivado, em boa parte, do carácter eminentemente ur­
bano de muitos dos novos escritores, que nom tiveram contacto com a cultu­
ra africana. A escassez de prosa que caracteriza toda a tradiçom das literatu­
ras em língua portuguesa é evidente também em Moçambique, onde só um 
livro de prosa foi publicado antes da independência: Nós Matámos o Cão Tin­
hosa, de Honwana (1964). Quanto à nova prosa, esta centra-se, sobretudo, 
no conto ou estória, que aliás é umha fórmula muito popular e facilmente 
adaptável à realidade multifacetada de um país que está ainda em construçom. 

5.4. São- Tomé e Príncipe. 

Da contextualizaçom cultural e histórica da literatura são-tomense, e da 
sua caracterizaçom como literatura nacional dentro de umha continentalida­
de africana literária, tem-se depreendido umha certa polémica relacionada­
mente com a exclusom ou inclusom de determinadas obras no corpus da lite­
ratura são-tomense. 

A primeira utilizaçom literária do crioulo veu da mao de Francisco Stockler 
e Caetano da Costa Alegre, na sua obra Versos (1916), precursores, no século 
passado, da literatura nacional são-tomense. Da homogeneidade poética des­
te período passar-se-á para umha heterogeneidade na percepçom da realida­
de são-tomense, sendo reduzida a quantidade mas variadas as opçons estéti­
cas. Assim, é manifesta a diferença entre a versatilidade da poesia de Concei­
çom Lima, o neo-realismo de Francisco José Tenreiro, o verso gnoseológico 
de Frederico Gustavo e o ideal pan-africanista e humanista de Aíto -que aliás 
representa a primeira obra teatral da literatura são-tomense. 
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A variedade de motivaçoIls n.a literatura são~tomel1se é conseqüência de 
factores muito diversos, tanto sociais como psicológicos, cujo estudo resulta 
dificultoso palo 110m profissional escritores, assim como a ausência 
de umha actividade crítica regular, e as presentes em 
São Tomé. Na verdade, os estudos realizados arredor da literatura são-tomense 
cemtram-se basicamente na obra de Francisco José Tenreiro, :ma influência 
na introduçom e expansom da temática da negritude na literatura portugue~ 
S:1. A sua obra Ilha de Nome Santo exerceu mn importante influxo sobre as 
literaturas angolana, moçambicana, são-tomense e guineense, e em. menor me­
dida na cabo-verdiana, por motivos de diversa índok. A sua poesia supujo 
a adaptaçom da ideologia negritudinista à luita africana pala libertaçom do 
regime colonial. 

5,5. Guiné-Bissau. 

A guineense é a mais escassa e recente das Hteratmas africanas de ex­
pressam portuguesa. Existe, contudo, umha figura da cultura guineense nos 
fins do século passado: o cónego Marcelino Marques de Barros, que publica­
ra na revista Lusitânia de Leite de Vasconcelos os seus estudos sobre o criou­
lo, que ele apelava como também foi pioneiro em chamar o crioulo 
de Cabo Verde «cabo-verdiano». Publicou umha obra intitulada LÍteratllra 
dos Negros onde traduzia para o português parte das suas re­
colhas em crioulo. A restante actividade literária na GUiIlé limitou-se a publi­
caçons de carácter oficial (Boletim Cultural da Guiné Poesias 
de Armando Pereira -que afirma ser guineense-- podem ser encontradas no 
Correio d'Africa j 924), o que se considerar a primeira rnani­
festaçom literária escrita guineense, De profundas re§§onã.ndas guineenses é 
a obra do cabo-verdiano instalado na Guiné, Fausto Duarte. A sua obra cons­
titui umha ponte entre a literatura colonial e as literaturas africanas. Especial 
relevância tivo o títuloAuá (1934). Fora disto, só resta a pubHcaçom em 1963 
de um folheto e dos Poemas de Carlos Semedo. Depois, haverá que esperar 
a chegada da independência nacional para que se publique (1977) a primeira 
antologia de guineense: Mantenhas para quem luta. Um ano depois, 
com a publicaçom de outra obra antológica continuadora da primeira Pli­
meiros momentos da construção, confirma-se a existência de verdadeiros ta­
lentos e estende~se o uso do crioulo. Aparecem nomes corno o de 
Helder Proença ou Vasco Cabral -que actualmente preside a de 
Artistas e Escritores da Guiné-Bissau-, ambos com obra publicada na déca­
da de Para além deste, há um número indeterminado de autores guineen­
ses com obra escrita mas sem publicar. Também na década de 80 se iniciou 
em Lisboa a da revista Bagabaga, desenvolvida por estudantes 
guineenses universitários em Lisboa" Publica-se também /30ronda, «Revista 
de Estudos Guineenses», com conteúdos de todo tipo, funcionando como «ins­
trumento cultural que reflecte as preocupaçons intelectuais e éticas da escola 
guineense», em palavras de Manuel Ferreira, 
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6. A NEGRITUDE COMO ELEMENTO DE COESOM 
NAS LITERATURAS AFRICANAS EM LÍNGUA PORTUGUESA 

Como a negritude nasceu com Aimé Césaire e começou a se 
difundir por volta de 1939. Precursores da negritude modema fôrom Léon 
Damas e Léopold Sedar Tem as suas nos contributos do 
pan-negrismo de século XIX, (} afro-norte-americanismo dos anos 
20 e o pan-africanismo. Movimentos relacionados com a negritude foram a 
Black Renaissance, Nyagara, New Negro, Black Power, Black Muslims, Black 
Panthers, a African personaHty e movimentos com o pan-negrismo 
co de Garvey e o pan-negrismo nam étnico de Dubois, De todos estes movi­
mentos vai-se depreender umha atitude que terá como conseqüência o que co­
nhecemos como movimento ou estética da negritude. Senghor definia-a co­
mo «o conjunto dos valores culturais da África negra». No plano estritamen­
te literário, o próprio escritor senegalês o define como «o ritmo, que nasce 
da enlaçom, engendra, por sua vez, a emoçOnl. E o humor, a outra face da 
negritude. Quer dizer, a sua multivalência». É o calor emocional, e nom ne­
cessariamente o estilo, o que caracteriza um poema como negritudinista. 

A obra de Francisco José Tenreiro supom,como já foi apontado, a in~ 
'U'~Uk'YIH da temática da negritude como instrumento da 1uita 

ta, enquanto o negro tinha sido considerado como do capitalis-
mo, e a esta ideologia subjazia um ideal de libertaçom. 

A globalizaçom da negritude africana, brasileira e americana vem, 
dada instru.mentalizaçom qu.e o homem branco fijo do homem negro, 
que finalmente vai ficar sempre ligado à mãe~terra, quer nas de 
café e tabaco, quer nas minas, salientando um elemento de uniom entre todos 
os homens negros submetidos dentro e fora das fronteiras da sua terra origi­
miria: o ritmo comum do seu au.tóctone ou transplantado. Esta trans~ 

"H~v~HH do negro em instrumento do capitalismo é especialmente paten­
teada no poema «Epopeia», da citada obra de Tenreiro, tomando tintes de 
ironia na referência ao caso da Libéria homens nas ruas da Liberia / 
som dólares americanos / desliando»). O negro é nesta visom 
o instrumento que o branco pom ao serviço da sua consideraçom do globo 
terráqueo como simples fomecedor de víveres e matérias-primas, o que entra 
em profundo conflito com a visom do universo como um todo em que as par­
tes dependem umhas das outras. Mas, no mesmo livro, introduz também um 
novo elemento da negritude: o do Harlem, onde todos os elementos de uniom 
com a África foram desaparecendo, Este seria o resultado do processo de alie­
naçom a que o homem branco submete os procesos de afirmaçom das outras 
raças, neste caso a negra. 

Muito posteriormente é no seu. poema em África» qu.e Fran-
cisco José Tenreiro analisa o facto corno a negritude ~como instrumentali­
zaçom capitalista~ trascende a cor da pele. Isto é: a negritude nom é espe­
cífica do preto, o africano emigrado para Europa pode comprovar: 
a exploraçom, a instrumentalizaçom capitalista das pessoas tem ultrapas­
sada a questom da cor da pele dos explorados, que também ser bran-
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cos, amarelos o " Assim, a da exploraçom coloca-se fíOlTl mais na cor 
da pele, mas no homo homine lupus, na versom de Tenreiro «homens escra­
vos dos homens / mulheres escravas dos homens». Para ele, os sistemas capi­
talistas ocidentais nom assimilam o negro, de maneira que a negritude se ex­
pande corno elemento de impugnaçom da maquinária capitalista. Expressa 
a sua dos sistemas democráticos ocidentais rm delaçom do 
escravagismo modemo e na degenerescência do igualitarismo que se 
deveria depreender da Declaraçom dos Direitos do Homem. 

A negritude, exige inicialmente apenas urnha libertaçom cultural, 
e só posteriormente, em geral, efectuará a passagem para as reivindicaçons 

Passaria a ser o ponto de partida para a redescoberta da África an-
ocultada séClllos de colonizaçom, caminhando paralelamente 

aos processos de dos países africanos, É neste sentido que cons-
titui mn elemento de coesom nas cinco literaturas de expressom 
portuguesa. 
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Fernando Pessoa, pensamento hermético e esotérico 

Francisco A. CASTRO NETO 
Iolanda OUTEIRO LÔPEZ 

OCULTISMO E ESOTERISMO EM FERNANDO PESSOA 

Dizer -«Pessoa é um mundo»- não é, em nossa, opinião nenhum exa­
gero (do grande vulto e diversidade da sua obra têm falado os críticos 
suficientemente) . 

No momento em que decidimos fazer o presente trabalho, enveredando 
por uma «visão parcelar» da literatura pessoana -ocultismo e hermetismo-, 
éramos desconhecedores, como posteriormente pudemos verificar, de que es­
ta focagem pouco ou nada tinha de parcelar. Com efeito, o pensamento her­
mético --gnóstico- flui em Pessoa como um rio subterrâneo que chega a to­
da a parte, manifestando-se claramente umas vezes, outras subjazendo ocul­
to. Este fio condutor, para além de permitir-nos conectar e dar coerência a 
ideias e temas tão diversos -e inclusive aparentemente opostos- (paganis­
mo, cristianismo gnóstico, hermetismo, sebastianismo, etc.) dentro do pen­
samento pessoano, apresentava múltiplas bifurcações que nos levavam a tra­
dições herméticas e sociedades secretas de diferentes épocas e culturas. 

Devido às características e limitações do trabalho, não podemos fazer 
senão um breve esboço destas filosofias ocultas (não de todas, evidentemen­
te), as quais são devedoras e perpetuadoras, corno o é também Pessoa, daqui­
lo que poderíamos chamar Tradição Primordial do Esoterismo. 

Em palavras de Yvette Centena: « .. . Na obra de Pessoa o amor surge co­
mo a grande impossibilidade, a morte como a grande obsessão, a iniciação 
como a grande esperança e o refúgio de uma vida para a qual, sem um objec­
tivo 'outro' lhe faltaria o sentido [ ... } direi mesmo que mais do que poeta Fer­
nando Pessoa foi um filósofo herméüco, consciente e assumido. A prática 
da poesia, no seu caso como no dos trovadores influenciados pejo maniqueis­
mo, foi uma prática mistica e não apenas literária . .,» 

(l) Y. K. Centeno. Fernando Pessoa: o amor, a morte, a iniciação; A Regra do Jogo, Edições. 
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Para Pessoa a vida não o que existe é a via e a transformação. 
O ocultismo na sua obra não foi um episódio do acaso, foi algo que se amm~ 
dou muito cedo nos seus poemas de Alexal1der Search- e que 
durou sempre. Na sua biblioteca figuram alguns dos mais importantes auto­
res de temas herméticos (Maçonaria, Rosicmzismo, Alquimia). Tro­
cou correspondência com o mago Alei.ster Crowley (o poema O Último 

tem influencia dele). 
O Esoterismo é o estudo do Hermético, do Oculto; Pessoa definira () Her-

mético como «o a outra fa.ce das coü;as [H.j o que não é presente, 
o que niio é actual ... o passou, o que virá a ser e também o que é mais 
nós não conhecemos». 

G@ose é uma de grega que significa conhecimento (não 
mas que excede os limites do conhecimento humano). No cristianis­

mo tiveram importância nos séculos da nossa era uma série 
de movimentos que foram chamados heresias duramente comba-
tidos e perseguidos, perdendo-se --ou melhor sendo destruidos----
a maior parte dos seus escritos. Visavam a verdade suprema e o con-
hecimento através da revelação bíblica. 

Mas a Gnose teu1 um carácter não reduzir-se a um 
contexto determinado; é o núcleo oculto que em 
todas as grandes religiões. Desde a vêm desenvolvendo-se, para­
lelamente à ortodoxia, numerosos grupos ou movimentos considerados ex­
pressamente 

No caso do cristianismo, e por causa da n"r~,'m,ir 
o gnosticismo teve de sobreviver secretamente durante a aparecendo 
nos Cavaleiros de I'lfalta, nos Templários (Pessoa via nos romanços de cava­
laria a tradição secreta do cristianismo), no Roskruzismo, na J!r1açonaria ... 

Outro conceito que de ser esclarecido é o da Alquir(aia, que não 
é uma ciência de loucos que converter o chumbo em ounx mais 
outra vez não se soube interpretar os símbolos. 

A Alquimia não difere da química normal quanto aos processos de ope-
ração nem quanto aos ao conceito de constituição 
da matéria. 

Embora compartilhe com a químiça a realidade das forças em equilíbrio 
instável vê -~a Alquimia~ aliás do é um elemento-materia (p. 
ex. o que este simboliza portanto se alterarmos o ele-
mento alteraríamos o que este significa. O alquímico não só visa transformar 
a matéria mas também o que esta simboliza -dominar o que ela simboliza-o 
Na experiencia aI química a o corpo trabalhado simboliza está em 
contacto directo com o do operador -e também com o espírito dos 
que conscientemente o auxiliam-; o resultado da experiência afecta o opera-
dor e os sem adjuntos. . 

(2) Relativamente a isto falaremos sobre os Evangelhos Gnósticos de Nag Hammádi (pág. 13). 
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Os seis processos alquímicos seriam: 1) Nigredo (morte), 2) Putrefactio, 
3) Dissolutio (dissolução dos elementos materiais), 4) Albedo, 5) Citrinitas, 
6) Rubedo. Todas estas fases estariam representadas por diferentes cores: as 
três primeiras pelo negro, a 4. a pelo branco, a 5. a pelo amarelo e a 6. a pelo 
vermelho (3). 

Pessoa via na criação literária uma das faces do mistério iniciático, esta 
iniciação é a do desdobramento que na criação se verifica desde o primeiro 
ser. Desdobramento, multiplicação, em elementos que só depois de assumi­
dos e esgotados permitem a unidade (4). 

Ele desenvolveria largamente a questão da Iniciação, sempre presente na 
sua obra (ainda que não necessariamente de maneira directa e evidente), re­
flectindo o desassossego da sua busca, do seu mundo interior. Em palavras 
do poeta «Mas o significado real da iniciação é que este mundo visível em 
que vivemos é um símbolo e uma sombra, que esta vida que conhecemos é 
uma morte e um sono, ou, por outras palavras, o que vemos é uma ilusão» (5). 

Em sua opinião a ilusão é a sustância do mundo, e segundo a Regra, tan­
to no mundo superior como no inferior, no oculto como no patente. Quando 
fugimos do mundo inferior por ser ilusório, o mundo superior em que nos 
refugiamos não é menos ilusório; «é ilusório de outra, da sua maneira l .. .j 
A magia e a â1quimia têm ilusões como a ciência e a sexualidade que são as 
suas figurações no baixo mundo (6). Construímos ficções, com a nossa ima­
ginação, tanto na terra como no céu. O mago, que evoca determinado demó­
nio, e vê aparecer materialmente esse demónio, pode crer que ese demónio 
existe; mas não está provado que ele exista. Existe, porventura, só porque 
foi criado; e ser criado não é existir, no sentido real da palavra. Existir, no 
sentido real da palavra, é ser Deus -isto é, ter-se criado a si-mesmo; em outras 
palavras, não depender substancialinente de nada e de ninguém» (7). 

Esta iniciação é vista como um dissipar -gradual e parcial- dessa ilu­
são. Tem de ser secreta porque a maior parte dos homens não está adaptada 
a compreendê-la, por isso se fosse tornada pública seria mal compreendida 
e confundida. Tem, também, de ser simbólica: « ... é que a iniciação não é um 
conhecimento, mas uma vida, e o homem deve, portanto, descobrir por si 
que mostram os símbolos, porque assim, viverá a vida deles, não se limitan­
do a aprender as palavras em que são mostrados». 

Pessoa distinguia três tipos de iniciação: 
1. Intelectuais (exterior à interior): conduzem à mística (8) como reali-

(3) Remetemo-nos a Jung relativamente à simbologia dos processos alquímicos no subconsciente (pág. 12). 
(4) Esta ideia em clara relação com a interpretação que fez António Quadros sobre Heteronímia e Alquimia (pag. 12). 
(5) É ilustrativo disto o poema Na Sombra do Monte Abiegno (veja-se a relação de poemas que figuram no final 

do trabalho). 
(6) Repara-se nisto. Dum ponto de vista gnóstico, as relações sexuais -realizadas sob determinadas condições­

são pura alquímica (visão tântrica do sexo). 
(7) The Way of the Serpento 
(8) Mística; O misticismo aparece em todas as religiões, inclusive nas mais rudimentares, mas apenas se desenvolve­

ram plenamente nas maiores: budismo, hinduismo, cristianismo e islamismo (a mais conhecida para nós é o 
cristianismo). 

Quase todos os místicos responderam a um chamado interior, a um desejo irreprimível de transcender, na 
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zação; visam transcender o intelecto pela intuição. O candidato vai passando 
por estádios de entendimento, mas não de vida, ele pode saber muito, mas 
não precisa de viver aquilo que conhece no mesmo plano em que o conhece. 

Ensinamento: a verdadeira natureza de Deus ou dos Deuses e da criação 
do mundo. 

2. Simbólicas (exterior): conduzem à magia como realização; reforçam 
a vontade, aspira a transcender o intelecto pelo poder. O candidato não passa 
por graus de entendimento, mas por graus de "".L"'l-a,y. 

Ensinamento: a verdadeira maneira de entrar em contacto com as forças 
da natureza e manipulá-las. 

3. Vitais (interiores) -gnosticismo-: conduzem à alquimia como reali­
zação; reforçam a emoção, o candidato vive aquilo que sente e sabe. 

Ensinamento: verdadeira natureza da alma humana, da vida e da morte. 
O Misticismo procura transcender o intelecto (pela intuição), a J\!lagia 

aspira a transcender o in.telecto pelo a Gnose, a transcender o intelecto 
por um intelecto superior. Mas para transcender uma coisa devidamente, é 
preciso passar primeiro por essa coisa. A vantagem do caminho gnóstico é 
-segundo Pessoa- que há menos tentação de alcançar o intelecto superior 
sem passar pelo inferior -uma vez que ambos são intelecto e há uma dife­
rença de quantidade entre um e o outro~ do que nas vias mística e mágica, 
onde há uma diferença de qualidade, não de quantidade, entre emoção e inte-

entre a vontade e o intelecto. 
Intuição (misticismo) é uma operação da mente pela qual os resultados 

da inteligência são obtidos sem o uso da inteligência. 
O poder, no sentido de poder mágico, é uma operação da mente pela qual 

os resultados do esforço contínuo são obtidos sem o uso do contínuo. 
Relativamente a estas três vias de que faia Pessoa há e inimigos 

-também três-, que no Catecismo Católico eram (achamos que o serão ainda) 
conhecidos sob o nome de da Alma.' «Há erros do Caminho, Erros 

sua orientação face a Deus. Para acederem a este caminho tillham de se de todos os bells terrenais 
(como veremos Pessoa põe o Mundo como o inimigo do as paixões. Submetidos 
a uma severa de renúncias -relativamente comida 9 à castidade, com o mundo exterior. . . -, 
passam perigos, e muitos abandonam. Mas isto a um estado alterado de consciên-
cia, durante o qual se alcança a união com Deus. Em dos (mão só é possível ver Deus, mas 
também anegar-se n 'Ele», até ao ponto de perder a personalidade, abrindo uma via ao outro mundo. 
Consequência disto é o ê,,12se. 

Este estado de êxtase chamado por de aJienação e outros de perfeição. ia acompanhado muitas 
vezes de fenómenos físicos fora do levitação, voo, VIll,ca\;"u. Os não qualificam estes fenó-
menos físicos de paranormaÍs, senão que acham que são «a lógica perda absoluta de matéria 
carnal, durante certos momentos em que o corpo pode flutuar, etc., não por meios próprios, mas 
por vontade de Deus». 

Muitos teólogos discutem sobre a de poder ver Deus com olhos terrellais, achando que seme-
lhante visão beatífica só seria da morte. Porém, a maioria dos teólogos acorda em que a expe-
riência mística pode aproximar de Deus «tanto como é possível ao homem». 

Os místicos reconheceram (a, impotência da natureza humana para se unir a Deus. Só a Divinidade 
pode os obstáculos que se opõem a esse encontro». 

Muitos místicos, como tantos homens sofreram alguma obsessão e pequenas psicopatias (repare-se 
no próprio caso de Pessoa), mas llão por ser rechaçado o seu labor nem as suas ideias. 

Blanca RONCAL, La Mística, Ciencia espiritual de los santos; Rev. Su Futuro, II. o 86, 1995. 
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da Estalagem e Erros da Caverna (9). São Erros do Caminho aqueles em que 
o caminho é tomado pela sua finalidade, Erros da Estalagem são aque­
les em que a metade do caminho é tomado pelo todo. São Erros da Caverna 
aqueles em que a caverna, que é base do Castelo, é tomada pelo próprio Cas­
telo». «A primeira tentação a ser vencida, para que sejam evitados os Erros 
do Caminho, é o Mundo. A segunda tentação a ser vencida, para que sejam 
evitados os Erros da Pousada, é a Carne. A terceira tentação a ser vencida, 
para que sejam evitados os Erros da Cripta, é o Diabo. As tentações são co­
muns a todos os caminhos, mas o místico está mais sujeito à tentação do Mun­
do, o mágico à tentação da Carne, o gnóstico a tentação do Diabo». 

Tanto para Pessoa como para os gnósticos, o Demónio é visto de manei­
ra muito diferente à do cristianismo tradicionaL No cristianismo o Diabo é 
uma criatura maligna, poderíamos dizer que é a maldade em grau sumo, re­
pugnante, execrável, destrutor. .. (lembre-se senão toda essa filmo grafia tão 
folclórica sobre a sua figura, que tem dado origem a intermináveis sagas). 
Para os gnósticos o Diabo é o tentador, sim, mas desprovido dessa carga de 
malignidade absoluta; o seu labor é necessário para podermos avançar, ele 
tenta fazer-nos cair e nós temos de superar as suas tentações. Seria uma espé­
cie de trdnador espiritual, superando as suas armadilhas é como avançamos 
no nosso aperfeiçoamento. 

Satã, como a serpente (lO), é um portador de luz. Não se chega ao céu 
sem passar pelo inferno do mundo. 

Em Oração ante o Trono descreve Pessoa a situação do Iniciado ao Grau 
de Mestre do Átrio na Ordem de Cristo de Portugal (segundo dissera ele, her­
deira da Ordem do Templo): { ... }, na ordem das coisas e das almas, somos 
súbditos do a quem S. Paulo, alto iniciado, chamou Príncipe deste Mundo. 

Esse Principe, como todos sabemos, é Satã, porque este mundo é o In­
ferno de que falam. O fogo eterno é aqui -não eterno porque dure sempre 
para cada um, mas (porém) eterno porque dura sempre. Pela Lei da Morte 
(de Adão ou da Morte), que é a Vida, nos podemos libertar dele durante um 
tempo, e até que regressemos. Pela Lei do Cristo (de Deus ou do Cristo), que 
é Vida Eterna, nos podemos libertar dele para sempre, (e) para não regressar 
nunca ... » (11). 

A iniciação, no sentido hermético, consiste em conferir ao sujeito a ini­
ciar conhecimentos que ele não poderia obter por si, quer pela leitura de liv-

Estes dois últimos também chamados Erros da Pousada e da Cripta. 
A serpente é um símbolo e ambíguo no imaginário dos povos. No seu simbolismo de força genética 
é à vez masculina (forma e feminina (cobra que envolve e abraça). 

(II) Na actualidade estão a surgir vozes dentro do cristianismo que trazem à luz novamente o tema da reencarna­
ção; e dizemos «novamente» porque, como eles defendem, a teoria da reencarnação teria feito parte já da dou­
trina cristã nos primeiros tempos da nossa era (remitimo-nos ao próprio Pessoa na pág. li, em que fala de 
rosicruzismo e reencarnação). 

A interpretação do Inferno como o Mundo que conhecemos -e do qual nos podemos libertar durante um 
tempo até voltarmos- é lima outra maneira de dizer que a nossa alma está atada à Roda das Reencarnações, 
tendo de voltar a este mundo sob diferentes aspectos, até completar o número de ciclos necessário ... será então 
quando não volte mais. 
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ros, quer pelo exercício da sua inteligência. Para Pessoa a iniciação é muito 
próxima da Alquímica, «8 primeira matéria alqufmica é a vida humana 

Símbolo e ritual não passam de formas de comunicação. O símbolo é 
uma linguagem que transcende a nossa inteligência discursiva e racional, mas 
que pode ser entendida pela chamada inteligência analógica. Ainda que se qui~ 
ses se revelar o não se poderia por não haver palavras com 
qu.e se diga. Eis aqui a importância e a necessidade do símbolo, que é .«a lin­
guagem das verdades superiores à nossa inteligência». 

Uma das causas de Pessoa ter sido crítico com o cristianismo (oficial) 
é a tentativa desta religião para revelar de maneira pública estas verdades ocul~ 
tas. Chegou a qualificar cristianismo e budismo como «crimes contra a hu­
manidade», «são crimes contra as leis divinas: tentam revelar o irrevelável, 
de trazer para o público o que, de sua natureza, trazido que seja para o públi­
co já não é o que é». 

Considerava o cristianismo como uma corrupção do paganismo trans~ 
cendental -o qual, como veremos agora, tinha já ritos e conhecimentos ini~ 
ciáticos o 

Ele afirmara que havia uma boa do cristianismo, mas 
que se errara na interpretação dessa direcção. Traçou, aliás, umha linha de 
união entre as grandes religiões, dando um outro ponto de vista que não só 
veio verificar que estas diferentes doutrinas não são opostas, mas que-como 
ele muitas vezes tinha dito já- «tudo é o mesmo». 

Fernando Pessoa fala da existência de verdades nas religões pagãs que 
eram transmitidas só em segredo e reclusão, por iniciação (12)0 Também fa­
lou das três formas das religiões dos antigos, sobretudo nas pagãs da Grécia 
e Roma: 

do homem como cidadão. 
a poesia (cumprido o culto, o homem podia inter~ 

pretar para si os deuses como gostasse), homem como não-cidadão. 
-Forma secreta, a iniciação, que era à vez individual (mesmo nas inicia­

ções colectivas era sempre o indivíduo o iniciado e não o grupo) e social (a 
é realizada mediante ritual, que é mn acto social). 

As três formas de religião são ~segundo Pessoa- encontradas de uma 
ou outra forma em todas as religiões. Nas cristãs também: culto público; reli­
gião individual ou teologia (dantes poesia nos temos a vida interior 
do cristão ou a sua que nas religiões cristãs é considerada como 
dada por Cristo, só, misticamente (13), e não por qualquer sacerdote ou ceri­
monianteo «Por outras palavras ['0.] a iniciação pagã encaminhou-se para a 
Magia, como fazem todas as iniciações rituais, e a iniciação cristã encami~ 
nhou-se para o Afisticismo, como fazem todas as iniciações meditativas»o 

8. 
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MAÇONARIA. ROSICRUZISMO. TEMPLÁRIOS 

Sob este título queremos fazer figurar estes trrês movimentos iniciáticos, 
diferentes mas com muitos pontos em comum. Pessoa tem falado largamente 
sobre estas três doutrinas herméticas, saindo muitas vezes na defesa dalguma 
delas. À luz das suas palavras podemos verificar a presença constante da filo­
sofia hermética, gnóstica, que sobreviveu e se manifestou durante toda a his­
tória em múltiplas escolas iniciáticas que visariam transmitir esse conhecimento 
subtil sujacente a todas as grandes religiões, adaptando-se, para isto, às di­
versas culturas, sociedades e épocas. 

Quanto à origem da Maçonaria disse que era um problema obscuro, mas 
que não era uma ordem judaica, «os graus dela não são judaicos em espírito 
mas só na figura». Os graus simbólicos são para ele produto de um protes­
tantismo liberal-redigido no XVIII inglês-; o protestantismo foi, segundo 
ele «a emergência, adentro da religião cristã, dos elementos judaicos, em des­
proveito dos greco-romanos». 

Devido à própria dimensão dos seus graus interpretativos, em que há ele­
mentos de muito diferente tipo (cabalísticos, anticristãos, cristãos, ateus ... ), 
e à insuficiência dogmática das suas bases é difícil que se possa afirmar com 
certeza que a Maçonaria seja uma coisa ou outra. O que sim aponta o autor 
é que os Rosicrúzios, «misturados com ela na antecâmara da sua vida emble­
mática», bem pode ser que a tivessem fundado, ou contribuído para a sua 
fundação, como sistema especulativo. 

A Maçonaria foi acusada numerosas vezes de ser uma associação criada 
pelos judeus para desequilibrar e acabar com a cultura ocidental; inclusive 
se quis interpretar a sua vinculação com a Revolução Francesa como mais 
um passo na consecução dos seus «obscuros interesses»: « ... Quanto ao idea­
lismo social -Liberdade, Igualdade, Fraternidade- não é só judaico; o ra­
dicalismo social europeu nasceu de remotas especulações gregas, transmiti­
das e reforçadas pelas especulações (tão frequentemente antimonárquicas) dos 
escolásticos. Nasceu da normal reacção humana contra as Tiranias Europeias, 
auxiliada pelos princípios sociais cristãos. As doutrinas de Cristo, se as não 
interpretarmos mística ou simbolicamente, são plenamente anarquistas. As­
sim o radicalismo social só pode dizer-se judeu no sentido em que o cristia­
nismo é judeu» (14). 

(l4) Maçonaria: É, sem dúvida, uma das sociedades secretas com mais relevo na história da humanidade. Objecto 
de fortes polémicas, concebida como uma organização iniciática e espiritual, as suas origens perdem-se no tem­
po. Na Maçonaria confluem diferentes correntes esotéricas de várias épocas e culturas (pitagorismo, neoplato­
nismo, cabala, tradições célticas e druídicas ... ), tendo um profundo conteúdo esotérico, ritualista e simbólico. 
Há uma lenda que estabelece um vínculo com a construção do Templo de Jerusalém por Salomão, rei sábio 
e construtor, cujo exemplo daria lugar à Arte Real, com que se designa também a via espiritual maçónica. 

Historicamente, a Maçonaria moderna pode considerar-se herdeira das antigas organizações da Idade Mé­
dia, onde se reuniam os profissionais da construção com o fim de apoiar-se e evitar as arbitrariedades da épo­
ca. Agrupados em vários colégios e unidos sob o lema de «Liberdade, Igualdade, Fraternidade» alcançaram 
certos privilégios e o.amparo eclesiástico. Com o nome de franco-mações (a1vanéis livres) aqueles homens cons­
tituíram o começo da maçonaria operativa. Com o tempo começam a ser admitidas pessoas alheias ao ofício 
(da construção), chegando-se a um carácter especulativo das lojas. Agora a união visava, não a defesa contra 
a tirania dos poderosos, mas a fraternidade universal. 

Los nuevos movimientos religiosos. Cultos e creencias para el siglo XXI. Rev. Próximo Milenio, espe­
cial n. o I. 
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Vê nas doutrinas secretas dos Templários os «quatro segredos» (15), que 
haviam-de ser depois da Maçonaria, «assim como de todas as Ordens». 
Assinalou a relação existente entre a Ordem do Templo e a Maçonaria: os 
Templários da Escócia ter-se-iam servido da Associação ou Grémio Secreto 
de Pedreiros ou Construtores de Catedrais, possuidora de princípios ocultos 
datados em tempos remotos. Este grémio teria perdido a palavra (o Sentido, 
o Logos) dos rituais que conservavam e das estruturas que erguiam. «Nesse 
rito morto introduziram os Templáâos da Escócia a Palavra que traziam 
erguendo-o; e, se o fizeram, é porque as analogias eram perfeitas» (16). 

PESSOA E A FILOSOFIA ROSA-CRUZ (17) 

Segundo Pessoa, no tempo e no espaço decorre a matéria; no tempo de­
corre a Alma; no infinito puro decorre Deus (Deus Manifesto); na ausência 
até do infinito está o Deus ImaniJesto. Em sua opinião não podia haver espa­
ço infinito e tempo infinito pois não podia haver dois infinitos; espaço e tem­
po seriam apenas atributos ou manifestações do infinito, «Não são infinitos 
mas apenas indefinidos». 
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Subsolo (Esp, 54-98), 
Subsolo (Esp, 54-98), 
Orde", Rosa-Cril' 
Cruz,' Simboliza o Salvador, a Sua sabedoria, o Seu conhecimento perfeito e o Seu martírio, 
Rosa,' Simboliza a purificação, o ascetismo, a superação dos desejos carnais, Também está relacionada com 
a Grande Obra da Alqumia, depois da sublimação da matéria e do seu branqueamento (ver pág, 2), 

Outra interpretação: 

União de Cruz: Princ~pio mas~ulino, energia criador_a" , , 
Rosa: Pnnclplo femmmo, matnz da substanCIa pnmordlaL 

A origem da Ordem Rosa-Cruz perde-se no tempo, Alguns investigadores situam as suas origens no Egipto 
do ano 1500 a,c', com o farão Tutmosis II! (quem teria dado forma às Escolas de Mistérios), e mais concreta­
mente no ano 1350 a,C com Aquenatão que promoveu a organização mistérica (sendo, pelos vistos, quem 
estabeleceu, pela primeira vez na história, o monoteísmo), Os ensinamentos surgidos neste período foram trans­
mitidos nas sucessivas gerações, ultrapassando as fronteiras desde o Egipto até a Grécia e Roma, isto mercê 
à obra de grandes iniciados como Platão, Pitágoras e Thales nos séculos VII e VI a,c' Seria já nos anos 724-814 
d,c', com o filósofo Arnaud, que a ordem se introduzisse na Europa, sobretudo na França, Inglaterra e Ale­
manha, Chegada a Idade Média, a falta de liberdade de consciência propiciou que a tradição perdurasse oculta 
em escolas que adoptaram diferentes nomes com o fim de evitarem as perseguições que havia naquela altura, 
Porém, estas escolas não abandonaram as suas actividades, perpetuando aquela antiga herança das organiza­
ções mistéricas, 

É comum considerar que a história Rosa-Cruz gira arredor da figura de Christian RosenCTeutz (1378-1484) 
como possível fundador da ordem, mas tudo faz pensar que não foi mais do que lima personagem mítica e 
que a origem da irmandade deveria atribuir-se ao alquimista suíço Paracelso ou, segundo outros autores, a 
Valentim Andre"e (1586-1654), 

Os rosicrúzios consideram tudo como parte de uma única Unidade, emanada de Deus e ordenada com pre­
cisão numa série de Leis Cósmicas ma"ifestas em todos os planos da natureza -o físico, o mental e o espiritual-o 
O homem, como parte integrante dessa unidade, manifesta-se de acordo com as mesmas Leis Cósmicas Univer­
sais, destarte, e no seu próprio nível, é -segundo a definição esotérica- o duplicado microscópico do Macro­
cosmos. Quando o ser humano conhece a Lei Có§mica~ e se ajusta e se harmoniza com ela~ vive uma vida 
mais plena, manifestando a sua verdadeira essência e capacitando-se para cumprir com a missão da sua vida, 

Os rosicrúzios cOl1sideram-se um elo que faz parte do que -segundo o esoterismo- se chama Tradição 
Primordial, quer dizer, a Sabedoria Espiritual que se vem transmitindo durante os séculos (inclusive na altura 
das Escolas de Mistérios do Egipto), mas é geralmente aceite o ano de 1378 (nascimento de Rosencreutz) como 
data de origem, 

Seria) o rosicruzismo, o resultado de uma síntese do conhecimento esotérico e espiritual que estava latente 
!Ia Europa daquela época, Este conhecimento continuaria a transmitir-se, adaptando-se às diferentes épocas 
em que se tivesse manifestado (actualizando-se também na nossa época), 

Los nuevos movímientos religiosos, Cultos y creencias para eJ siglo XXl; Revista Próximo MiJenjo (número 
especial), especial n, o i, Outono 1994, 



É por tudo isto que o autor afirma que a criação é uma limitação para 
Deus: Ele decorre no infinito (puro), o tempo (alma) e o espaço (matéria) já 
não são infinitos. «Criação é uma limitação, uma negação de Deus por si mes­
mo. O Universo é a negação ou a morte de Deus». 

Os profanos temos muitas vezes uma visão demasiado simplista (por não 
dizer errónea) a respeito das doutrinas, práticas e conteú.dos filosóficos des­
tas sociedades. É frequente considerar que certas teorias (karma, reencarna­
ção, concepção do Universo, etc.) e tipos de práticas (p. ex. meditação) fo­
ram tiradas de religiões orientais como o budismo ou o hinduísmo. Na verda­
de todas estas ideias já existiam também na nossa cultura, mas a religião ofi­
cial acabou por rechaçá-las, conservando-se perfeitamente vivas -embora es­
tivessem ocultas para o resto das pessoas- no seio destes movimentos e esco­
las (18). 

Pessoa comparou o Budismo Esotérico e a doutrina Rosa-Cruz: «Cada 
um destes dois ramos (aparentemente) mais notáveis da propaganda oculta, 
destinaram-se a preparar o mundo, cada um em sua esfera de acção para a 
formação da Nova Jerusalém ou Verdadeira Igreja Católica. Dispondo a pro­
paganda do oculto de acordo com as predisposições e crenças destes crentes». 

Ocultistas e teólogos cristãos, em opinião do autor, acordavam na dupla 
natureza -divina e humana- de Jesus Cristo, no entanto entenderam isto 
de diferente maneira. Os ocultistas -gnósticos- viam Cristo ao tempo co­
mo um Adepto (como Buda ou outro iniciado qualquer) e como o Filho de 
Deus (ou Logos), estando, portanto, acima de qualquer nível de adeptismo. 
Como primeiro seria Jesus, um homem que viveu na terra; como segundo se­
ria Cristo, não pertencendo a este mundo senão como Deus, que o criou e 
é substância dele. Os ocultistas separaram as duas naturezas, adorando só a 
divina: foram condenados por hereges. 

«Os budistas apresentaram Jesus como um Adepto, que de apresen-
tá-lo como Deus e homem nem seriam compreendidos nem aceites pelos 
budistas. 

Os Rosa-Cruz tendo de ministrar, embora veladamente, o mesmo ensi­
namento (o segundo advento de Cristo) a outras populações, apresentaram­
-no de de diferente modo, de jeito que só compreendesse quem pudesse com­
preender. Apenas aludiram ao Cristo -ao Filho de Deus-. Nem também 
aludiram claramente à doutrina da reencarnação, contida no verdadeiro cris­
tianismo mas não dada esotericamente -poderia ferir as populações cristãs 
e provocar o rechaço-» (19). 

De igual maneira que relacionou os Templários com a Maçonaria, fez 
o mesmo com esta e os Rosa-Cruzes, e tudo isto girando arredor da ideia da 
iniciação e do conhecimento iniciático: «O único fin com que os Rosa-Cruz 

(18) Veja-se o exposto relativamente à reencarnação (nota II). 
(19) Fernando PESSOA, A procura da verdade oculta. (Textos filosóficos e esotéricos); organização de António 

QUADROS, Editorial Europa-América. 
Veja-se o exposto no texto e na nota 11 sobre a teoria da reencarnação. 
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instituiram a maçonaria exotérica é o de pôr muita gente em contacto com, 
por assim dizer, o aspecto externo da: verdade oculta, podendo assim aqueles, 
que sintam aptos, ascender a ela lentamente». Seria o qu.e ele chamou inicia­
ção exotérica, análoga à maçónica, o iniciado seria -por exempIo- um ma-
ção, ou um menor de uma sociedade teosófica 

tipo de iniciação que era a esotérica, que devia ser 
buscada pelo discípulo «Quando o discfpulo está o mestre está pron-
to também». Um exemplo de iniciado seria um rosicrlÍzio. 

Um terceiro tipo de iniciação seria a divina, que não tem exotéricos ou 
esotéricos menores como a exotérica, nem Mestres ou Esotéricos Maiores co­
mo a esotérica. Vem --em palavras de Pessoa- do que chamamos Deus. Je-
sus seria o supremo desta n""-"'iv"'" 

A grande regra do Oculto é aquela do Pimandro de Hermes: 60 que esíffi 
em baixo i como o íJM~ está em cima'. Assim, a organização das Baixas Or­
dens copia, guardadas as diferenças obrÍgatórias, a organização das Altas Or­
dens; ... 

Pessoa declarara no seu artigo As A§§ociaçõe§ §ecre'i:!:!§ (22) que ele não 
era mação nem pertencia a qualquer ordem semelhante ou diferente. Porém, 
como bem afirma Yvette Centeno, «São vários os documentos em que Fer­
nando Pessoa se ocupa da Ordem do Templo (23), de que se disse filiado, 
afirmando que ela se encontrava em 'dormência J desde 1888 (dato do seu nas­
cimento)>>. Na Nota: Biográfica datada em 30 de Março de 1935 confessa-se 

(20) Teosofi~: É uma antiga correl1te de 
escolas do mundo. Recolhe, a 

espiritual que tem sido reC:Ull!lUli_ 

os ensinamentos dos grandes de todas as 

(21) 
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o desenvolvimento pessoal e o 
-Madame B1avatzky-

Foi propulsada modernamente por Helena 
em a Sociedade Teosófjc8. 

A sua doutrina não religião nem sistema filosófico (considera-os parte da Verdade Univer­
pltagémc:os, gnósticos, alquímicos e cabalísticos. 

nuevos mClvúnienu)s Cultos y aeendas para e! siglo XXI; Revista Próximo MiJenÍo, Espe-
fi.o 1, 

Espólio de Pessoa. 
que está em baixo é como o que está em cima», Pessoa relaciol1a-o com as Altas e Baixas 

esta regra é regra universal. O Universo está sujeito à chamada Lei da Sincronia, pela qual as coisas 
acontecer por pares -melhor dizendo, os factos têm de produzir-se em relação com outro facto semelhante-. 
Assim se explicaria a visão chamânica de que toda pessoa está intimamente relacionada com dois animais, dois 
vegetais e dois minerais à vez; também explicaria a adivinhação por meio das cartas, do zodíaco ... 

Esta ideia conduz à existência de uma espécie de entretecimento universal em que não só nada é indepen-
dente do também cada parte é igual à totalidade a nota sobre as doutrinas da 
Ordem ao Macrocosmos j Microcosmos e as Cósmicas UlllVeCS"",'" 

Diááo de 4 de Janeiro de 1935. 
Fundada no ano 118, na época das Cruzadas, por Hugo de 
o beneplácito do rei de Jerusalém, Balduino li, a Ordom dos C9.",,!.k,rn" 'J:'ern'l'hirillS (l-JIo,;pll'a16'Tlc's 
de Jerusalém) foi uma ordem militar e religiosa sem Os Cavaleiros do fizeram-se famosos pelo 
seu valor, fortaleza, a grande fé interior -aliás da sua com a espada-. Foram guardiães das rotas 
dos peregrinos que iam visitar os Sanlos Lugares, protegendo também o Santo Graal. 

Na sua história figuram ilustres personagens mestres, e embora estivesse 9 nas suas origens, na mais absoluta 
indigência, chegou a possuir grandes riquezas, constituil1do a ordem de cavalaria mais sólida e organizada até 
à sua abolição no ano 1312. 

Os Cavaleiros do Templo encarregam-se da defesa da Terra Sal1ta até ao ano 1298, quando o rei francês 
Filipe o Formoso, em vendo o poder e riqueza destes cavaleiros -que ele não igualar-, solicitou ao 
Papa Clemente V fi abertura de um processo contra a Irmandade (Jacques de último Grão-Mestre, 
morreu na fogueira), ordenal1do-se no ano 1301 o arresto de todos os templários da e fi dissolução da 
Ordem. 

Talvez começasse aqui essa lenda negra qlle rodeia a história destes cfllzados; acusados de imoralidade, 



fiel à Trádição Secreta do Cristianismo, que guarda íntima relação com a Tra­
dição Secreta de Israel (a Santa Cabala) e com a essência da Maçonaria, 
afirmando-se iniciado, por comunição directa de Mestre a Discípulo, nos três 
graus menores da (aparentemente extinta) Ordem dos Templários de PortugaL 

Pessoa (Espólio) tenta explicar «todas as Ordens» e «todas as maneiras 
de Ordens», pois «tudo é o mesmo» (24)0 Também não há separação entre 
as Ordens do Átrio, co Claustro e do Templo. As do Átrio equivalem à 
meira gradação do símbolo, as do Claustro à segunda, as do Templo à tercei­
ra, já divina. 

Surgiram em Portugal, como herdeira da Ordem do Templo e com o seu 
mesmo ideário, a Ordem de cristo (de Portugal). 

A perseguição da Ordem do Templo com certeza que estava motivada 
pelo seu poder económico, mas os Cavaleiros Templários tinham uma série 
de práticas, ritos e crenças que dificilmente teriam sido aceites ou. compreen<" 
didos pela Igreja OficiaL Pessoa falara disto (25). « ... terrível elemento da ilú­
ciação dos Templários, que tendo sido provados antes de mais nada como 
absolutamente crentes em CrÍsto -tanto do ponto de vista de cristãos na tra<· 
dição geral da Igreja, como de Gnóstkos ocultos e portanto na tradição espe­
cial do cristianismo- tinham de cuspir no crucifixo durante a sua iniciação. 
Sob um ponto de vista moderno, o acto parece humanamente revoltante l ... ] 
O Deus em que cuspiam era a substância sagrada da Redenção. Olhavam de 
frente o inferno quando as suas bocas salivavam para a necessária blasfémifl») 
(26). 

blasfémia, heresia, etc., foram torturados, mortos e desprovidos de seus bens (em 1309 Jacques de Molay fora 
obrigado, mediante tortura, a confessar os excessos atribuídos aos Templários). 

Também foram relacionados com sociedades secretas e diferentes lojas maçónicas (veja"se neste texto em 
que Pessoa fala da relação entre os Templários e a origem da Maçonaria). Quanto ao seu esoterismo é posto 
em relação com rituais e símbolos próprios da alta magia, aiquímica, gnosticismo ... 

Los nuevos movimientos religiosos. Cultos e creendas para el siglo XXI; Rev. Próximo Mi/enio, Especial 
n.o 1, Outono, 1994. 

(24) « ... todas as religiões são igualmente verdadeiras, que dizer Júpiter ou Jeová é não dizer coisas diferentes, mas 
como quem diz a mesma coisa em línguas diferentes» (Fernando Pessoa, Espólio 

(25) Fernando Pessoa, A procura da verdade oculta (textos filósificos e esotéricos), organização António QUA" 
DROS; Editorial Europa"América. 

(26) A Cruz, quiçá o emblema mais sobres saliente da nossa cultura, é na actualidade um símbolo de sofrimento. 
Mas numa simbologia antiga, mesmo anterior à Era Cristã, representava a perfeição, a unidade ... 

Cristo foi morto na cruz, como de facto o eram muitos (criminosos, insurrectos, ladrões, etc.), porém, a 
cruz, à margem deste paralelismo que tinha com o castigo, não era "-naquela altura e do ponto de vista cristão­
representativa de nada. 

A religião de Cristo tinha o seu simbolismo em dois 8.nimais: o peixe e o cordeiro. O cordeiro era o animal 
inocente, representante perfeito da não-culpabilidade; o peixe, segundo várias teorias, estaria relacionado com 
a multiplicação dos pães (alimento material) e dos peixes (alimento espiritual). Nas catacumbas romanas, os 
cristãos representavam como símbolo dois peixes superpostos. 

Seria no ano 680, no Concílio de Constantinopla, sendo Papa Adriano I, que se substiwisse a imagem do 
cordeiro pela da cruz. Esta cruz cristã tergiversaria o seu significado original·-duas raias que se cruzam num 
ponto-: símbolo de vida, dos quatro elementos, das quatro direcções, símbolo do crisol entre os princípios 
masculino e feminino na Alquímica. Agora ê um símbolo sacrifical. 

Esta é uma das razões por que se diz que os Templários pateavam a cruz (segundo Pessoa «cuspiam,>: a 
intenção, contudo~ é a mesma), porque não "queriam reconhecer que aquela fosse a cruz sacrifical. Tinham 
nas suas insígnias a cruz grega, não a latina, e queriam que voltasse ao seu significado originaL 

Sandra PALÁCIOS, El autêntico significado de la cruz cristiana. Una simbologia mal interpretada; Rev. 
Astros y Estrellas, n. o 25, 1995, Pedeval Editora, S. L 
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HETERONÍMIA E ALQUÍMICA (27) 

Jung falava das experiências de psicólogos que verificaram as extensas 
possibilidades da consciência para se cindir em diferentes parcelas de perso­
nalidade, tendo cada uma delas uma componente caracterológica e uma me­
mória próprias. São relativamente independentes umas das outras, e podem 
a todo o momento alternar mutuamente. 

A cisão em heterónimos (no caso de Pessoa) não é apenas em tempos 
-seres e complexos- afectivos resultado de uma cisão psicológica (que, de 
facto, o é). Esta cisão não se manifestava na sua relação com os demais 
«-vivo-os eu a sós comigo»-. Ele era capaz de intelectualizar o que sedtia 
sém o destruir. 

Entre a individualidade e a personalidade interpõe-se (como apontou A. 
Quadros) a máscara ou persona -projecção de uma síntese de traços carac­
terológicos, inclinações anímicas e complexos-afectivos-. O reconhecimen­
to do poeta por essas «parcelas de personalidade» não só se reflectia na cria­
ção heteronímica mas também em notas íntimas. 

Os heterónimos marcam sobretudo as etapas de «um processo de desco­
berta e conquista de identidade», pois Pessoa os assumiu e sublimou em «uma 
viagem polissémica, portadora de vários planos de significação»: «Não evo­
luo, viajo» -dissera-o 

Jung tinha analisado sonhos verificando a existência de imagens e sím­
bolos da alquimia antiga (dela nada sabendo os pacientes), tais imagens e sím­
bolos exprimem a problemática do processo do devir da personalidade, o cha­
mado processo da individuação. 

Pessoa observava três caminhos para o oculto (28): o mágico -«extre­
mamente perigoso»-, o místico -«incerto e lento»- e o alquímico -«o 
mais difícil e o mais perfeito de todos, porque envolve uma transmutação da 
própria personalidade que a prepara, sem grandes riscos, antes com defesas 
que os outros caminhos não têm»-. 

A projecção de cada um dos heterónimos é ao mesmo tempo a sua mor­
te, dentro da alma do poeta. Morte iniciática, «nigredo» operatório (29). Ao 
exprimi-los enquanto personalidades interiores que o habitam -que o 
possuem- o poeta dá de cada vez um passo no sentido da sua própria liber­
tação, conversão, transmutação e elevação para a luz. 

Alberto Caeiro, Álvaro de Campos, Ricardo Reis e Pessoa correspon­
dem-se surpreendentemnte aos arquétipos da terra, da água, do ar e do fogo. 
O poeta assumindo e expulsando os heterónimos recusou a fixação em qual­
quer destes estádios (terra, água, ar ou fogo) e em qualquer destes heterónimos. 

(27) As explicações e interpretações da heteronímia pessoana de um ponto de vista alquímico, e que figuram sob 
este títuJo de Heteronímia e Alquímica são de António Quadros. 

Antonio QUADROS, Heteronímia e Alquimia ou do Espírito da Terra ao Espírito da Verdade; Actas do 
2. o Congresso Internacional de Estudos Pessoanos, Porto, 1985. 

(28) Veja-se o exposto anteriormente. 
(29) Veja-se em Alquimia (pág. 2) o dito quanto aos processos alquímicos. 
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Alberto Caeiro, arquétipo da terra, é o iniciador das operações intranci­
sivas e poético-alquímicas, 

Álv!liro de Campos, arquétipo da água, poeta mercurial e lunar, da vida 
primordial, da energia vital, das energias primitivas da raça e da tribo, do 
desejo, do impulso de descoberta, da «possessio marÍs» , 

Ricardo Reis, arquétipo do ar, poeta da memória, da anamnese, da mú­
sica secreta dos deuses pagãos, dos mitos helénicos, 

Fernando Pessoa, arquétipo do fogo, o ortónimo dos poemas esotéricos, 
do conhecimento subtil, da sabedoria transcendente, das últimas ver-

dades, iniciático, mágico e místico, 
Esta OPUS ALCHIMICUM é uma conquista do SI, uma viagem iniciá­

tica até à sua identidade mais secreta e profunda. 

PESSOA E A GNOSE. OS EVANGELHOS GNÓSTICOS 

Na pág, 1 falamos da Gnose e da perseguição das chamadas «heresias 
gnósticas», facto este que provocou a perda da maioria dos seus escritos 
-para além de terem de sobreviver ocultas as suas doutrinas-o 

Mas em Dezembro de 1945 produziu-se um acontecimento de grande im­
portância para as escolas gnósticas e esotéricas -além do valor arqueológi­
co-: foram achados em Nag Hammadi uma série de códices redigidos em 
copto data de composição é situada no ano 350 d. C. (aproximadamente). 

Chamados Evangelhos de Nag Hammadi constituem um conjunto 
de escritos assistemáticos, embora com uma visão comum sobre o homem, 
o mundo, a divindade; têm também uma mesma preocupação: o regresso à 
origem, a volta ao seio de que partimos para ingressar na matéria ou mundo 
físico. Do ponto de vista gnóstico, nós, aliás do corpo, mente, objectos ... «so­
mos», e esse «Ser» de natureza espiritual, também chamado Essência ou cons­
ciência, é que realmente nos faz seres humanos. Esta Essência possui origem 
divina, fazemos parte de uma divindade total, dela saimos e a ela have­
mos-de voltar, 

Entre os diferentes escritos destes Evangelhos Gnósticos está o que 
ra a continuação, chamado Hh:ao de Pérola (31). 

(30) Os Evangelhos de chamados também Evangelhos Gnósticos, foram achados em Nag Hamma-
di Egipto) em -dois anos antes do que os Rolos do Mar Morto-. Em 1948 já tinham sido comprados 

estes documentos pelo Museu Capto do Cairo, sendo entregues em 1966 a uma equipa internacional de 
especialistas, sob o comando de James M. Robinson, para a sua e publicação. 

Contrariamente ao caso da equipa que investigava os textos do Mar (acusados por outros investiga-
dores de secretismo, manipulaçã.o e de ocultarem os conteúdos destes escritos -que, segundo os acusadores, 

de manifesto a contradiçã.o da doutrina da Igreja «Oficial" com a sua verdadeira tradição e com ques­
como a figura de Jesus CrÍs!O-), aos três anos havia à disposição dos esludosos numerosas traduções 

e transcrições; em 1973 já estavam traduzidos todos estes textos para o inglês. 
(3 J) Este Hino da Pérola tiramo-lo da Revista Thelema, Ediciones de CARF -Secção de Publicações do Movimen­

to Gnóstico Cristiano Universal de Espanha-, Madrid, 1994. Eles, por sua vez, tê-Io-ão tirado das traduções 
e publicações que se têm feito dos Evangelhos de Nag Hammadi (a tradução para o português é nossa). 
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HINO DE PÉROLA 

Quando era criança 
vivia no meu reino em casa do meu pai 
e na opulência e na abundância, 
de meus educadores achava o meu prazer; 
naquela altura os meus me equiparam e 
enviaram desde Oriente, minha pátria. 
Das riquezas do nosso tesouro 
arranjaram-me um fardel pequeno 
mas valioso e ligeiro 
para que eu próprio o transportasse. 
Ouro da terra de Elaie, 
prata da terra de Gazzak 
rubis da Índia, 
ágatas da terra de K ushan 
e cingiram-me um diamante 
que podja machucar o feITo. 
E tiraram-me as vestes brilhantes 
que eles amorosamente fizeram para mim. 
e a toga purpúrea 
que fora confeccionada para o meu talhe 
Fizeram Ull1 comigo 
e escreveram no meu para eu não esquecer, jsto: 
«Se desces ao Egipto 
e te da única pérola 
que está 110 meio do mar 
rodeada de sonoro silvo 
vestirás novamente as vestes resplandecentes 
e Cd que era amostrada sobre ti 
e herdeiro do nosso reino 
COD1 o tcu o mais próximo da nossa categoria». 

o Oriente e desci 
acompanhado por dois mensageiros, 

que o caminho era perigoso e difícil 
e eu era muito para viajar. 
Atravessei a região de Maisham 9 

o lugar de cita dos mercadores de Oriente, 
alcancei a terra de Babel 
e no recinto de Sarburg. 
Cneguei ao Egipto 
e meus companheiros abandonaram-me. 
Dirigi-me directamente à serpente 
e morei perto de seu albergue 
esperando que tomasse o sono e adormecesse 
e, destarte, conseguir a 



E quando estava absolutamente sozinho, 
estrangeiro naquele pais estranho, 
vi um da minha raça, um homem livre, 
um oriental 
jovem, /ormoso e favorecido 

e chegou e se relacionou comigo 
e fê-lo meu anligo intimo 
um companheiro a quem confiar meu segredo. 
Adverti-o contra os egipcios 
e contra a sociedade dos impuros. 
E vesti-me com as vestes deles 
para que não suspeitassem que vinhera de longe 
para lhes quitar a pérola 
e impedir que a serpente se levantasse contra mim. 
Mas dalguma maneira 
deram-se conta de que eu não era um 
e prepararam-me uma armadilha 
e fizgram-me comer dos seus alimentos. 
Esqueci ser filho de reis 
e servi a seu rei; 
esqueci a pérola 
por que os meus me enviaram 
e, pesadume de seus alimentos, 
cai num sono profundo. 
Mas isto que me acontecia 
foi sabido pelos meus pais e tiveram mágoa de mim 
e saiu un decreto do nosso reino, 
ordenando a todos virem perante o nosso trono, 
reis e plincipes de Pátria 
e todos os nobres de Oriente. 
E eles conceberam um para mim 
para que nilo permanecesse no Egipto, 
redigiram-me uma carta 
«Do teu pai, Reis dos reis, 
e da tua mãe, a Soberana de Oriente, 
e do teu irmilo, nosso mais próximo em categoria, 
para ti, nosso filho que estás no Egipto. Saúde! 
Desperta e levanta-te de teu sono, 
e ouve as palavras da carta. 
Lembra que és filho de reis! 
Olha a escravatura em que caiste! 
Lembra a pérola 
peJa qual foste enviado ao Egipto! 
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Pensa nas tuas vestes resplandecentes 
e lembra a tua toga gloriosa 
que vestirás e te ornará 
quando teu nome tenha sido escrito no livro dos valentes 
e que, com o teu irmão, tu serás o nosso governador 
no nosso reino». 
E a minha carta, era uma carta 
que o rei selou com sua mão direita, 
para a preservar dos males, dos filhos de Babel 
e dos demónios selvagens de Saburg. 
Foou como uma águia -8 carta-, 
o rei dos pássaros; 
voou e desceu sobre mim 
e chegou a ser toda palavra. 
À sua voz e ruido 
acordei e sai de meu sono, 
Peguei nela, beijei-a, 
tirei seu selo e li-a 
e lembrava com o escrito no meu 
as palavras redigidas na carta. 
Lembrei que era filho de reis, 
e livre por própria natureza. 
Lembrei a 
por que fora enviado ao Egipto, 
e comecei a encantar 
a terrível serpente dos sonoros silvos. 
Encantando-a adormeci-a 
e depois sobre ela o nome do meu Pai, 
e o nome do meu irmão 
e o da minha mãe a Rainha de Oriente; 
e capturei a pérola 
e voltei face a casa dos meus pais. 
Tirei as vestes impuras e cheias de nódoas 
e deixei-as sobre a areia do pais, 
enveredei caminho direito face 
à luz do nosso pais, o Oriente. 
E a minha carta, que me despertou, 
achava-a ante mim, durante o caminho 
e da mesma maneira que me despertara com a sua voz 
guiava-me com a sua luz. 

A confrontação do Hino da Pérola com uma série de poemas de Pessoa 
ortónimo, com a mesma mensagem, verificariam a existência de uma tradi­

secular esotérica (32) de que era conhecedor Pessoa. 

(32) Pessoa não podia ter conhecimento da existência destes Evangelhos, já que o seu descobrimento foi posterior 
à .sua morte. 
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No Hino da Pérola o «filho do rei» é a nossa alma; o Egipto seria o mundo, 
mundo material, mundo do aparente, da ilusão; a pérola simboliza esse te­
souro oculto que temos de procurar (33); a serpente representa o material, 
a tentação (34). 

Essa majestade da alma vem exprimir metaforicamente o seu carácter di­
vino, melhor dizendo, a Essência Divina (<<Divina» no sentido de ser Deus, 
fazer parte dele): «Sou o fantasma de um rei/ [ ... j/ Minha história não sei .. ./ 
Longe em mim, fumo de eu pensá-la, morre/ A ideia de que tive algum pas­
sado ... h(Poesia I, pp. 121-122, Ed. Europa-América) (35), 

«Hoje sou a saudade imperial [, .. ] Eu próprio sou aquilo que perdi, . ./» 
(Poesia I, Passos da Cruz VI, pág. 

«Emissário de um rei desconhecido,/ Eu cumpro informes, instruções 
do além,/ [. .. ) Minha missão ... » (Poesia I, Passos da Cruz XIII, pág. 144). 

Em referência à sua alma: «Ela tranquila pastorinha,/ Pela estrada 
da minha imperfeição./ { .. .]/ Em longes terras hás-de ser rainha» (Poesia I, 
Passos da Cruz XII). 

A alma -Essência Divina- ao chegar a este mundo chão do 
e do espaço é onde decorre a matéria (36)) toma forma, corpo, matéria e es­
quece a sua missão. A vida para os gnósticos, como para Pessoa, é uma ilu­
são: «Nesta vida, em que sou meu sono/ [ ... ] (esquecemos também todas as 
vidas anteriores) /Todas as vidas que em outrora tive»/ (Poesia pág. 

Pessoa é consciente da ilusão da vida: «Não tragas flores, que eu sofro .. ./ 
Rosas, lirios (37), ou vida ... » (Poesia I, pág. 171). 

Ele via na iniciação o desfazer gradual desta ilusão do mundo; para isto 
prefere a Via Alquímica -ou Gnóstica-: submetendo a matéria a transfor­
mações muda-se o que ela simboliza. 

A sua visão da vida e da morte é plenamente gnóstica: «A vida é só espe­
rar morrer» (Poesia I, Em busca da beleza, pág. 107). «Curva do horizonte 
[oo.}, que morrer é continuar» (Poesia I, pág. 167). «A morte é a curva da 
estrada,/ Morrer é só não ser visto,» (Poesia n, pág. 

Esta visão da vida e da morte é muito diferente à dos místicos cristãos 
(lembremos o famoso «que muero porque no muero»), os quais achavam longe 

(33) Na Alquimia o Outro simbolizava a imortalidade, quer dizer, safar-se das Leis das Reencarnações, podendo 
mover-se livremente pelos diferentes planos do Universo, com capacidade para utilizar o corpo que se necessite 
ou deseje. 

(34) Veja-se a 110ta 10. 
(35) Na exemplificação que fazemos no presente trabalho mediante poemas de Pessoa, a editorial que utilizamos 

é unicamente, e para este ponto concreto, Europa-América. Repare-se neste dado porque nem sempre -por 
economia- vamos fazer constar nas referências o nome de dita Editorial. 

Este trabalho sim consta de uma bibliografia pormenorizada em que figuram as referências completas dos 
livros utilizados para a sua realização. 

(36) Poesia III, pág. 20. 
(37) No Tarot Rider as cartas do Truão -nós preferimos chamá-lo Mágico- e a do As de Ouros (o ouro é o ele­

mento terra, que simboliza a matéria), têm ambas um jardim de rosas (simbolizam os desejos) e lírios (simboli­
zam os pensamentos). O jardim representa o meio físico, o aqui, o espaço: a matéria não é senão desejos e 
pensamentos condensados em situaçõe e objectos. 
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Primeira aproximação ao ideário unive;;,§:d de MemJagem. 

Para o Círculo Pessoano o livro publicado em 1934 e ganh.ador do Pré­
mio Antero de não reflectia a personalidade pessoana, mas ele acre­
ditava em que aquele era o momento de publicar um livro assim, que se ajus­
tava perfeitamente ao que parecia estar-lhe destinado: «o que diz por casua­
lidade e se complementou em conversas ünha sido perfdtamente ajustado, 
com Escuadra e Compás pelo Grande Arquitecto Universo» ~diz 
referindo-se ao que sem dúvida é ° germe de Mensagem, a sua actividade co­
laboracionista em A ÁguRa (a revista exprimia o pel1samento regeneracionis­
ta dos homens da Renascença) (41)0 Este Grande Arquitecto do Universo, con­
ceito criado dentro da simbologia arquitectónica, teria realidade cósmica; é 
o o impessoal; é a substância do ser em si. É o Deus-Homem, o pen­
samento do pensamento. A sua dimensão cósmica abrangeria a Luz, a Vida 
e o Pensamento. 

Para Dalila L. Pereira da Costa, a obra do poeta do urpheu cOl1tém dois 
ciclos esotéricos que abrangem a juventude e maturidade do (} primei­
ro entre 1914 e 1917; o segundo entre 1931 e 1935. Isto vem a dizer que em 

170 

Lembre-se as conotações de fatalismo e inevitabilidade que tem «fado». 
Oração ante Trono, 5. 
J. L. Júcar, 1982. 

na sombra por uma série de criticos a quem essa utopia histórica e 
carecer de eficácia estética. Mas achamos evidente que Mensagem possuía moti­

nrnflmn"< e submersas que as de natureza estética e espiritual. 



Mensagem vamos encontrar características de ambos os dous estádios, se bem 
que dificilmente distinguíveis (42). 

Poderíamos falar da Mensagem como a obra do heterónimo (um épico 
sui generis porque a sua épica é introvertida, sem turba ruidosa), que 
despersonalizando-se em função da objectivação da nacionalidade lusitana cria 
uma epopeia e aventura emblemática que António Quadros acha comparável 
à Camoniana (43). Porém, há que decifrar que o simbolismo pessoano não 
se restringe ao ámbito histórico-geográfico-social de Os Lusíadas, mas abre­
-se ao universal mudando as grandes gestas guerreiras por gestas providen­
ciais, por mitos, heróis e arquétipos carregados de destino, de predetermina­
ção, de futuro e Horas prometidas. Para J. L. García Martín tratar-se-ia da 
utopia portuguesa, isto é, a vinda de D. Sebastião não se consideraria um fim 
em si mesma, mas um meio, um «interregno» que acabaria com a proclama­
ção do Quinto Império. 

Para o Ressurgimento é necessário criar uma alma portuguesa. A antiga 
alma nacional já não serve, é preciso uma nova. E assim com esta nova alma 
uma nova atitude religiosa que olhe o povo de frente e que guie a nossa cruza­
da, uma cruzada que em troca de marítima terá de ser esta vez espiritual, mís­
tica (além de mítica), através dos caminhos da alma. Assim começa a con­
quista das Novas Índias Espirituais, mas antes deve compreender-se que Pá­
tria Portuguesa existe em cada um dos indivíduos portugueses; que o concei­
to de Pátria é mítico (e portanto não integrador de nenhum outro conceito 
místico alheio) e que a Pátria Portuguesa é uma maneira de criar civilização. 

Aproximação ao universo hermético 

Em 1912 adverte Pessoa a partida da Raça Lusitana em busca dessa Ín­
dia Nova, que não existe no espaço, com naus que são construídas daquilo 
que os sonhos são feitos. É já que se vai prefigurando o universo simbólico 
da Mensagem, concebido no conjugar equilibrado da lucidez céptica e a in­
tuição adivinatória. Tudo envolto num idealismo platónico, idealismo que aliás 
informa da não possibilidade de interpretação racionalista comum (44). Há 
que captar o conteúdo psicologista e historizante da obra. 

A viagem que se inicia deve ter um caminho pré-determinado que se de­
senha na mentalidade colectiva. Assim, a nação só poderá ser ressurgida através 
dessa mentalidade e da construção ou renovação de um grande mito nacio­
nal. O mundo, até ao momento, conduzia-se pela mentira, um caminho erra­
do. Agora o caminho terá de ser a verdade, uma verdade trasmitida pelo mi-

(42) A informação sobre estes ciclos que nós não vamos estudar discretamente pode achar-se no livro da autora 
citada O esoterismo em Fernando Pessoa, Porto, Lello & Irmão, 1971. 

(43) Opinião que exprime na introdução da obra Mensagem e outros poemas afins, edição de Europa-América. 
(44) Para Platão, as ideias eram a origem do mundo e dominavam o corpo de uma maneira total, mágica. Segundo 

a conceição platónica do mundo todo o Cosmos forma uma espécie de grandiosa unidade. A alma do mundo 
deambulava por todas partes (<<Quero sentir tudo de todas as maneiras»), transitava pelo interior da alma do 
ser humano, e, se este observava rigorosamente o m~vimento das estrelas, podia perfeiçoar a sua alma. 
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to sebastianista, mito que é desnecessário criar já que os portugueses o têm 
criado, O que se precisa é reviver e reencarnar o sonho em cada um dos por­
tugueses, Eis a Alma da Nação. Daí nascerão as Novas Descobertas, o 
to Império, porque H-Rei D. Sebastião terá regressado. 

Más como nasce o mito de D. Sebastião? 
Qual a origem do Sebastianismo? 
Já nos artigos de A Ág'lda profetiza Pessoa o advento de um Supra-Ca­

-mães, que não será um poeta mas toda uma literatura. Numa célebre carta 
a Armando Cortês-Rodrigues datada em Janeiro de 1915, Pessoa refere-se 
à sua consciência cada vez maior de ter uma missão religiosa (como todo ho-

uma missão que terá como resultado final a Civilização. É a sua uma 
missão profética? 

É dentro da profecia do Supra-Camões que se insere o mito de D. Sebas­
tião. O Sebastianismo foi considerado de forma muito diferente. A figura de 
contrapartida de Pessoa seria o escritor António Sérgio, pois para ele o Se­
bastianismo não é nem sequer uma loucura nacional, mas uma estupidez na­
cionaL Porém, resulta evidenciado r da importância do mito a observação que 
fazem mesmo os positivistas como SiUre (discípulo de Aguste Comte): «É evi­
dente que a loucura tem exercido uma grande influência na sorte dos povos,' 
o que só causará estranheza a quem desconheça as da razão» (45), 

Já num texto solto de 1930, Pessoa admite «desejar ser um criador de 
mitos, que é o mÍsterio mais alto que pode obrar alguém na 
(46). Mas é possível ao homem ser criador de mitos? Não, mesmo que seja 
um génio. Isto implica então que o mito está criado, que emana das profun­
dezas do inconsciente colectivo (47). Assim, mais que criar, há que reactivar. 

O Sebastianismo desenvolver-se-ia em três etapas: 
1. Anterior ao reinado de D. Sebastião, O protagonista deste época é 

Gonçalo Eanes (Bandarra) com as suas Trovas. 
2. Durante o reinado de D. Sebastião. 
3, Posterior à morte do Rei em Alcácer-Quibir. 
As duas primeiras etapas serão as própriamente pré-sebastianistas, 
L João III de Portugal cede no ano 1530 a vila de Trancoso 00 seu ir­

mão Fernando em qualidade de regalo nupcial. Os vizinhos de Trancoso 
recusavam-se a deixar de pertencer à coroa por razões tributárias. Neste con­
texto surge a figura de Gonçalo Eanes (Bandarra), sapateiro da vila de pro­
fundo saber autodidacta e consideráveis conhecimentos esotéricos. Escreveu 
umas trovas que foram interpretadas pelos anti-sebastianistas como defenso­
ras da vizinhança, mas o certo é que Santa Inquisição chegou a suspeitar o 
possível carácter judeizante do autor. Investigou-se o seu passado e comprovou-

Citado em Ángel Crespo, 1984. 
Fernando Pessoa, Obras em 1982. 
Todo herói comporta uma faceta gregos. O povo grego sentia uma profunda admira-
ção por aqueles heróis mortos, seres capazes de protagonizar actos heróicos, e os consideravam 
pouco menos que como deuses, cuja protecção invocavam em casos de perigo. 
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se o seu relacionamento com cristãos novos e outros suspeitos hereges. Con­
tudo, afinal foi posto em liberdade. As suas Trovas são uma importante cha­
ve para a interpretação da Mensagem, sobretudo no que tem a ver com o mi­
to. do Quinto Império (48). A conexão com a morte de D. Sebastião é perfei­
ta, Bandarra profetiza não apenas a ida mas a vinda. 

Pessoa, considerando Bandarra individual e colectivo (tal e como expri­
me o poema que lhe dedica em Mensagem) chegou a afirmar: «O verdadeiro 
patrono do nosso Pais é esse sapateiro Bandarra. Abandonemos Fátima por 
Trancoso. Porque esse humilde sapateiro de Trancoso é um dos mestres da 
nossa independência ( .. .) Esse Bandarra é a voz do povo português, gritando 
por cima da defecção dos nobres e dos clérigos, por cima da indiferença dos 
cautos e dos incautos, a existência sagrada de Portugal» (49). 

O Bandarra foi para Pessoa o símbolo eterno do que o povo pensa de 
Portugal 

2. Reinado de D. Sebastião, neto de João III, declarado maior de idade 
aos catorze anos já tinha sucedido ao trono em 1541 (com três Diz-se 
era um rei diferente, exquisito, caprichoso, uma espécie de «iluminado» de 
temperamento apaixonado e espasmódico. Durante o seu reinado tem lugar 
uma grave crise de que não o fez recuar no seu empenho de levar 
a termo uma política de conquista africana. Esta empresa expansionista foi 
aliás alentada por Diego de Teive (5 Pero d' Andrade Caminha, António 
Ferreira e Luís de Camões. Todos eram partidários da conquista de Marro­
cos. Assim, embarca D. Sebastião na empresa africana, e se bem o entusias­
mo nacional foi notável falhou a estratégia militar e o rei é morto em 1578 
perante as muralhas de Alcácer-Quibir. O seu corpo nunca foi encontrado 
nem recuperado. O reinado acabou e a península reunificou-se, o que duraria 
desde o reinado de Filipe II até Filipe IV; sessenta anos que terminaram com 
a de 1640. 

3, Antes do nascimento de D. Sebastião, o regresso do bom Rei teria 
sido por Bandarra nas suas Trovas, que serviriam de alento ao 
nacionalismo português durante a dominação espanhola. Também Pessoa in­
terpretará estas trovas tirando uma teorização heremenéutica que vasculha­
ria a preexistência, a reminiscência, o real e o visionário. A partir da morte 
de D. Sebastião, exprimem os textos pessoanos, toda a vida terrestre é um 
estado de sono, de exílio, no que o homem seria apenas a sombra do outro, 
o que habita na eternidade. Sobre a terra tudo é uma cópia grosseira do mun­
do invisível, tudo nocturno e confuso, tudo projecções e sombras do mundo 
escondido. As potências do invisível, o mito, a lenda, são as que transfor-

(48) As Trovas foram criadas atravês da convergência das vias judaica e cristã, Nota-se um exacerbamento do me­
sianismo judaico que possivelmente estaria motivado pela política anti-hebraica desenvolvida por Portugal e 
Espanha naquela altura, Era o ressurgimento em terras de Portugal do mito judaico do Quinto Império. 
Citado em O Bandarra, Almanaque anuário de Trancoso, 1989, Sem localização exacta na obra de Pessoa, 
Pessoa, intuindo o Futuro da nação, certamente creria como os gregos que o culto dos heróis era beneficioso 
para a vida da cidade e que o mágico poder destas personagens míticas fornecia o país da força impulsionadora 
do progresso. 

(51) Pessoa deu o nome de Barão de Teive a um heterónimo ao que pensou atribuir o Livro do Desassossego, 
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mam a existência em vida, isto é, na promessa de conseguir o lmpossivel. Por 
isso a Mensagem é um elogio do Português, já que o que o define é a ânsia 
do poderio do Absoluto. Daí o dilema constante Tulil.o·,Nada, Vida~Moi'teo 
Desta maneira, «num movimento e cósmico, buscaria as raizes 
anímicas e telúricas de si e su povo, através do mundo da mitologia, 
encaminhando-se na direcção do transcendente, mitico» (52). 

Trasmutando ideias do paganismo para o português, D. Sebastião 
não teria morto, o que teria variado seria a nossa visão dele, isto é, entre ele 
e os portugueses uma névoa qualquer se teria entremetido, mas subsistiria o 
mito na consciência mítica. 

Como interpreta Pessoa as l'rovtBS de B:.:mdarra? 

Fundamental para a compreensão da Mensagem é atender à ,nj'prnr,,,t 

que Pessoa oferece da trova XI em O Terceiro Corpo das Trovas.-

gentes vindouras 
que de há-de-ir 

Vos há~de tomar a vir 
Passadas trinta tesouras 

Parte-se do fundamental da tripla interpretação 
há na trova três coisas a que tem de ser aplicado o triplo sentido 

O que de há-de-ir» é, sabe-se, o rei D. Sebastião. O 
tido a ida do a da independência e a ua.;""JU'''''U«U'' 

império português. Com a «tornar a vir» recuperaria-se o 
riar no estabelecimento de cada uma das perdas. «Passadas trinta tesouras» 
tem também um interpretação e concordando com as regras 
de os números teriam de ser representados por tesou-
ras. Estes seriam das séries numérica rornana: 

tesoura ainda não reunida; 
parte de acima da tesoura reunida; 

tesoura inteira aberta. 
não se haveria de nunca antes de trinta tesouras, mas 

O número redondo é o portanto, o espaço tem-
estaria entre trinta e quarenta anos. Feitas as operações nu­

corre:sponí1ent(~s a cada variedade de cómputo, as datas que Pessoa 
fixa como as do dos encobertos são 1640, 1888 e 2198. Nessas 
datas teria o aparecimento dos encobertos, encarnações de O Desejado 

de D, Sebastião), que a seguir comentaremos. 

o Enco!Jel'ÜJ. Os falsos em:o!Jerios. 

Diz-se que D. Sebastião, O Desejado, há-de-vir numa manhã de nevoei-

(52) Maria Lúcia DAL FARRA, Alquimia da linguagem, INCDM, 1986. 
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ro: «Do Sebastião voltará, diz a lenda, por umha manhã de no seu 
cavalo branco, vindo da ilha longfnqua onde esteve esperando a hora da vol­
ta. A manhã de névoa indica, evidentemente, um renascimento anuviado por 
elementos de decadência, por restos da Noite onde viveu a nacionalidade» (53). 

Por devemos entender que este Desejado encoberto, de ma-
neira que tendo chegado não se terá percebido. Por demostração podemos 
tomar a vinda do primeiro encoberto em 1640. Julgando todos que o enco­
berto era João IV, na verdade o encoberto não era senão o facto abstracto 
da Independência. Vemos não há coincidência no entre os apare-
cimentos do verdadeiro e falso encoberto falso seda João IV e o verda-
deiro o factoa da Independência) (54). 

o que há de importante na data de 1888? 

Referindo-·se à do Encoberto diz Pessoa: «Alguns dizem mesmo 
que este acontecimento, embora importantfssimo, pode passar desapercebido 

na ocasião lhe atribuir a importância que se há-de ver 
que tem)>> (55). Aponta aqui directamente Pessoa à esperteza do leitor. No 
Terceiro Corpo das Profecias, Bandarra assinala uma data de «regresso» en­
tre 1878 e 1 e é neste último ano que acontece em Portugal algo muito 

~n,~t'"n,f" segundo o autor: o seu nascimento (e não são estas palavras vela-
das). Além funda-se em França a Ordem Cabalistica de Rosa-Cruz (es-
ta certamente indirecta é intencionada se temos em conta 
a importância da filosofia rosi-cruzista na obra de 

F. Pessoa teria a idade de trinta e sete anos quando afirma a chave que 
a data de 1888. Ele teria passado toda a sua vida «encoberto», inteira-

mente e será apenas a partir do seu ingresso na revista Presen-
ça (anos que começa a sef considerado um mestre das novas gera-

Porém, será só depois da sua morte que encarnará sob dimensão uni­
versal o mais grande poeta de todos os tempos. Não seria ele, pois, o Su­
pra-Camões, o Do Sebastião, o poeta que não é tal mas toda uma literat1lfa? 
De «nascido, como dissera Bandarra, em 1888. Desconhecido na sua 
qualidade de embora conhecido na sua qualidade de Pro-

a poesia como gnose» 
O que o Sebastianismo seja tem-se apresentado com um assunto incarn­

e certamente é possível que não possa ser desvendado; mas o certo 
é que o de essencial que nele há está sendo trasmitido com um conteúdo sim-
bólico desvela igualmente a Ilha dos Amores pessoana, o Quinto Impé-
rio. O de Portugal está preconizado em Bandarra e em Nostradamo 

António QUADROS, introdução crítica de e outros poemas afins, ed. Europa-América. 
Este é o tempo das profecias de António Vieira. O encoberto apresenta-se como o deus e senhor de Portu-
gal e Brasil, mas o autêntico encoberto não é senão a liberdade de Castela. 

(55) Fernando Sebastianismo e Império; textos seleccionados pelo próprio autor e editados por 
António 

(56) Yvette 
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(57), Pessoa, na entrevista que deu em 1923 à Revista Portuguesa, disse: «O 
Qinto Império, O Futuro de Portugal, que não calculo mas sei -esta escrito 
já, para quem saiba lê-lo nas trovas do Bandarra, e também nas quadras de 
Nostradamus. Esse futuro é sermos tudo. Quem, que seja português, pode 
viver a estreiteza de uma só personalidade, de uma só nação, de uma só fé?» 
(58). O que espera à Pátria Portuguesa e o seu novo império cultural é cada 
um dos portugueses ser tudo, sair do cingimento dos dogmas para se fazer 
plural dentro de si mesmo. 

Como surge o mito do Quinto Império? 

O sonho (como esperança) do Quinto Império não se produz como a tra­
dicional interpretação que Daniel faz no Antigo Testamento do sonho de Na­
bucodonosor. Aqui o surgimento dos Impérios é o seguinte: 

1. Império de Babilónia. 
2. Império Medo-Persa. 
3, Império de Grécia. 
4. Império de Roma. 
S. Império da Inglaterra (com certas dúvidas), 
Trata-se neste esquema de impérios mas sabemos que o esque-

ma parte de um espiritual, o de Gréciao Assim: 
de Grécia (ou da 

2, Império de Roma da ordem)o 
3. Império da Cristandade (fundição dos dois anteriores com agrupações 

orientais entre as que incluímos o elemento hebraico). 
4, Há quem tem assegurado que este último império seria a síntese dos 

três anteriores: o Império Porém, sabemos que Pessoa acreditava na 
necessidade de atribuir este último império a Portugal, porque para isso era 

Também na ordem do Quinto Império há uma chave nas trovas de Ban-
darnL O Terceiro Corpo diz: 

Em vós que haveis de ser Quinto 
Depois de morto o Segundo, 
Minhas fundo 
Nestas letras que VOS pinto. 

VOS, textos, tem a variante AQUI. Se se tratar de VOS, e se-
guindo a regra do triplo sentido interpretativo, a palavra viria a descifrar-se 
como « Vis, Otium, Scentia», Se a palavra é AQUI indicaria «Arma, Quies, 
IntelJectus», que são sinónimos; a n.ação portuguesa recorreria então três 
tempos: 

(57) Michel de Nostradamus nasce em 1503 em Saint Remy (Provença) e morre em Saloi1 (Provença) em 1566. 
(58) Citado em O Bandarra, 1989. 

176 



1. Forçã - Armas (arma) 
2. Ócio (otium) - Sossego (quies) 
3. Ciência (scientia) - Inteligência (intellectus). 
Trasmutando os conceitos à realidade: 
L El-Rei D. Manuel I, «quinto» rei de Avis. É o despertar 

do periodo de armas. 
2. EI-Rei D. João V, periodo de repouso do poder, 
3. Quinto Império; sucederia ao segundo de Roma uma vez este morto. 
Chegado aqui, Pessoa recua e fecha o seu desvdamento: «Quanto ao que 

quer dizer esta Roma, cujo fim ou morte seguirá Português, ou Qin-
to Império, ou o que seja a Ciência ou que definÍrá a este não 
direi se sei ou não sei, se o presumo ou não o presumo. Saber seria de mais, 
presumir seria de menos. Quem puder compreender que o 
Para Pessoa este império português terá de ser espiritual, todo aquele 
império que não esteja baseado no Espírito será um Morto de Pé, un cadáver 
andando. O que se pretende é os portugueses serem tudo de todas as manei­
ras, o que se consegue criando uma civilização espiritual própria que permita 
aliás entregar-se à multiplicidade natural própria do espírito humano (60). A 
nova atitude religiosa dos portugueses fechará as portas do catolicismo por­
que já não poderá viver nesa estreiteza estéril, Viverá, porém, todos os 
vismos, orientalismos, todos os paganismos vivos e mortos fundindo-os no 
Paganismo Superior. Fora dos portugueses não ficar nem um só 
mas todos devem ser absorvidos. Para lograr a religião natural a que se aspi­
ra, a pluralidade de deuses é o razoável, já que é a única capaz de correspon­
der à evidência da múltipla realidade exterior. O Império Português só pode­
rá acreditar, como império espiritual, numa religião pagã. Aliás, «8 religião 
pagã é polft1ca. Isto é, parte da vida da cidade ou do estado, não visa um 
universalismo. Não busca impor-se a outros povos, mas receber deles. Está 
assim de acordo com o principio essencial da que a siJUese em 
um a nação de todas as possiveis influências e de todas as outras lu,ções» (61). 

Assim, a chegada do Quinto Império consolidar-se-á após um processo 
iniciático que partindo da decadência e obscura de Portugal desde 
a morte de D. Sebastião, leve a um despertar na Hora anunciada profe,· 
da (62). 

(59) Fernando PESSOA. Sebastianjsmo e Qujnto Impéúo. (Obra em prossa de Fernando Pessoa), Europa-América, 
1986. 

(60) «Que eu quero senÚr tudo de todas as maneiras», Poesia II (1930-1933), Este é o elo precisa-
mente da filosofia hermética com a prática da heteronímia. prolongar a até chegar ao uno, o 
não-diferenciado. 

(61) Fernando PESSOA, A procura da verdade oculta (textos filosóficos e esotéricos), Organização de António 
QUADROS, Europa-América. 

(62) Não podemos deixar de lembrar, embora já seja numa nota de rodapé, que foi nas Trovas de Bandarra que 
se fundaram~ em seu espírito sobrenaturaHsta e mitogénico. um D. João de Castro, um António Vieira ou 
outros grandes autores portugueses (e mesmo brasileiros). Os mistérios da vida do dão-nos 
a essência da slla humilde mas grandiosa obra interpretada com voluptuosidade ao taJante posteriores. 
Enterrado num escuro túmulo da Beira Alta, o Bandarra faz Portugal e os portugueses vivam nos seus 
poemas, como ele próprio profetizou: «o corpo na a alma nestes papds». 
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EstndUlração d.e M~nsagem: inichação e percuT§o da vhsgem inicBátic~. 

O que em Camões era imaginação, reconverte-se para Pessoa em pensa­
mento, A paixão de Os Lusíadas muda para uma interpretação metafísica do 
ser e uma leitura cabalística da História na JVfensagem, Parece 
Pessoa fundiu na Mensagem algumas ideias que teria fixado depois de e 
anotar a obra De arte CabaJistica de J ohannes Reuchlin, que intenta integrar 
a cabala no cristianismo. Diz Helder Macedo que Reuch1in procurou fundir 
as crenças judaicas nas três idades (Caos, Tora e Mesias) com a equivalente 
divisão da passada, presente e futura da humanidade for-
mulada pela escola milenarista e cristã de Joachim de Fiore ~a 
Idade do Pai, do Evangelho ou do e do Espirito Santo----» 

Parece que esta, a tradição qu.e está no cerne da concepção mÍs-
tica da História reflectida na estrutura tripartita da Mensagem, Uma visão 
profética da História qu.e se regista em emblemáticas que desenham 
o esquema mental da obra. 

Há três grandes andamentos que o corpus da 
criando-se assim u.rna de épica sin.fónica. O 
Bra§iffo, o segundo lJaIr Port~g§1ês; e o terceiro O Encoberto. 

1. J<:qr~siio: Os sells poemas reprodllzem simbolicamen.te o escudo 
guês: Os Os Castelos, As A Coroa, e o Timbre do brasão 

Europa é representada como "Uma mu.lher que observa o ocidente, que 
é o futuro do passado, O rosto com que observa é dos Caste-

p.99) um Portugal que estando em guerra nã.o tem guerra, porque 
é a guerra de Deus (Bellum sine Portugal tem ânsia do Alérn, «febre 
de Além», e a sua História é como a do Santo Graal Fernan-

Infante de jJ. 

O Império estaria simbolizado cuja cabeça é o Infante D. Hen-
Infante D. Henrique», jJ, 

Os poemas que constituem Os Castelos simbolizariam o 
processo de e do reino Os homen.s não 
são senão inconscientes servidores de um destino que desconhecem, 

As incluem poemas dedicados a cinco figuras desgraçadas da His-
~h"-~'~~' desd.e D, Duarte até D. Este último simbolizaria 

encarnando-se da também em Pessoa e ,-,VHU"r"c, assim as duas 
em paralelo. 

2. !Jar Portuguê§; Trata-se da Possessi Maris, a marítima por-
tuguesa filtrada pelo dramatismo. O importante dos descobrimentos é 

(63) Citado em J. L. Martín, ! 982. J oachim de Fiare (I 145 .. 1202) representa uma das influências que mais se deixou 
sentir na Idade Média em Portugal. Foi um monge cisterciense que movimentos visionários e profetas 
como o Bandana ou o padre Vieira representa uma das que mais se deixou sentir na Idade 
Média em 

(64) Utilizamos como texto de referência Mensagem e outros poemas afins, na edição anotada e preparada por An­
tónio Quadros para Europa-América. 
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por Pessoa como a conjunção do divino e o humano (<<Padrão», p. 110); di­
vinização aliás da missão da pátria, da própia pátria eleita: Portugal (<<Oci­
dente», p. 112). 

Segundo Maria de Lourdes Belchior os heróis destas epopeias aparecem 
descamados, trascendidos; são reconvertidos para símbolos. A insatisfação 
é o seu fado; sem a grandeza da fama nada vale a pena, por isso protagoni­
zam a Mensagem de forma emblemática reflectindo o futuro visionário e ne­
voento: «Bartolomé Dias foi o capitão do Fim e quem dobrou o Assombro; 
Fernando de Magalhães e Vasco da Gama seriam os mitos da ousadia, do 
sonho e do espanto, e do poder de dominar céus e terra» (65). 

Mas as glórias da conquista sempre levam consigo as desgraças. O favor 
divino sempre tem um preço não material de sofrimento na redenção futura 
(<<Mar Português», p. 114). Toda a glória acaba com a morte de D. Sebas­
tião, e assim dá começo o sofrimento, o preço do favor divino (<<Prece», p. 
115). A partir de agora o mito está criado; Portugal tem de cumprir-se. 

3. O Encoberto: Adivinha-se aqui a Índia Nova, as Índias Espirituais, 
aquelas que só prefiguraram escura e carnalmente os navegantes. Agora é pos­
sível a regeneração nacional pelo mito, porque tudo esta tão perdido que qui­
çá pode ainda ser encontrado. É a mitogenia exprimida dentro de um para­
digma alquímico. (O Desejado simbolizaria a essência do que se espera; O 
Encoberto a matéria em que encarnar). Também achamos a profecia mitogé­
nica da que vimos falando no bosquejo descritivo das sete ordens iniciáticas 
projectadas por Pessoa em Way of the Serpent textos a que acedemos através 
de Yvette Centeno (66». O caminho compreenderia três ramos ascendentes 
e três ordens de ascenso em cada uma delas: a Ordo Solis, a Ordo Signi e 
a congregação dos adeptos, isto é, a Ordem de Cristo. Teríamos desta manei­
ra três ordens que, de facto, são três aspectos de um só; um aspecto direito, 
outro esquerdo e outro interno-externo que corresponde ao eixo central (ou 
seja, a Vessica Piscis, o que os mações chamavam aos dois triângulos equilá­
teros unidos pela base que utilizavam os antigos construtores). É neste eixo 
central onde se ubica a ardo Sebastica (oculta e sem exterior) ou Sanctissi­
morum, a qual aparece de imediato conectada com o destino de Portugal. 
Segundo o próprio autor, para chegar a esta ordem há de possuir conheci­
mentos que ele não revela mas aos que alude (de maneira que deduzimos que 
ele sim possui). Mas é importante fixarmos que o profetismo sebástico, mui­
to contrariamente do que se julga, bebe em raíz heterodoxa. Alude Pessoa 
ao «Quarto Evangelho em processo de formação .. . », à «magua alchymica 
do Christo», a necessidade de «passar em Satan para chegar a Deus» (67). 
Por esta razão o éaminho «é o de um Jesus que se faz serpente, demónio ten­
tador, para permitir que na criação se chegue ao momento do Futuro (a cos­
mogenia maniqueísta tem três momentos: o Passado, o Presente, e o Futu-

(65) Citado em J. L. Martin, 1982. 
(66) Yvette K. CENTENO, 1985. 
(67) Esp. 53-80, citado en Yvette CENTENO, 1985. 
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ro), o fim dos tempos» (68). Fernando Pessoa diz que a serpe é Portugal, co­
mo quem diz que Portugal é a redenção, apontando através da sua pátria pa­
ra o futuro desejado. 

Introduzem-se nesta parte do andamento os cinco símbolos dos mitos da 
alma portuguesa, representada por uma estrela de cinco pontas (há quem aponte 
oito), também símbolo da alma do homem (este icono pertence também à ima­
gineria emblemática da maçonaria; lembremos a obra de Leonardo da Vinci, 
conhecido mação). O centro da estrela é o Sebastianismo, a força motriz na 
que convergem tradições célticas-bretãs, arturianas (realmente o mito do rei 
Arturo e D. Sebastião são a mesma coisa), judeu-messiánicas, cristãs cavalei­
rescas e templárias. 

1. o Mito: Futuro ressurgimento em espírito de D. Sebastião (<<D. Sebas­
tifio», p. 116). 

2. o Mito: Quinto Império. 
3. o Mito: Santo Graal. Projectado em terra portuguesa, Sebastião seria 

Galaaz, o cavaleiro que encontraria o cálice com o sangue de Cristo, sobre 
o que a pátria portuguesa poderá ser reconstruída (<<O Desejado», p. 117). 

4. o Mito: As Ilhas Afortunadas, que é onde o Rei habita até à Hora do 
regresso (<<As Ilhas Afortunadas», p. 118). 

5. o Mito: O Encoberto, figurado em termos de cavaleiro templário e rosa­
crucianos (<<O Encoberto», p. 118 (69». Nesta doutrina secreta a rosa simbo­
lizaria as gotas do sangue do Cristo recolhido no cálice (ou o próprio cálice). 
É conceptualmente a purificação, a superação do carnalismo. Uma interpre­
tação ai química ligaria-a à União de Princípios, o masculino e o feminino. 
A rosa é o feminino, a matriz criadora; o masculino é a cruz, a energia cria­
dora. Este rosi-cruzismo, sincretizado com uma visão do mundo gnosticista 
que conflui para a ideia de uma pátria da que o rei Sebastião poderia ser o 
símbolo. 

Tendo em conta a filosofia essencial rosi-cruziana e a sua hierarquia se­
gundo os níveis de conhecimento e sabendo que a sua doutrina tem uma forte 
carga redentorista (Cristo viveu no homem, quem pode santificar-se ou 
trasmutar-se), não poderia ser O Encoberto um Grande Mestre rosa-cruziano? 
Ele é realmente o Cristo do Quinto Império; o Homem, a Esperança, o Sím­
bolo; o Mestre e o Cristo, a serpente do Quinto Império, ou seja, o veicula­
dor de um outro conhecimento que não é o ortodoxo (70). 

A parte final deste terceiro e último andamento é Os Tempos, que se­
riam simbolicamente os passos ou fases de iniciação, ou se calhar as fases de 

(68) Estas explicações estão estreitamente ligadas com a temática da parte final do último dos andamentos de Men­
sagem, pelo que as excusaremos quando falarmos dessa parte. 

(69) «Aurora ansiosa», «Dia», «Sol desperto» -pela «Cruz Morta» que é o «Mundo» e «Destino» fatal- «Rosa», 
«Cristo», «Encoberto», são outras tantas estações iniciáticas da alma onde os caminhos exteriores confluem 
com os interiores e pelos quais o homem dividido e a nação dividida e o universo vêem purificar, no horizonte 
profético, a aurora consurgens da unidade do destino individual e o destino colectivo. 

(70) Referiremos no apartado dedicado à análise de poemas de conteúdo hermético o intitulado O Encoberto, e 
repararemos em mais algum pormenor. 
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uma operação aI química a nível da linguagem que levaria para o oculto. É 
a figura do Encoberto a principal destinatária das operações alquírnicas (7 
ele seria uma tendência mental abstracta, surgindo em horas graves de crise 
nacional; é a indeterminação psíquica à procura da vida, precisa encarnar numa 
figura real investida de uma missão específica. Assim seria o processo: 

@ Nigredo (morte): representada no poema «Noite». 
w Puirefactio (angústia da divisão): «Tormenta». 
@ Citrinitas: «Calma», 
@ ARbedo: «Antemanha» . 
.. Rubedo: igneo): Nevoeiro». Ressurgimento de D. Sebastião, Quinto 

Império (72). 
Mas, como podemos esperar a vinda ou aparecimento de D. Sebastião 

se não criamos as condições únicas em que esse facto se pode dar? Este é pre-
cisamente o objectivo que visa a alquimia, já que não trabalhar uni-
camente com a matéria, temos além disso que conjugar as que os ele-
mentos materiais simbolizam, Só desta maneira é que ser criadas as 
condições adequadas para alcançar os objectivos pretensos. Não há nada ime-

só há despertar para outros níveis, 
O caminho para a pátria que Portugal terá de ser é um caminho comple­

xo, e assim: «Todo homem, que tenha que talhar para si um caminho para 
o Alto, encontrará obstáculos incomprehensiveis e constantes. Se não fossem 
mais que os obstáculos que se atravessam e estimulam, pelo perigo ou pela 
resistência directa, bem diria, e os obstáculos seriam o clarim para 
o avanço. Mas encontrará outros -(.,.) os obstáculos suaves que adormecem 
e viciam (, . .). Cereal-o-hão (.. E o triumpho consiste na força para., saben­
do sentir essas atracções intensamente (.. as submeter à emoção superior; 
sabendo organizar as vontades do amor e da terra, saber submete-las à von·· 
tade do espirita do mundo. Este processo de Victória, figuram-o os emble­
madores no symbolo da Crucifixão da Rosa- ou seja no sacrificio da emo­
ção do mundo (a Rosa, que é o círculo em nas linhas cruzadas da vonta­
de fundamental e da emoção fundamental, que formam o substrato do Mun­
do, não como realidade (que isso é o circulo) mas como do Espirita 
(que isso é a Cruz)>> (73). 

Também por isto D. Sebastião :não é um mesias nem um salvador, por­
que «não há J!!lesias nem Salvadores. O máximo que um homem pode ser é 

(71) Falamos de operações como se sabe a alquimia começou sendo uma ténica, se bem em seguida se foi 
impregnando de ideias e morais, em grande parle procedentes do gnosticismo: libertar a alma huma· 
na da prisão da carne. A alquimia seria algo assim como a culminação da quimera humana, uma maravilhosa 
loucura conduzente a aceder à suprema sabedoria. 

(72) A alquimia aplicada à personalidade dogénio (literária) foi exprimida da seguinte maneira por Pessoa num 
ensaio que escrevia em 1932 sobre Goethe e que não chegou a concluir: «O gél1io é uma alquimia. O processo 
alquímico é quádruplo: I) Putrefacção; 2) Bral1queamento; 3) Rubificação; 4) Sublimação. Deixa·se em pri­
meiro lugar que apodreçam as sensações; depois de mortas tornam brancas com a memória; em 
vermelhas com a imaginação; finalmente se sublimam pela expressão». Citado em J. L. 

(73) Esp. 54 A·6, citado em Yvette K. CENTENO, 1985. 
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estimulador de almas, um despertador de energias alheiaso O povo só poderá 
ser salvo se faz por o seF»o 

É evidente que Mensagem tem uma zona impermeável hermética) que 
sem dúvida está conseguida através das relações poesia e alquimia Pes­
soa escava territórios esotéricos originários do mito, da alquimia, astrologia, 
magia, cabala os signos poéticos, fundando assim zonas de ilegibmda~ 
de, zonas que só superficialmente intuimos desde o começo deste estudo, quan.~ 
do tratanlOS aspectos gerais do universo mental pessoano. O que é evidente 
é que a decodificação da mensagem hermética do universo pessoano 
tem de ser realizada noutro nível do símbolo, ja que, é necessario, como ele 
mesmo diz, «relacionar no alto o que está de acordo com a relação que está 
em baixo» (77). 

Fernando Pessoa encontra na filosofia h.ermética uma via para o instruir 
sobre a natureza do homem, do universo e de Deus, Apesar de não de­
vemos esquecer que a sua sabedoria é ficcional, de artista, e é preciso enten­
der que o mesmo a ele como artista e a nós como adeptos compete reconhecer 
a verdade como tal e também o erro; viver a dialéctica de contrários (nature­
za própria do homem) não os ser o entendimento de tudo uma vez 
sentido tudo de todas as maneiras, 

REFERÊNCIA AOS POEMAS DE INTERESSE HERMÉTICO (ORDEM 
TEMÁTICA) 

Morte: 

e P. I, pág. Braços cruçados, sem pensar nem crer (em busca da 
beleza) 

~ Po I, págo 167, Ó curva do horizonte, quem te passa 
ª P. I, pág. 171, Não tragas flores, que eu sofrooo. 
@ P. II, pág. A morte é a curva da estrada. 

Rel~don.ado§ com. o HhllO 02 Pérola: 

e Po I, pág. 121, Sou O de um rd 
ê P. I, págs. 136-37, lWelJ pensamento é um rio subterráneo 
@ P. I, pág. 141, Venho de longe e trago no perfil (Passo da Cruz VI) 
'" P. I, pág, Ela ia, tranquila pastorinha (Passo da Cruz XII); Emis-

sário de um rei desconhecido da Cruz, XIII) 

Heteronímia e alquimia ou do da Terra ao Espíâto da Verdade, Acta do 2, o 

!n"orn',ei"no' de Estudos Pessoanos. Porto, 
(75) A não difere da Química quanto a materiais nem processos, mas quanto à constituição da matéria, 

Cada elemento tem uma simbologia conceptual; se se alterar o elemento alteraremos a simbologia. O alquímico 
não visa apenas transformar a matéria, mas o que esta simboliza. Operador e força estarão em conexão dentro 
do elemento. O que desde fora afecta a afectará também ao outro. 

(76) a Cabala pretende ser um entre místico e filosófico de interpretação do significado 
dos livros do Antigo reune as tradições egípcia, síria, helénica. gnóstica 

e árabe, Os judeus afirmavam que, a meio cabala acediam ao conhecimento de e o Universo, Hoje 
crê-se que a cabala tem a sua origem durante o exílio dos judeus em Babilónia, 

(77) Nota preliminar do autor à Mensagem, em Obra em prosa, Aguilar, 1974, 



• P. II, págs. 21-22, Quem me roubou quem nunca fui é a vida? 
• P. II, págs. 41-42, O último sortilégio 
• P. II, pág. 80, Nesta vida, eu que sou mesmo sono (sobre a reencarna­

ção) 
• Álvaro de Campos, págs. 112-13, Sim, sou eu, eu mesmo, tal qual re­

sultei de tudo 

Heteronímia: 

• P. II, pág. 26, Que eu quero sentir tudo de todas as maneiras 
• P. II, pág. 27, Não sei quantas almas tenho 

Esoterismo (além dos comentados: 

• P. I, pág. 108, Nova ilusão (Deuses, alma exterior dos ritos, ilusão do 
mundo) 

• P. I, pág. 116, Deus 
• P. I, pág. 172, Os Deuses, não os reis, são os tiranos (sobre o Karma) 
• P. I, pág. 173, Natal 
• P. II, pág. 74, Oscila o incensório antigo (sobre rituais e níveis) 
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Tradução: algumas questões teóricas 

Helena SÁNCHEZ TRIGO 
(Universidade de Vigo) 

INTRODUÇÃO 

A tradução é uma actividade humana universal que permite restabelecer 
a comunicação interrompida pelas barreiras linguísticas e que possui um ca­
rácter eminentemente prático. Esta natureza prática da tradução é um dos mo­
tivos que têm originado serem relativamente escassos os estudos sistemáticos 
devotados aos aspectos teóricos até à época anterior à Segunda Grande Gue­
rra. Não podemos ignorar, porém, o facto de a reflexão ~eórica sobre a tra­
dução ter existido desde o início desta actividade, embora se não tenha reali­
zado nos mesmos termos que na actualidade. 

Os tradutores sempre experimentaram a necessidade de falar acerca do 
seu trabalho: problemas que ele coloca, possíveis soluções, formas de focar 
a tradução, etc. Destarte gerou-se uma teoria que, com a excepção de alguns 
grandes fitos (Cícero, São Jerónimo, Lutero, Dyden, Tytler, Schleiermacher, 
etc.), se baseava em reflexões de carácter prescritivo e pontual, mas que não 
estava intimamente relacionada com a prática. A reflexão teórica nasce por­
tanto -e face à frequente ruptura actual entre teóricos e práticos- da activi­
dade tradutora, da própria prática da tradução. Na segunda metade do sécu­
lo XX, com o aumento das relações internacionais e o grande desenvolvimen­
to da tecnologia, surge o maior número de estudos teóricos sobre a tradução. 

No presente trabalho vamos centrar-nos nas três questões que preocu­
pam e preocuparam todos aqueles que se têm aproximado do mundo da tra­
dução. No primeiro momento ocupar-nos-emos das possibilidades e limites 
da tradução e, num segundo momento, atenderemos ao conceito de fidelidade. 

1. A POSSIBILIDADE DE TRADUZIR 

O debate sobre a possibilidade ou impossibilidade da tradução é uma das 
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clássicas da reflexão teórica sobre a que se têm escrito muitas pági­
naso Como assinala Ladmiral 

Singuliérement quand ii s'agit de traduction, la réflexiol1 commence d'abord par s'in­
terroger sur la possibilité même de cette pratique qu'elle prend pom object; bien plus 
la tendence lourdement pré dominante est de conclure á tlléorique de 
la traduction. 

Parece claro serem facilmente rejeitáveis os que apoiam a 
impossibilidade da tradução pela evidên.cia de uma prática tradutora real com 
muitos séculos de antiguidade. Esta é, sem dúvida, a melhor e irrefutável prova 
da sua viabilidade. Autores como Georges Mounin (1955 e ou Ladmi­
ral (1979) têm dedicado grande parte das suas obras a refutar cada dos 
argumentos como argumentos poJémicos9 argumentos teóricos 
e argumentos em que se baseava a denominada «objection préju-
dicielle» e a que a tradução é possíveL A continuação 
são analisados os elementos sobre os que 5e tem sustentado este debate, 

Num momento em que se considerava serem as e:ntre as lín-
guas realmente limitadas, Edward (1 e o seu Benja-
min Lee Whorf (1897-1941) reatam a tradição do idealismo romíintico ale­
mão e defendem uma relação entre linguagem e pensamento que teve uma 
grande acolhida, A influência destes autores foi muito importante ao longo 
dos anos 30 e 40 e fez-se sentir primeiro na América e acto contínuo na Europa, 

A denominada de Sapir e Whorf» considera que o pensamen-
to e o comportarJ1eJ1to dos falantes §~Io condicionados sua HngmL Para 
Sapir (1929, em Manddbaum a realidade é COí1struída hábitos 
linguísticos de cada comunidade e as diferentes línguas diferen-
tes mllJ1dos, Whorf afirma que a mente organiza o conjunto de impressões 
que conformam o mundo exterior e isto supõe que esse conjunto de fenóme­
nos externos se organiza segundo o sistema linguístico presente nela, A exis­
tência de um acordo implícito permite que a reaHdade se estruture l1uma série 
de conceitos aos que é adscrita uma série de significados, Este acordo, apesar 
de não ser explícito, apresenta um carácter obrigatório para cada comunida­
de e é seguindo os padrões da !ifl.gua da dada comuni­
dade. O mundo real estrutura-se, portanto, em função das da 
língua materna de cada falante, Wh.orf ilustrou as suas afirmações com exem~ 
pIos de várias línguas -em especial do hopi, uma língua ameríndia-- que põem 
claramente de manifesto uma diferente visão e organização do muudoo 

Os argumentos de Sapir e Whorf têm derivado para que defen-
dem a impossibilidade de comunicação não apenas entre falantes de diferen-

meiras 
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tes línguas, como também entre aqueles que compartilham uma mesma lín­
gua. Baseam-se estas afirmações no facto, aliás inegável, de a experiência pes­
soal do falante ter uma grande influência na estruturação da realidade, para 
além do acordo implícito ao que acima aludímos. Este filtro é o que 
levaria ao fracasso qualquer tentativa de comunicação. 

Ninguém ignora, todavia, que as diferenças entre as línguas não impe­
dem que a singularidade conceptual de uma língua possa ser explicada nou­
tra. Por outra lado, é de todos conhecido que qualquer falante pode aprender 
uma língua estrangeira e utilizar palavras que designam conceitos não exis­
tentes na sua língua materna. Parecem, portanto, pouco dignas de verosimi­
lhança aquelas teorias que propugnam a impossibilidade de comunicação in­
ter linguística ou, na sua versão extrema, a comunicação interpessoaL De fac­
to, esta não foi a posição de Sapir e Whorf, se bem que tenham ~Ul,"'l''-'L' 
que as diferentes línguas levam os seus falantes a interpretações diferentes da 
mesma realidade. 

Parece claro que a linguagem não determina o modo em que se pensa, 
mas sim influi na maneira de se perceber a realidade, em como ela é recorda­
da e na facilidade com que se levam a cabo certas tarefas mentais. É muito 
provável que o pensamento flua pelas linhas estabelecidas pela linguagem, mas 
também é evidente serem as pessoas adaptáveis e poderem independente­
mente destes processos, além das suas barreiras linguísticas. 

A hipótese de Sapir e Whorf tem sido utilizada para fundamentar os ar­
gumentos que afirmam ser impossível a tradução. Não obstante, a partir dos 
anos 60 estes postulados perderam influência, especialmente por causa da teoria 
generativa da linguagem de Chomsky. 

Como é sabido, este autor propõe a criação de uma gramática consisten­
te num restrito conjunto de regras que permitiriam construir todas as 
de uma língua. Para poder determinar-se e delimitar-se tais regras, a gramáti­
ca teria de apoiar-se numa série de princípios gerais e inatos: os denominados 
universais linguísticos. Chomsky (1965) considera que a linguística não podia 
limitar-se ao estudo de línguas concretas, senão que tinha que ultrapassar es­
ta para, deste modo, tentar determinar quais são as propriedades universais 
da línguagem. 15tro permitiria estabelecer uma gramática universal que res­
ponda a todas as possíveis variações das línguas. 

Os universais linguísticos devem ser regras concisas e caracterizadas pela 
sua validade para todas as línguas, mas isto é um objectivo que não foi atin­
gido. Assim o atesta o facto de ser comummente o inglês o ponto de partida 
nestas investigações, quer dizer, uma língua concreta. Além disso, muitas lín­
guas seguem ainda sem ser estudadas e a evolução própria de cada língua im­
pede, também, esse pretenso carácter universaL 

A gramática generativa parte da existência de estruturas profundas co­
muns a todas as línguas, das que se obteriam as estruturas superficiais 
prias de cada língua. A teoria da tradução, adoptando estes postulados, con­
siderou que a tradução consistia em realizar o seguinte processo: partindo do 
texto original poderia chegar-se às estruturas profundas e destas se obteriam 
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as estruturas superficiais da língua termo. Se bem que esta perspectiva tenha 
constituído também a base para o desenvolvimento de programas de tradu­
ção automática, hoje está abandonada quase totalmente por várias razões, 
entre as que se poderia salientar as seguintes: 

a) A existência de uma gramática universal inata, bem como a de estru­
turas profundas, não pudo ser demonstrada, 

b) Na actualidade considera-se ser o texto a unidade de tradução e não 
a oração, que era o maior segmento de análise para a gramática gen.erativa. 

c) Muitos fenómenos têm relação com a situação comunica~ 
tiva concreta em que aparecem, e não com uma série de regras de carácter 
abstracto válidas em todas as ocasiões. 

Junto a estas posições téoricas clássicas e de sentido contrário -a pri­
meira das quais defende um subjectivismo extremo face ao objectivismo de­
clarado da segul1da- devemos apresentar a proposta realizada por Lakoff 
e Johnson (1980), o denominado experiendalismo (2). Esta nova focagem per­
mite explicar o que realmente é a tradução e portanto defender abertamente 
a sua possibilidade, também, com argumentos teóricos. 

Para este autores o significado de um segmento linguístico dá-se em ter~ 
mos de uma estrutura conceptual baseada na experiência física e cultural de 
cada pessoa. No entanto, este carácter individual da experiência não impede 

sua vez, esta também seja condicicmada por conceitos de carácter 
que são os que fazem possível a comunicação. O significado não é ob­

jectivo e é sempre determinado pela e uso de um sistema concep­
tuaL O tradutor deve, portanto, conhecer de que maneira se estrutura a reali­
dade na língua que ele quer dizer, deve ser bicultural e não bilingue. 
Em tradução recorre-se aos elementos comuns às línguas com as que se tra~ 
balha, para interpretar e explicar aqueles que ora som ora não exis­
tem :na língua materna. 

A tradução é um acto de comunicação, Os sistemas linguísticos têm ca­
'H-"G","UU"', para comunicarem ideias, factos, sentimentos, etc., e também po­
dem desenvolver estratégias para se adaptarem às diferentes necessidades ex­
pressivas. As teorias que defendem a impossibilidade da tradução não se sus­
tentam; é curioso observar como o professor Coseriu (1977:226) aproveita pre­
cisamente a argumentação de e Whorf para defender e demonstrar a 
possibilidade da tradução: 

la distinta estructuración de la realidad que las lenguas mismas manifiestan, no es, 
como tan a menudo se cree, el problema por excelencia de la traducción, sino que 
es más bien su presupuesto, la condición de su existencia: precisamente por dlo hay 
«üaducción», y no simple sustitución eu el plano de la expresión. 

(2) Sobre o termo «experiencia!isül» Lakoff e Johnson assinalam que se têm visto obrigados a introduzi-lo «puesto 
que ninguno de los existentes carece de se adecúa completamente ai sentido 
mia es más aconsejable que una perífrasis repetirse casi constantemente)« ( 
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2. OS LIMITES DA TRADUÇÃO 

Partimos, como foi assinalado, da evidência de a tradução ser 
e de não existirem textos intraduzíveis. Em qualquer situação comunicativa 
pode transferir-se, ao menos, parte do sentido original de um texto, 
apesar de tudo, na prática da tradução surgem algmnas situações em que re­
sulta impossível estabelecer equivalências entre o texto de partida e o de che­
gada. Se bem que não seja possível fazer uma enumeração exaustiva dos pro­
blemas que apresenta a tradução, têm-se feito algumas tentativas para classi­
ficar as situações em que se manifestam os limites da tradução. 

Jakobson « 1966 ~ 1984:77) indicava que, do seu ponto de vista, o único 
que por definição é intraduzível é a paronomásia Para o professor Eugé­
nio Coseriu (1966:230-234) os limites da tradução apareceriam nos seguintes 
casos: 

a) Quando o linguístico é utilizado na sua função metalinguística: 

En este caso lo lingüístico no puede traducirse si se pretende mantener la misma de­
signación: Debe insertarse en la traducción misma como «realidad designada». De 
otro modo, ya no se trata de «traducción» sino de «adaptación» (Coseriu 1977:230). 

Quando o linguístico é utilizado junto com a sua função designativa, 
com uma função sintomática, quer dizer, para descrever ou caracterizar os 
falantes: 

Así, en un texto en alemán literario, un personaje puede hablar COrl rasgos bávaros 
o en bávaro. Y si hay que traducir tal texto, lo que eI personaje dice puede, en princi­
pio, traducirse, más no «lo bávaro» de su hablar. Pera «lo bávaro» quizás tenga pre­
cisamente como tal una función determinada C .. ) la función de evocar asociaciones 
que en la comunidad lingüística alemana suelen relacionarse con los bávaros. (Cose­
riu 1977:230-231). 

c) O linguístico, junto com a sua função designativa, ora apre-
senta uma função icástica (que tem por fim «representar directamente la rea­
lidad designada» (Coseriu 1977:231), ora apresenta uma ambiguidade inten­
cionada, como acontece em muitos trocadilhos ou jogos de palavras: 

Lo «icástico» y la ambigüidad sólo pueden imitarse, y la imitación es a menu do prác­
ticamente imposible -si se quiere conservar tanto la designación como el sentido-, 
pues depende de si la lengua de lIegada posee expresiones semejantes a las de la len­
gua de partida para las mismas designaciones. (Ibidem). 

Quando a linguagem se emprega simultaneamente com função desig­
nativa e corno metalinguagem: 

Esto se da cuando, precisamente, se habla coh y ai mismo tiempo de ciertas oposicio­
nes de las lenguas, COIl y ai mismo tiempo de ciertas unidades idiomáticas. Asi, por 

(3) É por este motivo que Jakobson considerava ser a poesia intraduzível, porquanto ela é o campo onde se mani­
festa a paronomásia por excelência. Esta afirmação está em lotai desacordo com o declarado por outros auto­
res, como por exemplo OClavio Paz «1970> 1990), que defendem a Iraduzibilidade da poesia. 
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ejemplo, esp. No 10 TRAE sino que 10 LLEVA no podría traducirse exactamente 
ai italiano, ya que el italiano no conoce una oposición análoga a «traem/«llevar» 
( ... ). En tales casos sólo puede recurrirse a explicaciones analíticas de los significa­
dos, aptas para aclarar pero no para reproducir el sentido de lo dicho, o bien, otra 
vez, a la imitación; y en general es muy difícil que en la traducción puedan mantener­
se tanto la designación como el sentido dei texto original. (Coseriu 1977:232). 

Entre os investigadores espanhóis que trabalham sobre a tradução pode­
mos salientar, por exemplo, o assinalado sobre este ponto por Mercedes Tri­
cás, que no seu livro Manual de Traducción (1995) apresenta dous tipos de 
intraduzibilidade: a linguística e a cultural. 

Dentro do primeiro grupo situa os jogos de palavras, facto que exempli­
fica com a dificuldade que põe reproduzir exactamente o sentido do seguinte 
cabeçalho: (.37): «Quand le tchador, les houries densent». Nesta frase 
estabelece-se um claro trocadilho do ponto de vista fonético com a constru­
ção «Quand le chat dort, les souris dansent». A intraduzibilidade cultural, 
o segundo dos limites mencionados por esta autora, produz-se quando se tra­
balha com línguas que se caracterizam por procederem de sistemas culturais 
e sociais muito afastados entre si. 

A classificação provavelmente mais pormenorizada das consultadas, e 
onde são incorporadas em grande parte aquelas às que nos temos referido nas 
linhas precedentes, é a que formula uma outra investigadora espanhola, a pro­
fessora da Universidade de León Rosa Rabadán. Ela postula no seu ensaio 
Equivalencia y traducción (1991:111-173), seguindo Santoyo (1978), a exis­
tência de três tipos de limites ou «inequivalencias»: 

1. Limites de carácter linguístico. 
2. Limites extralinguísticos. 
3. Limites do conhecimento. 
Dentro dos limites de carácter linguístico diferencia, por sua vez: 
a) Limites intralinguísticos, como sejam as variantes geográficas, dia­

crónicas e sociais. 
b) Limites metalinguísticos, ou os derivados da função metalinguística 

da linguagem, como na polissemia, ambiguidade, jogos de palavras, etc. 
c) A metáfora. Estabelece uma distinção entre metáfora novidosa, tra­

dicional e lexicalizada, sendo a segunda destas modalidades a que, se não ti­
ver equivalentes estabelecidos e aceites, apresenta mais dificuldades em 
tradução. . 

Nos limites de carácter extralinguístico diferenciam-se dois apartados: 
a) As inequivalências derivadas do meio, como acontece na tradução su­

,bordinada (canção, publicidade, cinema, banda desenhada ... ). Nestes casos 
o tradutor tem de adaptar o suporte linguístico aos meios extralinguísticos 
que o acompanham. 

b) As denominadas «áreas de conocimento overt» (Rabadán 1991:164), 
constituídas pelas lacunas referenciais produzem-se naqueles casos em que as 
línguas não compartilham «zonas de experiência». Ufi.1 bom exemplo deste 
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de limites são as receitas de cozinha; nestes textos a dificuldade não é 
como poderia pensar-se, sua organização estrutmal, nem pelas ins-

truções que apresentam, mas precisamente relação de ingredientes, que 
é onde aparecem as lacunas referenciais, 

As originadas humor são devidas ao facto de que, 
nas palavras da própria autora, «el humor es un sentimiento social, distinto 
y peculiar eu cada cultura, cuyo vehículo de expresión es la lengua, y si bien 
ésta no la transferencia, la recepción deI elemento cómico en el 
polislstema meta no asegurada» (Rabadán 1991: 

O terceiro tipo de limites é constituído limites do conhecimento hu-
mano, carácter subjectivo ou universaL O tradutor não pode ter uma for­
mação exclusivamente linguística, porque o seu trabalho não é uma activida­
de apenas linguística, Em ocasiões são precisamente as lacunas tradutor 
as que originam inequivalências em tradução. É muito importante, 
que as Faculdades de Tradução incluam nos seus planos de estudo disciplinas 
sobre a cultura e civilização (4) das línguas estrangeiras, visto uma grande parte 
das dificuldades e erros de promanarem justamente da ausência de 
conhecimentos deste teor. 

De o assinalado que, como muito acertadamente diz o pro-
fessor Coseriu, os limites da tradução seriam impostos por «la reaHdad em­
pIeada eu los textos (incluyendo el lenguaje como «realidad»)>> (Coseriu 
1977:234) e não pela diversidade de sistemas de designação. 

Uma vez analisadas as possibilidades e limites da tradução vamos cen­
trar o nosso estudo em que é o que supõe ser fiel ao texto de partida. 

3. O CONCEITO DE FIDELIDADE 

A noção de fidelidade constitui uma das fundamentais e mais 
debatidas em tradução. O dicionário Petit Robert define o termo fidelidade 
como «conformité á la vérité» e propõe precisamente como exemplos do em­
prego deste termo «fidélité d'un traducteur, d'une traductiol1, d'une repro­
ductiom>. Realmente esta definição não é muito esclarecedora para um tra­
dutor; provavelmente o único que toma manifesto, irrefutavelmente, é a exis­
tência de uma entre o texto fonte e a sua tradução, No entanto, se 
bem que não se possa negar a evidência de uma relação entre ambos os tex­
tos, em que é que ela consiste realmente? 

As duas formulações que sempre surgem quando se fala em fidelidade 
da tradução são as que a fidelidade ao autor do texto original ou 
ao leitor do texto de chegada. Na realidade, estes conceitos não mais reflec­
tem do que duas posições concretas: fidelidade ao texto, entendendo-se este 
como a parte linguística da ou fidelidade à mensagem, que, na 
realidade, é o significado construído pelo leitor. 

(4) Sobre a diferel1ciação entre cultura e civilização, bem como a sua na tradução, remetemos para 
de J, C, Santoyo, 1994. «Traducciól1 de cultura, traducció" civilizaciórl», em Burlado Albir, A, 

Estudis sobre la traducció, pp, 141-1,52, 
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A ambiguidade com que sempre se tratou o problema da fidelidade é de­
vida à existência de uma confusão entre fidelidade e equivalência, quer dizer, 
entre a maneira de realizar-se a tradução e a correspondência entre dous tex­
tos ou segmentos. Provavelmente é necessário voltar a colocar o problema 
e considerar que a fidelidade diz respeito ao importante papel desempenhado 
pelo tradutor no processo de transferência, enquan.to a equivalência supõe uma 
análise contrastiva entre o texto de partida e de chegada. Ao longo da histó­
ria tem havido autores e em que se preferia a tradução livre e outros 
em que a tendência predominante era a contrária. 

Ao esperar que a tradução seja os leitores esperam que o texto de 
chegada seja uma imitação do texto de partida. O conceito de fidelidade 
tem-se utilizado ainda para definir o papel do tradutor no processo da tradu­

É arquiconhecida a sentença traduttore, traditore. É importante termos 
em conta que o tradutor, na sua tradução, transmite a sua leitura do texto 
fonte. Isto é assim porque o significado é sempre uma questão de interpreta­

e esta procede de uma escolha, que por sua vez implica uma ideologia 
(Newmark 1991:53). Desta perspectiva, a fidelidade toma-se uma responsa­
bilidad do tradutor. 

A leitura que este faz do texto original seria, nalguma medida, reflexo 
da sua atitude mental e cultural, independentemente das suas intenções de im­
parcialidade e da necessidade de responder às características da encomenda 
de tradução que recebeu. Como indicam Hatim e Mason (<1990> 1995:22), 
a leitura que o tradutor faz do texto original é a que se vai impor aos leitores 
e é por este facto que a fidelidade se relacionaria inevitavelmente com o con­
ceito de ética. O fim da tradução é permitir o acesso dos leitores a textos es­
critos noutras línguas e o objectivo do tradutor é oferecer um produto de qua­
lidade similar à do original. 

O facto de considerar-se a tradução como um acto de comunicação en.tre 
o tradutor e os seus leitores permite analisar a relação entre o leitor do texto 
de chegada e o tradutor nos mesmos termos que usamos para analisar a rela-

entre emissor e receptor. Desta maneira pode aplicar-se também à tradu­
ção o princípio de cooperação de H. P. Grice, pelo qual o leitor espera que 
o autor coopere, e onde o autor seria o tradutor. As máximas de Grice afec­
tam à maneira em que se produz e transmite uma tradução ao destinatário 
(leitor ou 

a) Máxima de qualidade: Espera-se que o tradutor não informe incorrec­
tamente ao destinatário. 

Máxima de quantidade: O destinatário espera que o tradutor se ajus­
te aos seus interesses na extensào do texto de chegada, desde uma tradução 
palavra por palavra para um estudo filológico, até ao resumo de um texto 
com fins informativos. 

c) Máxima de pertinência: Um texto pode oferecer uma que 
o tradutor considere redundante para o leitor do texto de chegada. O tradu­
tor pode, seguindo, a máxima de qualidade, optar por omitir esta informação 
para manter a máxima de relevância. Pode acontecer, poréra, que a cultura 
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da língua de chegada não disponha de um termo, conceito ou visão do mun­
do que sim existe na língua de partida e seja considerado necessário. Neste 
caso, o tradutor deve acrescentar de alguma maneira a informação relevante. 
Uma outra possibilidade é que se pretenda que o texto de chegada realize uma 
função para a qual não todo o texto de partida seria relevante. Uma tradução 
completa do texto de partida empeceria a máxima de qualidade, e portanto 
poderiam deixar-se sem traduzir algumas partes do texto ou suprimir-se. 

d) Máxima de modo: O texto de chegada deve ser tão daro na sua lín­
gua como o é o de partida na sua língua original. O tradutor deve explicitar 
que o seu texto é uma tradução de outro e apresentá-lo de tal maneira que 
o destinatário possa usá-lo para os seus fins. 

O tradutor é obrigado, pelo princípio de fidelidade, a tentar oferecer um 
conjunto de possibilidades para a interpretação do texto de chegada seme­
lhante ao do texto de partida. Espera-se que o tradutor consiga que o destina­
tário do texto de chegada construa ao menos uma das possíveis mensagens 
intencionais que tirou do texto de partida e tantas como lhe for possível. 

Neste trabalho abordámos uma série de questões que têm feito correr rios 
de tinta e que têm dado lugar a acalorados debates entre os partidários de 
diferentes opcões teóricas. O quadro em que nos achamos impede um trata­
mento exaustivo de cada uma delas, mas também não era outro o nosso ob·, 
jectivo senão achegar algumas considerações que cremos devem ser tidas em 
conta na análise teórica da tradução. 
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NOTAS 

A lírica popular galega em Buenos Aires (*) 

Ricardo FLORES 
(Buenos Aires) 

Anunciar um palique sobre «a lírica popular galega» nom é cousa que 
no nosso meio colectivo suceda a miúde. Nos anos que levo de moradia em 
Buenos Aires, e já somam sessenta, nom lembro, ou nom conheço, que se 
tenha realizado algo consciencioso ao respeito de tal manifestaçom artística 
cultural do nosso povo, apesar do interessante que resulta ser o estudo e co­
nhecimento desta arte folclórica nossa, que, deveras, é um tema digno de mais 
andar na palestra. 

Galiza é um país dado ao romantismo, notoriamente cantareiro. A sua 
gente possui um tempero tingido de jocosidade, humorístico e acentuadamente 
retranqueiro, muito adicta a expressar os seus sentimentos por meio de sons 
musicais, como se em aliage com o sangue corresse polas suas veias umha graú­
da dose de essência lírica; servindo para dar avais de certidom, às toadas que 
se acostumam escuitar polos nossos eidos, quer de dia, quer de noite. 

É sabido que a paisage influi no ser humano conformando a sua psique 
e modelando o seu espírito, o que, desde já, reflecte na idiossincrasia da pes­
soa e no seu comportamento no meio que lhe quadre viver ou actuar. 

E a paisage da Galiza, pode-se dizer que é umha paisage de privilégio, 
umha paisage Iene, doce e inçada de tonalidades variadas, que lhe imprimem 
as plantaçons e a viçosidade das mesmas. Além da sua topografia, com vales, 
deves as e leiras de lavradio; valados e ribados, cuja policromia dá lugar a que 
mais de um estranho, chegue a confundir certos lugares, com jardins; e to­
cante a isto, engadirei umha anedota que serve para asseverar tal dito: A minha 
dona é argentina, de origem italiano. Quando nos casamos, viajamos à Gali-

(*) Palique oferecido por Ricardo Flores no Instituto de Investigaçons da «Federación de Sociedades Gallegas de 
Buenos Aires» o dia II de Junho do ano 1988. 

195 



za, com mentes de que conhecesse os meus e mais o lugar onde eu nascim. 
Paramos no lar paterno; e, ao dia seguinte da chegada, saímos para dar um 
passeio por um pequeno vale que hai pertinho do rueiro onde está a nossa 
casa; num momento em que nos detivemos com ánsia de saborejar melhor 
a formosura da paisage, ela, por suposto, nom valdeira de surpresa be­
leza panorámica do recanto aquel, fijo-me a seguinte pergunta, em língua 
seu país: «Cómo se llama este parque?». «Esto no es un parque; son cultivos 
privados» -foi a minha resposta-o A surpresa medrou-lhe mais ainda; e nos 
olhos, abertos a todo dar, reflectiu com maior acendimento a sua admiraçom. 

E que dizer das montanhas? A lenidade das suas formas, a suavidade 
dos seus cumes, fam associar na mente do espectador verdadeiro seios de mu­
lheres, deitadas boca para rioa; tal é a semelhança, ao contemplar de longe 
11 sua panorámica. 

Em síntese que a paisage da Galiza é tam asalhosa, tam fagueira e de 
tal feitiço, que enche de recreio os olhos da face e do espírito dos espectado" 
res; e quem está nela por primeira vez, fica com ganas de voltar; que se os 
meios lhe som favoráveis, sem dúvida, segunsSlmo. 

Daí, pois, dessa extraordinária formosura dos eidos da nossa Terra, pro­
cedem os traços psicológicos que caracterizam o galego, de acordo com a pro­
digalidade com que a Natureza quijo privilegiar o chá onde somos nados; de­
rivando disto a maneira de ser nossa, como filhos desta Terra; umha maneira 
de ser própria, original, mais concretamente umha maneira de ser en­
choupada de autoctonia. 

O galego leva muito apegada nas suas retinas a paisage que o circundou 
desde que veu ao mundo e foi obtendo medrança. E quando as circunstâncias 
o obrigam a ausentar-se desse recanto, tope-se onde queira que seja, o seu 
recordo, a sua lembrança mantém-se acendidamente no seu magim, como o 
mais caro aos seus sentimentos de amor e nostalgias; por tanto, o que mais 
turra saudosamente da sua alma, com a que vive apegada a alma da sua Te­
rra; e sendo o seu sonho mais sonhado, ter nela o seu final, no mesmo lugar 
onde nasceu, onde abalou o seu berce e se criou. 

Em maior ou menor grau, em cada galego existe um poeta -apesar do 
desgabo que neste senso fijo da nossa Terra um representante das «letras de 
ouro» de Espanha. E entom, onde há galegos, nom faltam viveiros de versos; 
que, de se ter arrecadado toda a lírica saída das nossas gentes nos eidos da 
emigraçom, conformaríamos um importante arrequentamento para o nosso 
cancioneiro, pois nom som poucos os galegos que, quando lhes toca de dei­
xar este mundo, levam consigo réstias de lírica sem atingirem trascendência 
por nom ocuparem espaço de publicidade em nengum papel, o que constitui 
umha perda para o nosso acervo culturaL Somente em Buenos Aires, tenho 
eu juntado arredor de trescentas quadras de carácter popular, mais uns trinta 
estribilhos; quase todo este material figura de jeito anónimo num livro edita­
do pola «Caixa de Aforros de Ourense», De entre tais quadras, boto mam 
de algumhas, que julgo valer a pena que entrem em divulgaçom. Estas com­
plementam outras quadras, de velho populares, e que conformam formo­
sas cantigas, em especial «a-Ia-lás», Ei-las: 
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1. a quadra, de velho popular: 
O amor da costureira 
era papel e molhou-se 
agora a costureirinha 
o teu amor acabou-se. 

2. a quadra, criada em Buenos Aires: 
Nom chores, costureirinha, 
nem tenhas nengum pesar-e 
que os amores verdadeiros 
nom se podem acabar-e. 

1. a quadra, de velho popular: 
Minha nai como é tam boa, 
se nom tem pam que me dar-e 
enche-me a cara de bicos 
e depois bota a chorar-e. 

2. a quadra, criada em Buenos Aires: 
Minha maizinha, nom chores 
que me fas a mim chorar-e; 
a fartura dos teus bicos 
tamém é para contentar-e. 

1. a quadra, de velho popular: 
Nom chores, nena, nom chores, 
que nom tens por que chorar-e; 
o bom carinho é umha pomba 
que ao pombal sempre voltar-e. 

2. a quadra, criada en Buenos Aires: 
Se hoje p'ra ti é de bágoas, 
amanhã vai-che ir melhor-e, 
sem mais enxugar os olhos, 
e cantando o teu amor-e. 

E agora assinalarei outas três «a-Ia-lãs», que ao inverso, a primeira qua­
dra é criada em Buenos Aires: 

Chegou o intre, meu bem-e, 
de nos ter que despedir-e; 
queda-te da mão de Deus 
e a mim que me veja ir-e. 

2. a quadra, de velho popular; 
Adeus, adeus, queridinha, 
adeus, meu amor primeiro; 
se nom volvo, hás de saber-e, 
que morrim fora, solteiro. 
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1, a quadra, criada em Buenos Aires: 
Eu nom sei que devo ter·,e 
p'ra gente do meu lugar-e, 
que sempre nas suas línguas 
° meu nome tem que andar-e. 

2. a quadra, de velho popular: 
Se canto, já porque canto, 
se já, porque choro; 
se me vem falar contigo, 
pois que te namoro. 

1. a quadra, criada em Buenos Aires: 
Se che digo que te quero, 
deves rapazinha; 
o dito sai-me do peito, 
nom da gorja para riba. 

2. 8 de velho popular: 
Quero-te, porque te quero, 

nom sei dizer-e; 
quando se quer por 

nom é mui fundo o querer-e. 

Na Galiza é de costume que os mais dos labores se efectuem cantando. 
O lavrador que anda com os bois abrindo regos llumha leira, maneja o arado 
cantando, Os que andam a segar no trigo ou no centeio, também cantam; por 

existem cantigas que se chamam de sega ou de seitura, como igualmente 
costuma dizer-se. Hai cantigas que se denominam de espadela, de quando se 
cultivava o linho e se maçava, para fiá-lo na roca e fazer tecidos em­

em roupa de vestir e de cama. 
O afiador também gosta de botar a sua cantadela entretanto fai girar a 

roda para afiar os chismes que lhe achegam as paroquianas; e por vezes a 
pode resultar também de amoladela para alguém que lhe quadre 
E sendo como um que eu conhecim, que andava a afiar polas ruas 

de Buenos Aires, bem podia ser umha copIa deste jeito: 

Ou também estoutra: 
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Se a Galiza lhe pudessem 
quitar o mar por decreto, 
sem dúvida, as suas rias, 
deixariam-lhas em seco. 

Por mui bem que um papagaio 
o castelhano falar-e, 
de ser um animalinho 
nom se che pode librar-e. 



Hai cantos de vml(Hlrna 
Reis, cantos de berce; e nom remata 

cantos de panjolinha, cantos de 
pois como habitua dizer-se; e ain-

da que se faria longo assinalar. 
IJU"".HH na Galiza, consta de du.as linhas ou tendências: mnha 

"'-'.l",jICUH!\~HI"~ sentimentais; a outra é de .M''-''''MÁ 

das está o 

o «a-Ia-lá» é umha toada do mais K'Ply,,.,",c'n,,,,t, do folclore musical da 
nossa . um estilo de cantiga vagarosa, suavÍSsirn.a, fundamente sentimen-

que sai propriamente da alma, sentires de querer, de relem-
de coitas, de mágoas ou dores; que os seus versos L1~·cu"m .• wunA'" 

quase, geralmente aludem ao amor, a mnha Santa ou Santo 
um sofrimento por aIgumha ou desel1ganoo O seu nome 
coda ou que lhe dá a-Ia-lá, ai, 
a-Ia-lá, ai, a-Ia-lá». Duas som letra davol1do para conformar um 

e as duas devem complementar-se no conteúdo, ser da mesma 
essência, o que quer dizer: única. A origem desta cantiga é desconhecida. Os 

levados a cabo, as procuras efectuadas para poder como ti-
V..,HU"HLO.V no nosso resultárom sem chegar a concreto; só hi­
é que se obter. O nosso historiador Bieho Vicetto na sua 

História de Galiza que vir-nos dos fenícios. Pois di que, 
às nossas costas, os celtas 

11 ceivar aturujos, como chamamento de alerta a to-
das as tribos, os C1.lHleS das ao que, as arriscadas gentes 

bambaneando-se no mar a bordo das barcas construídas com '1i-
respondiam com umha toada muito que 

findava assim: alelúia». Será 
~A.<'·~.r<~·' Ficando aberto o Como ou amos-

tra o 'locai foI dórico «Os enxebres» que dirige Avelino 
Vilas, vai-nos oferecer a interpretaçom dum titulado: «Nasa Se­
nhora de Meira»: 

Nossa Senhora de Meira 
CJue está no altar maior-e 
dáclhe o ar e dá-lhe vento, 
dá-lhe a raiola do sol-e, 
ai, a-Ia-Ia, 
ai, a-Ia-ia, 
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II 

Nossa Senhora de Meira 
no verão sai de passeio, 
e voltando mui contente 
de escoitar falar galego. 
Ai, a-Ia-la, a-ia-la, 
ai, a-Ia-la, ai, a-Ia-la. 

A segunda linha ou tendência, como deixo assinalado, leva o nome de 
«foliada», com ritmo ligeiro; música alegre um tanto bulhangueira, que se 
canta com copIas festivas, humorísticas e socarronas, acompanhando-se com 
gaita e tamboril, como também com pandeireta, conchas e ferrinhos; sendo 

para bailar. 
A «foliada» primeiramente significou dança, brinquedo ou trouleio, di­

vertimento; vinha ser umha festa do meio rural, que se efectuava fora, ao 
ar livre, tal como no turreiro, nalgum dos currais vizinhos, ou nalgumha eira; 
e a ela, nom somente concorria gente moça, senom que também compartilha­
vam do seu recreio, as pessoas maiores, Ao tocar da gaita, com freqüência, 
vinham somar-,se as notas dum acordeom ou dumha frauta_ A troula come­
çava de tardinha, prolongando-se até chegadas as primeiras horas da noite; 
às vezes, adentrando-se um pouco nela, segundo como fosse o favoreio da 

Daqui o nome que agora se lhe dá a esta cantiga: «foliada»; 
o homónimo à prevalência dos seus sons no repertório de 

nesta classe de festas, em que eram várias as danças que se teciam. 
A mesma «foliada» tem duas variantes. Há «foliadas» que rematam, ca­

da urnha das três ou estrofes que a conformam, com «ai, la-le-Io, ai, 
la-Ia-la»; e outras diferem, rematando com a repetiçom dos dous últimos ver­
sos de cada estrofe_ A metodologia disto foi escurecendo-se na memória da 
nossa gente; e actualmente, cada quem interpreta como lhe peta, fora de toda 
norma, à que as artes em geral devem responder no seu cultivo. 

Antigamente, que nom havia os adiantos que temos agora, quando se 
ia a umha romaria, tinha-se que fazer a viage a pé; e, algumhas vezes os qui­
lómetros que havia que chucar com os pés, nom se davam contados com os 
dedos dumha mao, nem tampouco com os dedos das duas; entom, para que 

"-alC">"""'U"," nom se figesse tam amolante, botavam-se os passos cantando, 
regular, gente moça, que costumavam ir em fatos, A fim de manter 

umha . no canto, escolhia-se umha pessoa para guiar, como se dizia, 
fiom para «dirigir»; pois o que se requeria era ter alguém que desse as pautas 
para que todos fossem de acordo na maneira de botar ao ar a cantiga, espe­
cialmente saber como arrincar e mais como rematar o Pois se o guiador come­
çava com os dous primeiros versos da estrofe, todos deviam arrincar do mes­
mo jeito e rematar repetindo os dous derradeiros da estrofe. Se o guiador co­
meçava com o segundo verso da estrofe, os demais tinham que arrincar com 
o primeiro da mesma, e findar o derradeiro verso, ou seja o quar-
to, mais acrecesíando: la-le-Io, ai, para fechar assim a interpre-
taçam. 
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Esta vocalizaçom: «ai, la-le-Io, ai, la-Ia-la», nom sempre existiu. Primei­
ro vocalizava-se; «ai, la-Ia-la, ai, la-Ia-la». A vocalizaçom de agora, repito: 
«ai, la-Ie-Io, ai, la-Ia-la», nasceu em Ourense, haverá cousa dum século, pois 
quando eu era rapaz, ainda fiom era tam escuitado como na actualidade. Es­
ta inovaçom tem achado resistência por parte das gentes da Corunha e Pon­
te-Vedra. Tam é assim que, eu, quetivem actuaçom coral em Buenos Aires, 
quando aqui chegava algumha partitura com essa nova vocalizaçom havia di­
rectores de coros que nam a respeitavam; e hoje, tanto particularmente, co­
mo conjuntos folclóricos todos praticam o «ai, la-Ie-Io, ai, la-Ia-la». 
Eu nom sei se alguém se tem ocupado deste pormenor. E tendo em conta que 
o «a» é a vogal mais ingrata para o exercício do canto, bem pudera ter algo 
que ver isto no assunto. Desde já, o «ai, la-le~lo» é de sonoridade mais agra­
davel do que o «ai, la-la-Ia; esta última vocalizaçom soa tirando a lata, re­
querindo-se vozes um tanto educadas para emitir um timbre de metal superior. 

Agora, vejamos entom, umha das duas variantes da «fOlliada», segundo 
deixOl apontado, escuitando a sua interpretaçom palo mesmo conjunto «Os 
enxebres», cuja tonada e letra das estrOlfes é de velhOl , cOlm um estri­
bilhOl criado em Buenos Aires: O quadro cOlmeça com os dous ver­
SOls, fazendo todos o mesmo. 

Tenor: O vosso galo, comadre, 
tende-lo mal ensinado. 

TOldOls: O vosso galo, cOlmadre, 
tende-lo mal ensinado; 
vem-me chamar as galinhas] 
enriba do meu tellado.] 

Estribilho: As cousas da vida 
sOlm-che como sOlm, 
e hai que termar delas, 
venham bem ou nom; 
venham bem Olu nOlm, 
venham bem ou nom; 
as cousas da vida, 
sOlm-che com som. 

Tenor: Minha nai e mais a tua 
ficam no rio berrando. 

TOldos: Minha nais e mais a tua 
ficam no rio berrando, 
por mOlr dumha pita branca] 
que tem amores c'o galo.] (bis) 

Estribilho: As cousas, etc. 
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Tenor: O galo com tantas plumas 
nunca se pudo manter-e. 

Todos: O galo com tantas plumas, 
nunca se pudo manter-e; 
um escrivám só com umha,] 
mantém filhos e mulher~e.] 

Estribilho: As cousas, etc. 

Na segunda variante, o guiador começa com o verso de cada 
estrofe, e todos devem arrincar com o primeiro, repetindo o quarto para ter-
minar acrescentando um la-le-lo, la-Ia-la». E esc1.litará-se de novo ao 
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«Os enxebres», tonada e letra criou-se em Buenos Aires. 

Tenor: 

Todos: 

Nom som como as doutro tempo. 

As mocinhas que hai agora 
Dom som com as doutro 
andam mui cheias de fume 
e arrade-as mais o vento. 
Ai, la-Ia-la. 

Estribilho: Vim-te, SabeHl1ha, 
no rio lavando, 
tinhas o refaixo 
muj arremangado, 
mui arremangado 
tinhas o refaixo, 
e dava-che o vento 
por riba e por baixo. 

Tenor: diz-que anda um rabeno. 

Todos: Tende cuidado, mocinhas, 
porque diz-que anda um rabeno; 
saíde com capadeira 
e recolhede-vos cedo. (bis) 

lEde-lo, la-Ia-la. 

Estribilho: Vim-te, etc. 

Tenor: Se volveram ser mocinhas. 

Todos: Aigumhas que nom casárom 
se volveram ser mocinhas, 
fiom ficariam solteiras, 

leições apren,didas. (bis) 
la-l e-lo , ai, la-Ia-la. 



Estribilho: etc. 

«Ruada», «troulada». dous nomes, que gente lhe dá a cer-
tas toadas, como se fossem duas distintas, o que constitui um trabu-
camento, 110m diferem da O ritmo é o mesmo do que 
e os versos som de semelhante caris: octossilábicos e de conteúdo essencial-
mente parelho. A mesma toada, é executada numha romaria, ou noutro 
lugar, cantada ou bailada, di-se-lhe de 
foliadas, tomou o como 
se tem execuçom indo para umha romaria ou voltando mesma, como tam­
bém ao sair de noite com mentes de trouleio, hai quem lhe di «mada» ou «trou­
lada». E em «ruada» é a acçom de andar de trouJa pala vila, onde 
existem filas; e «troulada» deriva da mesma acçom de andar de troula 
aldeia, cujo ámbito carece de ruas; e nesta de o mesmo 
se cantam foliadas, ou outro qualquer estribilho; vale dio~ 
zer: canta-se o que vem à ou que peta :na vontade dos participantes 
da trouIa, 

À par do como representativa do folclore musical 
galego, temos o «canto de I~"""M"'H que, segundo 
a sua denomi:naçom, é com COmlJâlll1:arrterlto de tal instrumento de percus­
som; ritmo ligeiro e sons alegres, ajeitando-se também para bailar. 

A prática de tal manifestaçom folclórica dava-se em qualquer circuns­
tância de folguedo, sendo de mais adoito de cear, a sa­
zom e a fase da lua também o favoreava, os moços e moças da aldeia ou do 
lugar, juntavam-se no turreira ou currais dos e os dum 
pandeiro mais o dumha gorja de mulher eram elemento para 
se poder armar umha baila e um trouleio de algueirante ressonância e fartu­
renio Umha mulher quase sempre costmnava ser quem canta­
va, manejando à vez o pandeiro, que sustinha nos antebraços ou pendurado 
no pescoço com umha correia, batertdo com as duas maos no coiro. Em vez 
do pandeiro, agora também se mm a sendo esta menos e 
que nos foi entom, recebe a denomiIlaçom de 

chouteiras, "n,>Y;"n,nr'n~oc", 
do o primeiro com o 
também se cantar com "'","wj-,oo~',A 
trará a interpretaçom da FUBUvU 

«Os enxebres»: 

1J'~",iHUV-,''"' o primeiro verso corno amos­
que nos vai oferecer o grupo foidórico 

Tenho umha 
tenho umha 
acabam de me 
que se casa mInha sogra, 

Ti, que lhe 
ti, que lhe 
ti que lhe 
demo de rapaz. 
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Vem Mariquinha, 
cabo de mim, 
nom fagas caso 
desse galopim, 

Mira a velha conxenada, 
mira a velha conxenada; 
tem setenta e vai casar-e, 
há-che de haver foliada. 

Ti, que lhe, etc. 

Fai bem casar minha sogra, 
fai bem casar minha sogra; 
cada quem, a sua 
que a governe como poda. 

Ti, que lhe, etc. 

A letra de certas foliadas costuma ser do mesmo jeito que assinala a pan­
deirada que acabamos de escuitar, repetindo a o primeiro verso; ora 
que também existem outras foliadas em que o primeiro verso se repete fazen­
do de terceiro verso, tal como nos vai amostrar a leal interpretaçom do Con­
junto Folclórico que nos acompanha. 

Ainda que mais fiom seja por requerimento da estética, as três ou quatro 
estrofes que podam entrar numha pandeirada ou foliada, devem ser da mes­
ma estrutura, as que passamos a observar na toada ilustrativa que segue às 
minhas palavras nas vozes de «Os enxebres»: 
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Tenor: Nabiças do teu nabal-e. 

Todos: Nom chas quero, nom chas quero, 
nabiças do teu nabal-e; 
nom chas quero, nom chas quero, 
que me podem fazer mal-e. 
ai, la-le-lo, ai, la-Ia-la. 

Estribilho: Sete cuncas de papas de milho umha velha comeu, 
e quebrou-lhe o cordam do justilha de tanto que encheu. 
Tinha fame, comeu outras tantas e mais recuncou, 
e depois fijo como um foguete no ar, estoupou. 

T e fi o r : E, abofelhas, cho agradeço. 

Todos: Quando quigem fiom quige-che, 
e, abofelhas, cho agradeço; 
quando quigem, nom quige-che, 
agora, nom te conheço. (bis) 
ai, la-le-Io, ai, la-Ia-la. 



Estribilho: Sete cuncas de, etc. 

Tenor: Cara de fregar as alas. 

Todos: Por ti dá-se-me a mim tanto, 
cara de fregar as alas; 
por ti dá-se-me a mim tanto 
como ao gato por cebolas. (bis) 
ai, la-le-lo, ai, la-Ia-la. 

Estribilho: Sete cuncas de, etc. 

Os versos terminados com vocábulo oxítono, ao serem aplicados em toadas 
fodóricas, acrescenta-se-Ihe um «e» paragógico, o que caracteriza a nossa can­
tiga popular. E isto, só corresponde tê-lo em conta no que tange aos versos 
que componhem as estrofes, pois os versos que formam o estribilho nom re­
querem tal parágoge, como já é bem notório. 

E com isto, chegamos ao final deste meu palique; agradecendo a valiosa 
colaboraçom do grupo folclórico «Os enxebres», e o meu reconhecimento para 
a distinta audiência, que contribuiu ao realço do acto e à honra da minha 
pessoa. 

Boa noite para todos. 

Buenos Aires, Junho 11 de 1988 

PUBLICIDADE 
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As noções de espaço e de tempo no ano da morte 
de Ricardo Reis» José Saramago 

Gérard LELIEVRE HOUlSEAU 
(Universidade de Santiago de Compostela) 

o romance «O 8110 da morte de Ricardo Reis» de José Saramago é uma 
obra literária complexa; é difícil pelas conotações culturais que supõe e pela 
fruição lúdica que lateja na criação mesma das personagens, nas relações que 
estabelecem entre si e na ironia que é própria do tema. 

É o que salienta José Saramago numa das epígrafes que encabeça o livro: 

«Se me disserem que é absurdo falar assún de quem nunca existiu, respondo que 
também não tenho provas de que Lisboa tenha alguma vez existido, ou eu que escre­
vo, ou qualquer coisa onde quer que seja». (Fernando Pessoa). 

o tom já está dado, o irreal e o absurdo são duas notas predominantes 
deste romance; até a cidade de Lisboa banhada pela água parece uma visão 
fantástica aos olhos dos escassos viajantes que entram no porto depois de uma 
longa viagem, Um deles é um homem enigmático cuja ambiguidade existen­
cial é uma das chaves desta criação literária, É uma personagem ambígua, 
uma ficção que passeia por Lisboa e é espectador passivo da realidade social. 

Neste estudo tentaremos delimitar os diferentes espaços tanto físicos co­
mo mentais em que se move o protagonista e as relações que estabelece com 
o mundo e as outras personagens da obra. Depois analisaremos o tempo nas 
suas diferentes facetas, isto é o tempo que corre paralelo à acção e o leva à 
morte e o tempo histórico que é dinamizador e nos oferece uma visão crítica 
da sociedade portuguesa. 

A chegada de um barco o «Highland Brigade» ao porto de Lisboa vai 
desencadear a acção. Num dia chuvoso de inverno atraca ao cais de Alcânta­
ra um vapor inglês que acaba de atravessar o Atlântico; a visão de Lisboa 
é desoladora e provoca nos passageiros uma sensação de abandono e frio. 
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Esta primeira impressão de cidade fantasmal quase submergida debaixo da 
chuva vai servir de introdução e é como uma antecipação de uma vida já sem 
sentido, Assim o traduz José Saramago: 

«o ar carregado cheira a 
dos fardos, e a melancolia alastra, 
gria neste regresso» (1). 

molhadas, a bagagens azedas, à serapilheira 
emudecer os viajantes, não há sombra de ale-

Esta aparição de uma cidade morta depois de uma viagem, os pri-
meiros passos inseguros dos passageiros e a chuva diluviaI que esfuma as coi­
sas são as notas mais salientáveis do princípio do romance. 

A personagem principal nos é apresentada sem muitos pormenores, sa­
bemos que é um «homem grisalho, seco de carnes e tem um leve sotaque bra­

. acrescenta que há dezasseis anos que não vinha a Portugal. É um 
ser enigmático que se deixa levar acontecimentos, não sabe onde quer 
ir e declara que é Português. A ideia do motorista que lhe propõe o hotel Bra­
gança, ao princípio da rua do Alecrim é imediatamente aceitada pelo viagei~ 
roo As imagens confusas e rápidas de Lisboa evocam na sua memória visões 

até a chegada do táxi. Vemos neste percurso que o viageiro analisa 
mentalmente o que vê, a sua capacidade e reflexiva é manifesta 
e será um motivo recorrente em toda a obra. 

A peregrinação espacial do protagonista em Lisboa convertida num la~ 
birinto é ao mesmo tempo física e mental; por isso ao falar de espaço abran~ 
gerenws tanto o espaço físico percorrido pela personagem como a evolução 
mental que flui paralela. Assim ao baixar do táxi: 

«o pasageiro saiu, olhou o café de relance, Royal do seu nome, exemplo comer-
cial de saudades monárquicas em de república, ou remanescência do último 
reinado, aqui disfarçado de inglês ou curioso caso este, olha-se e não se sabe 
como dizer a palavra, se rôial ou ruaiale, teve tempo de debater a questão porque 
já não chovia., o» (2). 

Esta análise mental, reflexiva, vai-se repetir constantemente na obra até 
anular progressivamente a acção e esfumar a realidade exterior; os diferentes 
espaços ocupados: o hotel Bragança, a mesma Lisboa e a casa converter-se­
·-ão em celas, em cárceres onde a personagem envolta numa teia de aranha 
foge da realidade e cai num ensimesmamento dramático" O hotel Bragança 
é o primeiro foco onde vai estabelecer a sua vida e a partir de aí tecer uma 
rede de é o centro desde o qual inicia os seus périplos e mormente 
é onde estabelece os escassos contactos com os outros. 

,","''-'''Jun.,,, na página vinte e uma identidade do viageiro nos termos 
seguintes. 

(I) José Saramago, O ano da morte de Ricardo Reis, Ed. Caminho, Lisboa, 1984. 
(2) Idem, p. 18. 
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«Nome Ricardo Reis, idade quarenta e oito anos, natural do Porto, estado civil 
solteiro, profissão médico, última residência Rio de Janeiro, Brasil, donde procede, 
viajou pelo Highland Brigade, parece o princípio duma confissão, duma autobiogra­
fia íntima, tudo o que é oculto se contém nesta linha manuscrita, agora o problema 
é descobrir o resto, apenas» (3). 

A ironia mordaz do narrador fica manifesta nestas últimas linhas, come­
ça o jogo e a criação literária ou, melhor dito, a recriação, já que se trata 
de um heterónimo, de uma ficção do poeta português Fernando Pessoa. É 
uma personagem duplamente fictícia, um produto mental cuja reelaboração 
supõe um desafio terrível para José Saramago. 

A vida de Ricardo Reis no hotel Bragança vai decorrer de uma forma 
monótona; as incursões reflexivas terão lugar no quarto, o número duzentos 
e um, é aí onde terá os encontros amorosos com uma criada do hotel chama­
da Lídia. Criatura muito diferente da Lídia das Odes de Ricardo Reis, não 
é um ser etéreo senão uma pessoa de carne e osso, a única mulher que se en­
trega sem pedir nada e que vive intensamente o seu amor. Acompanhará até 
o fim do romance Ricardo Reis e ficará grávida, é o ser que dá vida e que 
anima o reflexo de uma sombra vivente. Quando o Ricardo Reis está doente 
no seu quarto é ela a que o cuida; é ela também a que arranja a casa alugada 
pejo doutor. 

A concepção da vida como um espectáculo, a indiferença é a norma do 
protagonista; assim o manifesta o narrador: 

«Ora, Ricardo Reis é um espectador do espectáculo do mundo, sábio se isso for 
sabedoria, alheio e indiferente por educação e atitude, afinal é tão fácil compreender 
os antigos gregos e romanos quando acreditavam que se moviam entre deuses» (4). 

No hotel Bragança o doutor Ricardo Reis entra em contactos com a so­
ciedade, é o sítio onde é necessário, quer nos corredores, quer na sala de jan­
tar, falar com o pessoal e os outros inquilinos. Portanto é um lugar de reu­
nião, caloroso onde desfilam personagens carinhosos: o Salvador que é ge­
rente do hotel, o Pimenta que carrega as malas e os criados galegos, entre 
os quais destaca o Ramón, que cuidam do serviço da sala de jantar. O ritmo 
das refeições, os passos das criadas nos corredores e o ruído do besouro que 
indica a entrada ou a saída dos clientes possíveis são os feitos que regulam 
a vida de Ricardo Reis. 

Os passeios por Lisboa levam-no ao cemitério dos Prazeres onde vê a 
tumba do seu criador Fernando Pessoa, assim acontece: 

«Não tem mais que fazer neste sítio, o que fez nada é, dentro do jazigo está uma 
velha tresloucada que não pode ser deixada à solta, está também, por ela guardado, 
o corpo apodrecido de um fazedor de versos que deixou a sua parte de loucura no 
mundo, é essa a grande diferença que há entre os poetas e os doidos, o destino da 
loucura que os tomou» (5). 

(3) Idem, p. 21. 
(4) Idem, p. 91. 
(5) Idem, p. 41. 
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o deambular de Ricardo Reis nas ruas de: Lisboa sem rumo fixo, debai-
xo de uma chuva não tem outro objectivo Que conduzi-lo indefec-
tivelmente ao hotel que é o seguro" Passeia como se fosse 
um labirinto por mas e praças e percorre os sítios mais pintorescos de Us-

descreve minuciosamente a vida quotidiana dos seus habitantes e as suas 
tarefas. Mas sempre está fora, vê as mas não participa é um 
espectador que o mundo e o analisa. 

«Respira-se uma atmosfera composta de mil cheiros intensos, a couve esmagada 
e murcha, a excrementos de coelho, a penas de galinha escaldadas, a sangue, a pele 
esfolada». (6). 

Estas onde se vêem as cenas mais divertidas 
como o enterro de Mouraria morto a tiros e a cheia de colorido lo~ 
cal dos dementos mais marginalizados da população, exercem uma ,>"'",,,uvav 

evidente no seu espírito, Contudo a soHdão o empurra e mecan.icamente volta 
ao centro da teia de aranha, o hotel Bragança: 

«Agora mesmo se lembrou do quarto onde dormÍu a sua primeira noite de filho 
pródigo, sob UIl1 paterno tecto, lembrou-se dele como da sua própria casa, mas não 
a do Rio de Janeiro, não nenhuma das outras em que habitou, no Porto, onde sabe­
mos que nasceu, aqui nesta cidade de Lisboa, onde morava antes de se embarcar pa­
Ul. o exílio brasileiro, nenhuma dessas, e contudo tinham sido casas verdadeiras, es­
t(anilO sinal, e de quê, estar um homem lembrando-se do seu quarto de hotel como 
de casa que sua fosse, e sentir esta inquletaçao, este desassossego, há tanto tempo 
por fora, desde manhã cedo, vou já, vou já» (7). 

l'A limpeza do os perfeitamente dobrados e as saudações 
do gerente desde o patamar são as únicas mostras afectivas que recebe Ricar-
do Reis. Podemos dizer que o hotel converteu.-se na sua conhece com 
precisão os ritos e as manifestações externas CJue e organizam a vida 
dos inquilinos, Os mais rnínimos adquirem uma incrí-
vel, "tssimas pancadas no de caixa alta qu.e omamentava o patamar 
da recepção ou a chegada que aguarda impacientemente do doutor Sampaio 
e da sua filha Marcenda. A atracção quase instantânea que experimentou pe­
la rapariga magra é até tal ponto obsessiva que descobre na sala de jantar, 
no primeiro encontro, a doença da filha do doutor Sampaio" Vejamos com 
que precisão Ricardo Reis descreve a cen.a: 

«Então Ricardo Reis, surpreendido pela sua própria descoberta, repara 'que des­
de o prinCÍpio aquela mão estivera imóvel, recorda-se de que só a miio direita desdo-
brara o guardanapo, e agora agarra a esquerda e vai pousá-la a mesa, com 
muito cuidado, cristal fragi1fssimo, ali a deixa ficar, ao lado prato, assistindo 
ii refeição, os longos dedos estendidos, pálidos, ausentes» (8). 

Pode-se falar neste caso de uma visualização quase hinóptica que vai exer­
cer uma sedução imediata na alma de Ricardo Reis, depois deste episódio vai 

(6) Idem, 43. 
(7) Idem, 44-45. 
(8) Idem, p. 
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incansavelmente procurá-la e mesmo irá ao teatro detrás dela só para vê-la, 
o mistério e a fragilidade da rapariga são factores poderosos de atracção mas 
eu creio que é a sua condição de pessoa doente, privada de uma vida activa 
normal a que mais o atrai. 

Esta presença feminina na vida de Ricardo Reis apesar de não chegar a 
uma união carnal como no caso de Lídia é muito importante; as entrevistas 
rápidas dos dois seres no hotel Bragança, depois na casa alugada por Ricardo 
Reis e posteriormente no consultório provocarão a saída do protagonista, num 
intento desesperado de vê-la, da cidade de Lisboa. Estas personagens são as 
principais do livro e até seguem os passos do senhor doutor, como é o caso 
de Lídia e de Marcenda, quando este muda de residência e aluga uma casa. 

Os espaços percorridos pelo anti-herói depois de voltar a Lisboa são CÍr­
culos envolventes que, quer no caso do hotel Bragança, quer no de Lisboa, 
vão reduzindo as possibilidades vitais e provocam a desagregação da perso­
nagem central. O último espaço ocupado por Ricardo Reis, uma casa aluga­
da, é ainda muito mais restritivo e ofegante que os anteriores. Está só e os 
únicos contactos que mantém com a realidade externa é através de Lídia e 
das escassas visitas de Marcenda. O seu trabalho, uma substituição, converte-se 
num acto rotineiro e observamos com angústia a progressiva degradação físi­
ca e mental de Ricardo Reis. A sua vida já não obedece a regras precisas; os 
únicos sucessos que perturbam o seu isolamento é a distribuição dos jornais 
e do leite pela manhã, os murmúrios das vizinhas que espreitam na escada. 

As saídas são menos frequentes e o mundo de fora reduz-se a dois ve­
lhos, sentinelas caducas de um mundo que se transformou num cárcere sem 
sentido. As tentativas que faz para escapar ao seu destino são inúteis, porém 
consegue romper o cerco e corre detrás da imagem esfumada de Marcenda 
em Fátima. Converte-se de novo num espectador à procura de uma ilusão, 
está só outra vez no meio da multidão dos fiéis e assiste às procissões e às 
manifestações religiosas do povo português. O Ricardo Reis reflexivo, con­
templador indiferente e céptico da miséria humana e da farsa existencial, tem 
de aceitar a modesta comida que lhe oferecem, dorme ao pé de uma oliveira 
e sujo e coberto de pó volta desiludido a Lisboa sem ter encontrado a menina 
Marcenda. Uma vez perdida essa ilussão impossível de realizar só pode rein­
tegrar-se na sua outra metade, num dos inúmeros cuja vida pertence já ao 
reino das sombras, estou a falar do poeta Fernando Pessoa. A criatura de 
ficção num esforço cheio de cansaço junta-se com o seu criador sem manifes­
tar nenhum desejo de permanecer entre os vivos. 

«Ricardo Reis subiu o nó da gravata, levantou-se, vestiu o casaco. Foi à mesa­
-de-cabeceira buscar The god of the labyrinth, meteu-o debaixo do braço, então va­
mos, disse, para onde é que você vai, vou consigo» (9). 

The god of the labyrinth num último aceno elimina os restos da sua pas­
sagem na terra e destrói com a sua morte os labirintos que o vieram passar. 

(9) Idem, p. 415. 
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Desde o princípio do livro temos uma série de referências temporais que 
permitem situar com precisão os diferentes sucessos. Sabemos que o vapor 
Highland Brigade chegou ao porto de Lísboa um de chuva pela tar-

exactamente às É um dia de invemo e o narrador acrescenta: 

«A tarde escurece e ainda agora são quatro horas, com um pouco mais de som­
bra se faria a noüe, dentro é como se sempre o fosse, acesas durante 
todo o dia as fracas lâmpadas, algumas aquela está há uma semana as­
sim e ainda niio a substituíram» (10). 

depois o protagonista diz que «há dezasseis anos que não 
e o motorista que «há dois meses que o céu anda a desfazer-se 

em Estas indicações temporais vão acompanhar os mais mí-
nimos movimentos do protagonista, assim: 

«Pontual, quando ainda ecoava a última pancada das oito no relógio de cai­
xa alta que ornamentava o patamar da recepção, Ricardo Reis desceu à sala de jan­
tar» (11). 

Frente a este tempo cronológico que acompanha a acção há outro tempo 
que é exterior; é o dos sucessos sociais, das notícias, das datas '1rI'lInCW_ 

tantes do ano como o último dia do ano, o carnaval, etc. Este tempo históri­
co permite ao narrador oferecer-nos uma visão crítica da sociedade portuguesa. 
Ricardo Reis, no seu quarto, está a ler os jornais, a noite mesma da sua chegada: 

«Bodas aos pobres por todo o pais da cá, ceia melhorada nos asHos, que bem 
tratados são em Portugal os macróbios, bem tratada a infância desvalida, noTinhas 
da rua, e esta notícia, o presidente da câmara do Porto telegrafou ao ministro do 
interior, em sessão de hoje a câmara municipal da minha presidência apreciando o 
decreto de auxj}jo aos pobres no inverno resolveu saudar vossa excelência por esta 
iniciativa de tão singular beleza» (2). 

Esta mistura de tempo existencial e histórico é característico da obra de 
José Saramago, assim grandes quadros panorámicos como a cena do 
boda do século, o último dia do ano: 

«Ricardo Reis subiu a rampa da dos Caetanos, dali 
ajuntamento quase à voI d' oiseau, baixo o pássaro, mais 
calculara bem, terra riquissima em pobres» (13). 

apredar o 
mil, o policia 

A permanência de Ricardo Reis no hotel Bragança começa exactamente 
três dias antes do fim de ano e a primeira entrevista que tem com Fernando 
Pessoa ocorre pouco depois da meia-noite do dia um de janeiro de 1936. Esta 
entrevista é muito importante pelo que diz o Femando Pessoa: 
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«Ainda tenho uns oito meses para circular à vontade, explicou Fernando Pes­
soa, oito meses porquê, perguntou Ricardo Reis, e Fernando Pessoa esclareceu a in­
formação, contas certas, no geral e em média, são nove meses, tantos quantos os 
que andámos na barriga das nossas mães» (14). 

Essa indicação temporal vai fixar os limites do romance; começa no fim 
do ano 1935, um domingo com a chegada de um barco ao cais de Alcântara 
e finaliza no verão de 1936. Sabemos que Ricardo Reis ainda está no hotel 
Bragança pelo carnaval e os sucessos da guerra civil espanhola têm muita in­
fluência na vida interna do hotel. Chegam famílias espanholas que fogem de 
Espanha depois da vitória das esquerdas nas eleíções: 

«Que era gente de dinheiro viu-se ao jantar, pejo modo como vestiam, pelas jóias 
que mostravam, elas e eles, uma profusão de anéis, botões de punho, alfinetes de 
gravata, broches, pulseiras, escravas, argolas, brincos, colares, fios, cordões, gar­
gantilhas, misturando o ouro e os brilhantes com pinceladas de rubi, esmeralda, safi­
ra e turquesa, e falavam alto, de mesa para mesa, em alarde de triunfal desgraça» (15). 

Este ajuntamento das melhores famílias de além da fronteira, concreta­
mente de Cáceres e tem consequências claras para a vida interna do 
hotel; os criados galegos, o Ramón e o Felipe, não encontram patriotas senão 
inimigos de classe que manifestam desde um princípio o seu desprezo pelos 
galegos. A análise que faz da situação o narrador é inequ.ívoca: 

«Os criados, Felipe, Ramón, há um terceiro, mas esse é português da Guarda, 
andam alvoroçados, nervosos, eles que já viram tanto na vida, não é a primeira vez 
que servem compatriotas, mas assim, em tão grande número e por tais razões, ja­
mais, e não reparam, não repararam ainda, que as famílias de Cáceres e Madrid lhes 
não falam como a bem-amados patrícios que a infelicidade reuniu, quem está de par­
te vê mais e observa melhor, no mesmo tom em que dizem Los rojos diriam Los gale­
gos, tirando o ódio e pondo o desprezo» (16). 

A oposição não é só de classes sociais, é brutal e irreconciliável; a distân­
cia é abismal «não bastaram dois mil anos para que a Ramón o amassem es·o 

tes seus próximos de Madrid e Cáceres» e o filho bastardo, neste caso galego, 
não tem direito à existência. 

A situação social e política portuguesa está analisada com uma ironia 
mordaz; o doutor Sampaio, homem de dereitas, faz a descrição seguinte do 
estado do 

«é preciso ver com os próprios olhos, as estradas, os portos, as escolas, as obras 
públicas em geral, e a disciplina, meu caro doutor, o sossego das ruas e dos espíritos, 
uma nação inteira entregue ao trabalho sob a chefia de um grande estadista, verda­
deiramente uma mão de ferro calçada com uma luva de veludo» (17). 

Idem, p. 80. 
Idem, p. 156. 
Idem, p. 157. 
Idem, p. 137. 
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Através dessas visões panorámicas, às quais assiste imperturbável Ricar­
do Reis, respiramos a atmosfera de guerra e de inseguridade em que fica sub­
mergida a população; o medo e a mediocridade são as constantes junto com 
a profunda miséria popular. A viagem de Ricardo Reis a Fátima é muito ilus­
trativa; num calor sufocante assiste à morte de um velho que vai em procis­
são ao santuário. A histeria mística colectiva das massas analfabetas é con­
templada pelo protagonista que, morto de cansaço, adormece à sombra de 
uma oliveira. 

Tudo é confuso, os inúmeros e entre eles o Alberto Caeiro fazem a sua 
aparição, aparecem na mente do Ricardo Reis versos soltos tirados dos «Poe­
mas de Alberto Caeiro»: 

«este pensar num rapazinho visto de relance numa sossegada estação de cami­
nho-de-ferro, este desejo súbito de ser como ele, de limpar o nariz no braço direito, 
de chapinhar nas poças de água, de colher as flores e gostar delas e esquecê-las, de 
roubar a fruta dos pomares, de fugir a chorar e a gritar dos cães, de correr atrás 
das raparigas e levantar-lhes as saias» (18). 

Esfumam-se as fronteiras entre os seres; o homem reflexivo e introverti­
do que é Ricardo Reis torna-se amante da natureza e sume-se nela. Toda a 
esplanada está convertida num pátio dos milagres: 

«É un mar de gente. Ao redor da grande esplanada côncava vêem-se centenas 
de toldos de lona, debaixo deles acampam milhares de pessoas, há panelas ao lume, 
cães a guardar os haveres, crianças que choram, moscas que de tudo aproveitam. 
Ricardo Reis circula por entre os toldos, fascinado por este pátio dos milagres 
que no tamanho parece uma cidade, isto é um campamento de ciganos, nem faltam 

as carroças e as mulas, e os burros cobertos de mataduras para consolo dos mos­
cardos» (19). 

A fascinação que exercem as multidões e os grandes espectáculos de massas 
no espírito de Ricardo Reis fica bem patente na farsa grotesca organizada com 
muita ostentação pelo governo Salazarista por ocasião do bombardeamento 
fingido da estação do Rossio ou quando assiste a um comício político. O hu­
mor macabro do narrador descreve assim a representação: 

«Uma banda de música dá primores de repertório para entreter a espera. Enfim, 
entram as entidades oficiais, recheia-se a tribuna, e é o delírio. Esfuziam os gritos 
patrióticos, Portugal Portugal Portugal, Salazar Salazar Salazar, este não veio, só 
aparece quando lhe convém, nos locais e às horas que escolhe, aquele não admira 
que aqui esteja, porque está em toda parte» (20). 

Desfilam os sucessos históricos do verão de 1936 diante dos olhos atóni­
tos de Ricardo Reis, a ditadura do estado novo português e a guerra civil es­
panhola são os principais acontecimentos que têm consequências directas na 
vida quotidiana do protagonista. Efectivamente, provocam a saída e o aban-

(18) Idem, p. 315. 
(19) Idem, p. 313. 
(20) Idem, p. 395. 
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dono do hotel Bragança: isso ocorre depois do carnaval, dois meses leva o 
Ricardo Reis quando é chamado à polícia de vigilância e defesa do estado 
para declarar. Os murmúrios do pessoal sobre as suas relações com Lídia e 
a convocação insólita do hóspede do quarto 201 são motivos mais que sufi­
cientes para que Ricardo Reis mudasse de casa. 

Agora a vida do protagonistá torna-se mais solitária, mora numa casa, 
rua de Santa Catarina; assistimos à desagregação progressiva da personagem, 
os passeios são menos frequentes por Lisboa e até os contactos com as pes­
soas são mais difíceis. A monotonia dos dias é apenas modificada pelas visi­
tas, nas sexta-ferias, de Lídia. A labiríntica que o envolve, assiste ao espectá­
culo do mundo. A loucura que sacode a terra e a atroz solidão são os factores 
que provocam a desaparição do Ricardo Reis; oito meses depois do seu de­
sembarque, acompanhado pelo Fernando Pessoa, diluem-se na noite e, como 
sombras fantasmagóricas, retiram-se do mundo. 

PUBLICIDADE 
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Espaços masculinos e femininos na formaçom 
do magistério e bachareles. Os inicios da Escola Normal 

e do Instituto de Ponte-Vedra 

Ángelo Serafim PORTO UCHA 
(Universidade de Santiago de Compostela) 

o 1 de Setembro de 1845, Ventura Díaz, Chefe Político da Província de 
POl1te-Vedra, pronunciava o discurso inaugural do chamado entom «Semi­
nário de Mestres» da Escola Normal de Ponte-Vedra No trabalho já pu.­
blicado A Escola Normal de Pontevedra (1845-1940) (2), tentámos estabele­
cer alguns elementos para a história da profissom docente do magistério 
mário na cidade do Lérez. 

De acordo com Madoz (3), o 19 de Novembro do mesmo ano 1845 
inaugurava-se também em Ponte-Vedra o Instituto Provincial de Ensino Se­
cundário. Ambos os centros estavam ubicados, em princípio, no edifício do 
ex-convento dos jesuítas, na paróquia de Sam Bartolomeu. Ainda que sobre 
esta segunda instituiçom ponte-vedresa nom levamos investigado, o facto de 
cumprir-se este ano o 150 aniversário da sua andaina bem merece um esforço 
de análise comparativa no nascimento das duas instituiçons, inovadoras no 
desenvolvimento do sistema educativo contemporáneo. 

lo A ESCOLA NORMAL 

Em La ensefianza primaria en Espana comenta-nos Cossio que, à morte 

(I) Vid. VENTURA DÍAZ (1845): Discurso pronunciado ell. o de septiembre de 1845 por el Sr. 
Político de la provincia de Pontevedra, en la solemne inauguradón de! seminario de maestros de la 
mal. Imprenta de los Hijos de D. Manuel M.' de Vila y C. 

(2) Vid. PORTO UCHA, A. S. (1994): A Escola Normal de Pontevedra (1845-1940). Universidade de Santiago de 
Compostela, Serviço de Publicaçons e lntercámbio Científico. 

(3) Vid. MADOZ, P. (1849): Diccionario geognífico-estadístico-histórico de Espana de Ultramar. 
Madrid, lm'prenta dei Diccionario geográfico-estadístico-histórico, t. XIII. p 

(4) Vid. COSSIO, M. B. (1897): La ensenanza primaria en Espana. Madrid, Fonlanet, pp. 20 e 53. 
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de Fernando VII, coa volta do partido liberal ao poder, iniciava~se no Estado 
Espanhol umha época de reformas e progresso no ensino, mercê à iniciativa 
do ministro galego José Moscoso de Altamira e à influência de homes como 
Pablo Montesino. Por primeira vez, projectava-se a fundaçom de umha Es­
cola Normal ou Seminário de Mestres no Estado. 

O termo nom era novo. Figurava já num decreto de Napoleom de 1808 
e ainda antes na proposta de Lakanal de 1794, em plena revoluçom francesa. 
Poderíamos remontar muito mais atrás, nas ordes na Irmandade 
de Sam Casiano, ou nas experiências doutros países, entre Alemanha, para 
achar referências ao mesmo. 

O 8 de Março de 1839 inaugurava-se em Madrid a Escola Normal Cen" 
traI. As províncias comprometiam-se a enviar pensionados para, à sua volta, 
intentar criar as Normais da província. Da nossa província saírom para a Corte 
Joám António Rodríguez Ocampo, de Ponte-Vedra, Robustiano Pérez de San­
tiago, mestre de Baiona, Joaquim Avendanho, de Vigo (este chegaria a ser 
Inspector Geral de Instmçom Primária, co-autor com Mariano Carderera de 
diversas obras pedagógicas e director das Normais de Saragoça, Córdoba e 
Valência), Manuel M. a Rosende, de Sam Martinho de (Moranha), Joám 
António Gastaldi, de Sobrada (Tominho), Cándido Mufioz e Castor 
e AlcaIde (5). Deste último arranca a criaçom da Escola Normal 
Ponte-Vedra. 

Por um escrito do 8-12-1847, relacionado coa compra do Dicionário Ma­
doz, sabemos que Castor Araújo e Alcaide era filho de D. Manuel 
Reguenga, Tenente Coronel de Infantaria e Comandante retirado desta capi­
tal Se bem nom temos confirmado o dado, pensamos que o primeiro Di­
rector da Normal ponte-vedresa devia ser familiar directo (irmao?) de Isido­
ro Bernardino Araújo AlcaIde de Lira (Bouças, 1816 - Cuba, 1860), conheci­
do no mundo jornalístico como Isidoro Araújo de Lira, morto em duelo a 
pistola ilheiro Benjamim Femández, a raíz de um desafio por um artigo 
jornalístico nun diário de Madrid, do qual se responsabilizara o nosso escri~ 
tor. A família procedia de Ponte-Areas, por parte do seu pai José António 
Araújo Troncoso de Lira, trasladado a Bouças para exercer ali o seu ofício 
de escrivao, casado com dona Luísa AlcaIde e Vieitiz de Pugao Umha irmá 
de Isidoro, Mariana de Jesus, casou com José Ramom Bugalhal e Mufioz, 
família com um lugar destacado na política conservadora anterior ao período 
republicano (n 

Em 1842, Castro Araújo e AlcaIde, finalizados os estudos de professor 
de Normal, solicitou do chamado Chefe Político da provincia (hoje Governa­
dor Civil) o estabelecimento de umha Escola NormaL Com o visto e prace 
de umha Comissom nomeada aos a Escola Normal instalou-se no an-

(5) Vid. Arquivo da Deputaçom de Pontevedra (A.D.?) Sección lnslmcóón Pública. Mazos 1837-1841. 
(6) Vid. A. D, P. Sección Instrucción Mazos 107 e 122. 
(7) Seguimos M.' Xosé COSTAS en «Isidoro 

na Agosto, ]994. Cfr. OTERO GULDRIS, F, 
t. 2, p. 150. 
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tigo Colégio da Companhia de Jesus curiosidade, devemos salientar 
o feito de que por volta de cento e cinqüenta anos mais as vetustas pare­
des do ex-convento servirom para acolher a Escola de Enfermaria, primeiro, 
a Faculdade de Belas Artes, mais tarde, etc.). Nom obstante, a inauguraçom 
do Centro nom se levou a cabo até o 1 de Setembro de 1845, com o citado 
discurso de Ventura Diaz. 

Mas nom de muitos dados sobre estes primeiros anos da Esco-
la Normal. As nossas centrárom~se no arquivo do antigo centro (hoje 
Escola Universitária de Magistério) e, mais ainda para este período, no ar­

da Deputaçom, onde demos com as actas dos cursos 1845-49 e com al­
guns modelos de exames, de utilidade para a análise de conteúdos e evoluçom 
dos sistemas de avaliaçom dos estudantes o 

De acordo com Madoz a Escola Normal da província compreendía 
o colégio da escola de mestres e a escola prática. Compunha-se o primeiro 
dos centros dum director dotado com 70000 reais anuais:, um vice-director com 
5.000 e un catedrático de Religiom e Moral com 1.500 e onze alunos dotados 
cada um seu judicial com 5 reais diários, havendo dous alunos 
nom pensionistas e treze aspirantes a mestres. Aprendia-se nesse colégio a ler 
e a escrever com toda a perfeiçom, Ortografia, Gramática castelhana, Arit­
mética, Geometria, Debuxo lil1eal, noçons de Física, História Quí­
mica, História de Espanha, Retórica, Poética, Literatura, Princípios de edu­
caçom, Métodos de Ensino e noçons gerais de e Moral. A escola 
prática estava servida por um regente, dotado com 4.400 reais um mestre 
ajudante com 2.500 e um com 1. assistiam à escola de práticas 
uns 230 nenos, aos que se lhes ensinavam as mesmas matérias que no colégio, 
mas com menos extensom, atendida a sua pouca idade; nengmnha retribui­
çom se lhes cobrava, por ser este ensino gratuito. 

Um digno de sublin.har é a presença de alunos deste centro no 
levantamento de loque demonstra que a chamada primeira geraçom ga­

que participou na realizaçom do levantamento, contou aqui com se-
O 13 de Maio de 1846 remete-se à Comissaria de Ponte-Vedra a re­

laçom dos que tomaram as armas: Celso Riega, Florénclo Rodríguez, Luis 
Poncet, Manuel Casan.ova e Marcial Malvar, além de Robustiano Pérez de 
Santiago, que figurava como mestre da Normal. Com data 12 de Maio, 
o Chefe Político da província, num escrito que figura no expediente 
manifestava-se assim: «dizem que obedecêrom a ordem da chamada Junta, 
mas eu afirmo que seguírom os impulsos das raquíticas ideias; pois nom ser­
vem para a carreira que emprendêrom e seria mui doloroso vê-los à cabeça 
dos Distritos instruindo e ensinando máximas anti-religiosas e políticas». Po­
deríamos dizer que a chamada «depuraçom do começava, já, cem 
anos antes. 

Dos começos da década de 1850 carecemos totalmente de dados, devido 

(8) Vicio P.: cit., p. jJ,9. 
(9) Vid. A. D. P. lnstrucóón Pública, Mazo 106. 
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à reduçom do número de Escolas Normais; o expediente aberto R.D. 
de 30 de Março de 1849 pola Direcçom Geral de Instruçom Pública afectou 
à de Ponte-Vedra. Segundo a nova disposiçom, estabeleciam-se dez Normais 
Superiores (umha em cada Distrito Universitário) e 22 Elementares, depen­
dendo dos Directores de Instituto como delegados dos Reitores. Ad.emais da 
Normal Central de Madrid e de nove Superiores nas capitais de cada Distrito 
Universitário, reduziam-se as Normais Elementares a 20 na península e duas 
nas ilhas Canárias e Baleares. Só ficavam como Escolas Normais Elementa­
res na Galiza as de Lugo e a de Ourense Prado Gómez sinala a data do 
30 de Outubro de 1842 em que tinha lugar a inauguraçom oficial da Normal 
de Lugo, «seguramente em locais do ex-convento de A Nova», quees­
darece logo que, por falta de fundos, locais inapropriados e a competência 
do recente Instituto, até 1849 a Escola Normal nom estivo definitivamente 
assentada (l Isto explicar a data 1849, à que alude também Ferrer 
e Rivero. 

O mesmo Ferrer situa a criaçom da Normal de Ourense em 1842, 
a de Santiago em 1845 e a de Ponte-Vedra em 1858. Relativamente à de San­
tiago, esta data parece nom concordar com o manifestado polo mesmo autor 
anteriormente, quando se refere ao R.D. de 30 de Março de 1849, se bem hai 
que matizar que ali dava a entender a reduçom. Alguns passos teriam sido 

dados, quando Madoz, ao fazer mençom à Il1stmçom Pública em Santia­
go, diz literalmente no texto publicado em 1849: .) y la instrucción prima­
ria recibirá adem ás notable impulso en estableciendo la escuela normal, para 
que está destinado el que fue colegio de San Gerónimo» (l A respeito da 
de Ponte-Vedra, é claro que a data de 1858 pertence à segunda época, com 
a chegada da «Lei Moyano». Nada se diz da Normal da Corunha, que Ba­
rreiro Femández situa em 1865 (14). 

Segundo Farinha Jamardo e Pereira Figueroa (15), a radicaçom da Nor­
mal de Mestres de Ponte-Vedra apresenta-se como um pequeno quebra-cabeças 
no tempo. Depois da instalaçom inicial nos locais da Companhia de Jesus, 
em 1868 trasladou-se a umha casa propriedade de Severiano Gonçález Regueral, 
Director do Centro. Em 1878 estava na casa de D. Manuel Lemos Bazán; 1886 
continuava no mesmo local, propriedade agora dos senhores Garcia e Cam­
po. Em 1891 fai-se um novo contrato para o seu traslado à casa do Barom 
da Caso Goda (hoje, 'Parador Nacional'). No fim do século estava na casa 
de D. Romám de Mugartegui, na rua da Pedreira; houvo intentos de traslado 

(10) Vid. FERRER Y P. (189]): Tratado de la Iegislación de pâmera ensenanza vigente en Espana. Ma-
drid, Librería de la Viu da Hernando y pp. 106-107. 

(lI) Vid. PRADO GÓMEZ. A. "Unha do sistema educativo no primeiro liberalismo: 1842-1868», 
em CL Aniversario do Instituto de Lugo. Serviço de Publicaçons Deputaçom Provincial de Lugo, 
1994. pp. 28-29. Sobre a orige da Normal de vid. assim mesmo PRADO GÓMEZ. A. (1990): La Diputa-
dón inicios de la instrucción en Lugo. Serviço de Publicaçons Deputaçom Provincial, 
pp. e S8. 

Vid. FERRER Y RIVERO, cit., p. 107. 
Vid. MADOZ, Gp. cit .• p. 
Vid. BARREIRO FERÁNDEZ, X. R. (1983): Historia Contemporánea de Galida III. Corunha, 
Vid. FARll\JA JAMARDO. X. e PEREIRA FIGUEROA, M. (1986): A Deputación de Pontevedra 
Ponte-Vedra, Deputaçom Provincial, pp. 434-436. 
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ao ex-convento de Sam Francisco. Por estas datas dava-se começo ao edifício 
para Escola Normal e Artes e Ofícios, em Montero Rios; contodo, nam se 
trasladáram ao mesmo até por fiom estar finalizado o edifício do Insti~ 
luto. Em 1918 estava nl.l.m edifício d.a Rua Riestra, ao lado ql.l.e foi 'Im­
prenta Paredes'; logo no grupo escolar, nas Palmeiras, no qual é hoje Caixa 
de Recrutas. 

Durante o século XIX, fôrom directores Castor Araú.jo e Alcaide 
(1845-47), Manuel Anta (1847-49), Severiano Gonçález Regueral (1958-89), 
Salvador de Juan Ponsoda Victoriano Encinas (1892-96), José Dmán 
(1896-99) e Joaquim Romero (1899-191 

Mas estamo-nos referindo, claro é, à Normal Masculina. A Normal de 
Mestras, devido à trad.icional diferenciaçom da educaçom dos nenos e das nenas 
e dos seus respectivos mestres, nasceu à parte, incluso uns anos depois, con­
cretamente em 1860. O seu nascimento e evoluçom estivérom mui ligados aos 
da Normal de Mestres, cumha clara dependência da mesma. Porém, ambos 
os dous centros tivérom desde os começos categoria de Normais Superiores, 
em que se formavam os mestres e mestras elementares e superiores, de acor­
do com as categorias daquele tempo. 

Nos inícios, a Normal feminina estivo nos mesmos locais da de mestres, 
no ex-convento dos jesuítas. Depois numha casa de dona Isabel Sarabia de 
Baeza e, a partir de 1881, num edifício propriedade de Alexandre Mou, na 
ma Sarmiento (hoje edifício Garcia Hórez, do Museu Provincial). Aqui 
mantivo-se até 1930, em que junto coa masculina, se traslada a Montero Rios, 
fiO que hoje é Delegaçorn de Educaçom. 

Desde 1868, figmou como directora durante todo o século XIX, Avelina 
Pérez Vázquez, que com a Regente, Josefa era todo o pessoal fixo. A 
maior parte do resto do pessoal docente era masculino. Todo isto evidencia 
a desigu.aldade em que se achavam ambas normais, que fica ainda mais mani­
festo nos diferentes currÍCulos: enquanto para mestre elementar havia que es­
tu.dar dous anos e um mais para (até a reforma de Germam Gamazo 
de no caso das mulheres nalguns momentos foi suficiente um ano para 
fazer-se mestra elementar. Aos quinze anos já se podia ser mestra elementar. 

Com a chegada do século XX, produziram-se certas mudanças. Em 1901 
as Normais integrárom-se nos Institutos Gerais e Técnicos, com umha depen­
dência destes. Amplia-se o cmricu10 a três anos para mestre elementar e dom; 
mais para superior. Em 1903, volve-se à situaçom anterior, com dous anos 
para cada umha das tituJaçolls. Ao desaparecer em 1910 a dupla classifica­
çom de centros de Ensino Primário (elementares e superiores), fai-se necessá­
rio um novo Plano de Estudoso Chega, desta maneira, o Plano de 1914, com 
um titulo único para mestras e mestres de Ensino Primário, de anos 
de duraçom. Além das experiências europeias do movimento, da Escola No­
va, coincide também com as primeiras promoçons de professores normais egres­
sados da Escola Superior de Magistério, da que Ponte-Vedra beneficiou na 
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figura de dona Ernestina Otero Sestelo, da vizinha Redondeia, e da que con­
tamos com um trabalho do seu neto Manolo Puga (16). 

As Memorias consultadas achegam dados curiosos como era o caso dos 
alunos distinguidos, que as alunas tiveram que cortar as penas ante o tribunal 
antes de iniciar os exercícios de caligrafia (supomos que se tratava de penas 
de ave) ou mesmo a compra de diferentes artigos, entre os que me chamou 
a atençom a presença de «cuspideiras automáticas». 

2. O INSTITUTO 

No contexto do movimento liberal do primeiro terço do século XIX, nas­
cem também os Institutos d.e Ensino Secundário. No Estado espanhol, desde 
o «Informe Quintana», no os estabelecimentos de ensino secundário se 
denominavam <<universidades de províncias», o desenvolvimento foi lento, até 
que a «Lei Moyuno» conseguiu organizar um sistema educativo estável 
Se, desde 1836, com o Plano Duque de Rivas, encontra a sua autonomia den­
tro da hierarquia educativa, o Plano Pidal (1845) significa o ponto de 
de proliferaçom destes centros, ainda que hai várias fundaçons anteriores, entre 
elas o Instituto de Lugo, criado em 1842 (18). Os fracassos do Projecto So­
merudos de 1838 e o de 1841levárom consigo reformas parciais dos sucessi­
vos governos, sistematizadas e ordenadas em 1845 co Plano Pi daI (ou de Gil 
de Zárate, o seu verdadeiro artífice). 

Vifiao Fraga que leva estudado em profund.idade o fenómeno do 
ensino secundário no Estado espanhol, concretiza as seguintes datas, relati­
vas à evoluçom cronológica do processo de criaçom da nova educaçom se­

pública, com a criaçom e/ou entrada em funcionamento dos insti­
tutos (seleccionamos os referidos a Galiza): 

-1842. Criado por Ordem do 30 de Novembro de 1842. Em 1849 
trasladou-se a Monforte de Lemos, voltando a Lugo posteriormente. Detecta 
por volta de 1842 a existência de um instituto em Tui, §em achar a data de 
criaçom ou posterior supres som 

Vido PUGA. Mo (1992): Ernestina Otem SesteJo, pedagoga o Sada, Edo do Castro o 
Vido GÓMEZ RODRÍGUEZ DE CASTRO, Fo (1985): «Ensefianza secundaria», Historia de la Educación!lo 

I IL 
un"""~,,,~ 'w'" '~n~~~, Xo Ro (1991): «A formación de selectos: notas o estudio do ensino se-

cundario en Galicia», GaJjçja, Corunha, Hércules. L VI, ppo 127 e S50 o Instituto de Lugo po-
dem citar-se, entre contributos de FERNÁNDEZ PENEDO, L (1987): Historia viva dei Insthuto 
de Lugoo Lugo: PRADO Ao (1990): La Diputación Provincial y los inicios de la instrucción pública 
en Lugo, Serviço de Publicaçons Deputaçom Provincial, além da citada publicaçom do mesmo autor 
em do Instituto Pmvü,ciaJ de Lugoo Nesta mesma obra hai outro trabalho interessante de OTERO 
URTAZA, R: «Os problemas da educación secundaria entre 1868 e 19000 O Instituto de Lugo no Sexenio 
Revolucionario», ppo 55-860 

(19) VicL VINAO FRAGO, A (1982): Política yeducación en los de la Espana contemporânea o Examen 
de sus relaciones cn la enseiíanza secundaria o Madrid, XXI, ppo 397 e 5S. O autor, além da con-

do «Boletin Oficial de lnstmcción Pública» e do «Ministerio Comercio, Instruccíón e Obras Públicas}) 
assim como ou estudos sobre institutos concretos, utiliza como base os livros clássicos 
de GIL DE De la cn Espanao Madrid, e de Mo DE CASTRO Y MARCOS 

referente a los institutos nadonaJes de segunda ensenanzao 

(20) Também Mo" C SENSO fai referência a este instituto que deixou pronto de funcionar, e que funcionava antes 
de criar-se o de Ponte-Védra (Vido BENSO CALVO, Mo Ao (1990): "Educación y sociedad en Ofense a media­
elos de! siglo XIK La pu esta en marcha deI nuevo instituto provinciah), Historia de la Educación. 9, ppo 198 
e 204)0 
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-1845: Ourense: Criado por Real Ordem de 14 de Fevereiro de 1845. 
Ponte-Vedra: Criado por Real Ordem de 30 de outubro de 1845, a petiçom 
da Deputaçom, Concelho e pais Santiago: Instituto integrado na Uni­
versidade, que, segundo P. Pedret Casado (22), fiam foi «criado» até 
ainda que pode referir-se à entrada em funcionamento. 

~1848. Monforte de Lemos: Por R.O. de 20 de Maio de 1848 resolveu­
-se o traslado do Instituto de Lugo ao colégio de Monforte, que se converte­
ria em instituto de primeira categoria, devido à existência de um «magnífico 
edifício» e um «antigo colégio», com «rendas próprias» da fundaçom do seu 
patrono, o duque de Berwick y Alba, circunstáncias que nom se davam em 
Lugo. Vifiao assinala a volta a Lugo em 1856, ainda que Prado Gómez diz 
que o centro permaneceria ainda sete anos na vila monfortina (23). 

-1862. Corunha: Criado em 1862, adqu.iriu o rango de provindal por 
R.O. de 8 de Agosto de 1876. Barreiro Fernández (24), referindo-se a Meijide 
Pardo, que a história da tardia criaçom deste instituto (25), vincu.lado 
ao benfeitor Eusébio Da Guarda que custeou o edifício, pom de manifesto 
as dificuldades para o logro do estabelecimento na cidade herculina. 

Numha comunicaçom apresentada ao «VI Colóquio de História da Edu­
caçom» celebrado em Santiago em 1990, Vifiao Frago (26) punha de manifes­
to como o bacharelato foi nos seus inícios um espaço social e académico mas­
culino. Por volta de 1914-15 as alunas representavam só 30/0 do total das ins­

Ainda que nunca existiu para a mulher umha proibiçom legal expres­
sa, o bacharelato era para elas (<um espaço social e mentalmente vedado». 
Como o bacharelato era propedêutico para a Universidade, e nela nom se en­
tendia a presença da mulher (lembremos o caso de Concepción Arenal, que 
tivo que disfarçar-se de home para acudir às aulas da Universidade de Ma­
drid), mas para urnha reducida elite masculina que, como assinala o preám­
bulo do Plano de Estudos de 1845, referindo-se ao ensino secundário, era «pró­
pria», dos que «talvez algum dia regerám os destinos da pátria», a exclusom 
da mulher era algo subentendido. O professor Vifiao descreve-nos situaçons 
curiosas, tanto pontuais como legais, que vivêrom as alunas do XIX que se 
«atreviam» a iniciar este tipo de estudos, desde a separaçom física-acádemi­
ca-institucional até ao ensino preceptoral doméstico ou colégios Neste 
sentido, os estudos normalistas públicos fôrom umha soluçam e manifesta­
mente aceitados para a formaçom da mulher, 

(21) Carmen SENSO CALVO, em «Los destinatarios deI bachillerato en Galicia. Estudio geográfico y social dei 
alumnado orensano (1850-1910»>, Revjsta de 305, p. 330, partindo dos dados da Tese Doutoral 
inédita do M. SUAREZ PAZ OS «La educación en de 1868 a 1874», sinala que em Cela Nova houvo 
também por estas datas um centro adscrito ao Instituto Oficial de Ponle-Vedra. 

(22) Vid. Prólogo a CABEZA DE LEÓN, S. e FERNÁNDEZ VILLAMIL, E. (1946): Historia de la Universidad 
de VINAO FRAGa, op. cit., 402). 

(23) Vid. «Unha visión do sistema no primeiro liberalismo: 1842-1868}>, op. cit., 
p.38. 
Vid. BARREIRO FERNÁNDEZ, X. R.: Op. 136-137. 
Vid. MElJlDE PARDO, A. (1991): Et/sebio Da yeJ Instituto de Segunda Ensenanza de La Coruna. 
Comnha. 

(26) Vicl. VINAO FRAGO, A. (1990): «Espados masculinos, espacios femeninos. EI acceso de la mujer ai bachire­
lIalo», Mujer y Educadón en Espana. Santiago. Universidade de Santiago, Tórculo, pp. 567-577. 
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Referindo-nos já ao Instituto de Ensino Secundário de Ponte-Vedra, se­
guindo Madoz (27) diremos que, nos seus começos, tinha cátedras de moral 
e religiom, de lógica, língua francesa, geografia, história, história natural, fí­
sica e química, matemáticas elementares, poética e retórica, gramática latina 
e castelhana, assistindo a ditas cátedras mais de cem estudantes que pagavam, 
se nom eram pobres, 160 reais por cada matrícula, nom percebendo o institu­
to outras rendas procedentes de fundaçons mais que 3.000 reais pertencentes 
a umha obra pia da qual era patrono o concelho. Os gastos anuais ascendiam 
a 74.000 reais, que, descontando deles uns 20.000 reais de ingressos, incluí­
dos os graus de bacharel, resultava um défice de cerca de 54.000 reais, que 
se repartiam na provínda com mais o orçamento extraordinário que em 1847 
subira a 22.000 reais. 

Como podemos observar, o número de era bastante elevado, com-
parado com o da Normal, para a que assinala 26 alunos, aproximadamente 
a quarta parte. 

Segundo Farinha Jamardo e Pereira Figueroa antes da instalaçom 
do Instituto houvo umha fundaçom no mesmo ex-convento dos jesuítas, des oo 

de 1830 até 1842, a cargo de D. Miguel Barros, presbítero exdaustrado, no 
qual se seguiam estudos de ensino secundário. Também na ma da Palma, D. 
José M. a Villar tinha um centro em que se ministravam, entre outras, aulas 
de latinidade. Dependente da Universidade Literária de Santiago, desde 1843 
funcionou assim mesmo no ex-convento da Companhia um Colégio Oficial 
de Humanidades, que em 1844 passaria à ma Peregrina. Este centro, a cargo 
de D. Francisco Bareia Gómez, pode considerar-se o antecedente mais ime­
diato do Instituto, já que a chegada deste absorveu o anterior, sendo nomea­
do primeiro director o próprio D. Francisco Barda. 

Segundo os autores citados, em 1847 constatam-se problemas de finan­
ciamento por parte da Deputaçom, pensando na rebaixa à terceira categoria, 
ou inclusive na solicitaçom de suspensom definitiva feita em 1849 e 1850, 
apoiando-se na existência de um outro instituto de terceira categoria na cida­
de de Tui (assim pois, o de Tui parece que ainda funcionava por estas datas). 
A proximidade do prestigioso instituto da Universidade de Santiago reforça­
va a argumentaçom. 

A partir de entom foi-se normalizando a situaçom, com diferentes expe­
riências, como fôrom a criaçom dum internado em 1862 (funcionou entre 1867 
e 1882), umha escola de comércio e outra de náutica, como elementos ane­
xos, desde 1878, e a instalaçom em 1880 de umha estaçom e observatório me­
teorológico, além de um jardim de aclimataçom para experiências agrícolas 
em 1878. 

O centro mantivo-se no seu local inicial até o começo do em que 
se traslada ao edifício construído para Escola Normal (em prejuízo desta) e 
para Artes e Ofícios, em que permaneceu até 1930, com o traslado, já, por 

(27) Vid. MADOZ, op. di. 
(28) Vid. FARll\JA JAMARDO e PEREIRA FlGUEROA: Gp. cit., pp. 426-430. 
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fim, ao novo local da mesma avenida Montero Rios, Por outra parte, a in­
corporaçom das Normais aos Institutos num curto período a partir de 1901 
evidencia diferentes problemas entre as duas instituiçOilS, como levamos já 
assinalado noutro (29), 

Se no caso da Normal de Ponte-Vedra cumpre salientar a passagem dal­
guns dos grandes do galeguismo polas suas aulas, e a importáncia 
de estudos para as por ser quase a única via pola que a mulher tinha 
acesso ao exercício profissional qualificado, também para o Instituto, como 
pom de manifesto Fortes Bouzán polo seu claustro passárom professo­
res da categoria de Sobrino, Valenzuela, MUTuais, Álvarez Giménez, Ernesto 
Caballero, Said e, mais tarde, Losada Diéguez, Tafall, Castelao 
ou Filgueira, 

(29) Vid. PORTO A. S.: A Escola Normal de Pontevedra, op. 
(30) Vid. FORTES DV'JL.~'" X. (1983): Historia de la ciudad de Pontevedra. 
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ANTOLOGIA 

Poemas 

VOZ E SILÊNCIO 
(Lembrança de X) 

As vozes soam e atormentam todas. 

Impulsos, forças. 

Na noite escuridades, vozes, soam. 

Musicalidade errada, 
jogo matemático de sons, as vozes. 

Nom sei quantos impulsos 
guarda o silêncio .................... . 
•••••••••••••••• 0·0 ••••••••••••••••• • 

Ugio OTERO LOJO 

........................... . Di-mo tu, 
dá volta atrás a conta-os 
um a um, suspiro por suspiro, 
igual que agora escrevo para ti, 
som a som e beiço a beiço, 
sonido por sonido por sonido 

suspirando versos para ti 
e para ti roubando estas palavras. 

Bem o sabes, X, tu bem sabes 
que nom som de metal, tam-pouco tenho 
beiços de ferro candente, que marquem 
só ao tocállos, nem beiços 
de ferro trabalhado em frio 
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formando barrotes, 
que aprisionem, 
que nom deixem sair nem um suspiro. 
Talvez si de madeira, 
de tronco de árvore, 
ainda viva, 
que abre a terra aos seus pés, 
botand.o raízes, 
para ficar aferrada, por quanto tempo, 
ao mundo da palavra. 

Agora vem. 
Agora vem de novo para mim, 
abraça-te ao meu corpo até quebrá-lo. 
Agora, si, agora, 
acolhe-me no beijo, nessa casa, 
abrange-me co doce dessa língua; 
deixa que te possua 
atando-te coa corda dos meus beiços, 
aprisonando-te 
coas cadeias do abraço, 
cingindo-te ao meu corpo, 
para fundir-me em ti, para perder-me 
em todos os rincons do sexo. 

o RESPLANDOR 

Momentâneo. 

o instante 
faz-se transparente, irrespirável. 

Um brilho que golpeia, instantâneo, 
o sono, 
umha voz que me chama aos gritos. 

Repentino, 
sem mais fulguraçom que a do momento. 

O respIandor. 

Serviche-te no cálix do teu pube 
estendida. 



Bebim 
da doirada copa o teu aroma 
e respirei-te umha vez mais. 

O teu alento latejava ainda. 

Giravas a cabeça, a língua 
buscava respirar-me beiço a beiço. 

No ar 
rondava o espectro 
do resplandor. 

PUBLICIDADE 
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DOCUMENTAÇ M 
E INFORMAÇOM 

SOBRE A NORMAUZAÇOM UNGüíSTICA NA JUSTiÇA 

As campanhas para a «des-Normalizaçom Lingüística" da Galiza surgem por todas as 
partes, Dia a dia contemplamos atónitos o «extraordinário interesse» existente 110 «povo» 
galego para «normalizar» 110m se sabe quê, Estas campanhas também chegam agora ao 
mundo da Justiça, Fazer normal o uso do galego-português nom se vai conseguir com ma­
nifestaçons, nem actos mais ali menos brilhantes, nem com dogmatismos ortográficos, nem 
com comunicados Oll proclamas que se mantei1ham na denúncia rotineira ou simplesmen~ 
te nos discurso de boa vontade, Para normalizar o galego~português cumpre situarmo-nos 
no problema de fundo: os galegos devemos luitar por manter simpiesmente a existência 
de um híbrido ou devemos luitar por manter a existência e a essência da nossa 

nacional? poder tem as ideias claras: potenciar esse híbrido lingüístico só conduz 
inexoravelmente à perda de falantes, Daí que invista milhares e milhares de milhons para 
conseguir a assimilaçom forçosa da Galiza, objectivo bem manifesto e que tem sido denun­
ciado em numerosíssimas ocasions desde as páginas de Agália. 

Nom deixa de ser surpreendente que profissionais do mundo do Direito que tenhem 
utilizado desde há muitos anos o estejam agora a ter problemas e mesmo prejuí­
zos, Nom deixa de ser que esses censores sejam precisamente pessoas que saem 
nos jornais como cabeças das campanhas dirigidas a "das-normalizar o galego», Nom dei­
xa de ser Gurioso que enquanto profissionais do Direito nascidos í'ora da Galiza ou 
trados de Audiências Provinciais ordenem a admissom a trâmite de textos redigidos na nm, 
mativa defendida pola Associaçom Galega da Língua, Secretários da Administraçom local 
ou Juízes provisórios, que nom de carreira, declarem inadmissíveis textos por nom estar 
redigidos em galego 'normativo', 

Enquanto estejamos ante a a intolerância e o dogmatismo dificilmente 
chegaremos a normalizar este País, No da normalizaçom som e serám sempre 
mais eficazes atitudes como as dos Juízes que, sem aparecer apresentando «campanhas», 
facilitam o emprego do galego nos seus Julgados que as das pessoas que actuam como 
censores ortográficos e dificultam o acesso do galego à vida normal dos Julgados e Tribu­
nais por um 'vel' ou um 'çom' final que em nada impede a normal compreensom do escrito, 

Lamentável esta falta de sinceridade no proceder. Nas campanhas e para a 'galeria' 
aparecem como defensores da normalizaçom lingüística e na realidade nom som mais que 
repressores do uso normal do galego. Com gentes como alguns juízes que apresentam 'cam­
panas para a normalización lingüística' já nom precisa inimigos a língua galega, Agora que 
em textos se protege o uso das línguas, aparecem repressores que perseguem pro-
fissionais do ortografia, O temor que um escrito forense poda ser rejeitado por 
causa Iam alheia ao como a ortografia poderia obrigar ao uso do espanhol para 
evitar riscos de insegurança jurídica, Isto, na verdade, é o que se busca polo poder e polos 
censores, Que nom fagam mais «campanhas» para "normalizar" o galego! 
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ABERTO EXPEDIENTE SANCIONADOR AO PROFESSOR 
JESUS PERES VIEITES 

No último número de Agália lemos informado sobre o expediente aberto ao Professor 
Jesus Peres por parte da Junta de Galiza. Segundo informavam os meios de comunicaçom 
-assim la Regiól1 o dia 4 de Abril de 1995, em página 23- perante umha pergunta parla~ 
mentar formulada palo Deputado do BNG Francisco Rodríguez, o Conselheiro da Presidên­
cia confirma a abertura do expediente sancionador alegando que no Liceu de Carril de Vila­
Garcia "os alunos nom compreendem o idioma» e porque o professor «incumpre presunti­
vamente os programas que deve ministrar». Esta situaçom segundo as fontes da Junta, pro­
vocou que a prática totalidade dos alunos de COU B do Liceu de Carril se negassem a en­
trar na sua aula o dia 15 de Novembro de 1994, e que a Junta Directiva da Associaçom 
de Pais do centro solicitasse a destituiçom imediata do professor. 

Os leitores de Agâlifl podem verificar nesta brevíssima informaçom que as técnicas 
e as tácticas do poder continuam a ser as mesmas que apareciam nos «casos clínicos da 
Ilha de Arousa e da Corunha» e nalguns outros mais existentes na Galiza. Na caça e perse­
guiçom dos reintegracionistas, o poder sempre parece apoiar-se nalguns alunos -que nom 
todos-, nas Associaçons de Pais -que nom todas- e no argumento de que os alunos 
nom compreendem o idioma -sem dúvida porque o Galego-Português ou Português da 
Galiza, de acordo com a teoria de Ramón Lorenzo, é mais difícil para os galegos do 
o chinês ... -. Mas no fundo, como todos sabemos, o que existe é umha perseguiçom 
professores simplesmente 'por razons de língua', por muito que o Conselheiro da Presidên­
cia e os seus colaboradores tentem mascarar este atentado contra a liberdade de cátedra, 
a liberdade de expressom, a liberdade de investigaçom e outros direitos fundamentais do 
homem, com razons que, polo menos aos democratas, nom convencem. 

r'" Martes, 4 de abril de "199E! 

00 aro sor lusi e e dia o 
ii! 

po UI ~'Ios aiumnos no le e endeo" 
Xunta niega razones lingüfsticas . 

SSliiagfJ IAGNI 

En Galicia no se ha abierto ex-
pediente ni ha san-
cionado a por ra·· 
zones lo afirma el 
"nn,,, .. II,,jm da Presidencia, Dosi­
too Rodríguez, an respuesta a 
una parlamentaria lor-

por Francisco Rodríguez, 
dai BNG, que pidió inlormación 
sobre los expedientes ii proleso­
res por usar variantes normativas 
no oficiales dei gallego-portu­
guês. EI conselleiro da Presiden­
eia anade, sin embargo, que se le 
abrió e)(pediente sancionadór 811 
pro/asar Jesús Pérez Bieites, dei 
If1sti!uto de Carril en Vilagareía, 
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los alumnos 110 com- Ii'!@-rol!s!ón 
su irJioma". ,..-

"EI expediente sancionador se 
abre por ai presunto incumpli· 
miento de los programas que Je­
sús Pérez Bieites debe impartir y 
porque los alumnos no lo com­
prenden en su idioma", explica 
Dosileo Rodríguez en ai Boletín 
Olicial dei Parlamento. 
ción, anade, provocó que 
!ica lotalidad de los alumnos de 
CDU 8 dei instituto de Carril se 
negasen a entrar en su clase el 
dia 15 de noviembre de 1994, y 
que la junta directiva de la Aso­
ciación de Padres dei cenlro 801i­
citaseexpresamente la destitu­
ción inmediata dei profesor. 

EI expediente pretende aclarar 
la denuncia, según el conselleiro, 
que explica· que la repercusión 
que estos presuntos hechos líe­
nen en el alumnado aconsejaron 
adoptar la medida cautelar de 
suspensión de lunciones. En el 
(iempo de suspensión provisional 
el funcionario percibirá las relri­
buciones básicas que le corres­
ponden, y en consecuencia no 
percibe "Ias complementarias. 
Durante el período da suspen­
sión, Pérez Bieites conlinúa de 
alta en la Seguridad Social. 



A COMISSOM DE COORDENAÇOM PARA A NORMALlZAÇOM 
LlNGüíSTICA PREOCUPADA POlO «lUSISMO» 

o passado dia 14 de Fevereiro reunia-se em Compostela a Comissom de Coordena­
çom para a Normalizaçom Lingüística, presidida polo presidente da Junta, e que está for­
mada polos conselheiros de Presidência, Educaçom, Cultura, Justiça e Família, assim co­
mo polos secretários gerais de Comunicaçom e Relaçons com as Comunidades Galegas, 
ademais dos directores gerais de Justiça e Política Lingüística. 

Esta Comissom segundo informam, entre outros, os jornais «La Voz de Galicia» e «EI 
Correo Gallego» nom manifestou a sua preocupaçom polo facto de o galego perder falan­
tes, nem polo facto do uso incorrecto do galego em diversos ámbitos da Galiza, nem polo 
facto de professores que sim usam o galego serem represaliados por organismos depen­
dentes da Junta de Galiza, o qual nom deixa de surpreender. Tampouco criticou o recurso 
apresentado polo Partido Popular sobre a Lei Orgánica do Poder Judicial nem tampouco 
que representantes de organismos oficiais da Comunidade Autónoma nom cumpram os man­
datos da Lei de Normalizaçom Lingüística, aprovada no seu dia por unanimidade no Parla­
mento Galego. 

Segundo se dize na nota oficial, a Comissom «estudou com preocupaçom alguns ata­
ques minoritários à normativa da língua galega» polo qual pede a «filólogos, professores 
e escritores que propiciem o respeito à língua galega e nom fomentem a confusom com 
idiomas irmaos, mais diferentes do galego, já que todo idioma que quer ter futuro deve pos­
suir umha normativa da sua língua escrita que nom é obstáculo para a vitalidade da língua 
e as suas variedades faladas». 

A Comissom de Coordenaçom parece desconhecer que nom somos umha minoria os . 
colectivos, associaçons e grupos reintegracionistas da Galiza que questionamos com argu­
mentos científicos as «Normas, 1982», recolhidas no Decreto Filgueira. Os que sim som 
minoria no nosso País som os que seguem o mencionado Decreto. Nom acabamos de en­
tender a confusom que se pode provocar com idiomas irmaos como catalám, o francês, o 
italiano ... , idiomas qualificados assim tradicionalmente pola Lingüística e Filologia Români­
ca. O Galego ou Galego-Português (denominaçom proposta por filólogos alemáns) ou Por­
tuguês da Galiza só pode ser irmao das outras línguas românicas, mas em nengum caso, 
se deve considerar «umha língua irmá» do Português de Portugal, do Brasil e demais paí­
ses de expressom Galego-Portuguesa. 

El Correo Gallego. Miércoles, 15 de febrero de 1~95 

REUNIÓN DA COMISIÓN DE NORMALlZACIÓN LlNGüíSTICA 
o presidente dixo que "nós ción, estudio e do servido ós ad- ga, en claras alusións á presencia 

non ternos por polémico este te- ministrados, e non da coacción in- de grupos que defenden a perten­
ma", engadindo que, en todo ca- discriminada", e para o que se za da lingua galega ó trouco luso. 
so, "a Xunta de Galida so recibe, prepara un convenio de promo-' Este organismo estudiou "con 
ordes do Parlamento de Galicia" . ción co Tribunal Superior de X!.!5- preocupación" o que· considera 

A nota' 'especial", tal e corno a tiza de Galicia, fo'i o 'terna estrela' algúns "ataques minoritarios á 
definiu o presidente, recolle, efec- da Comisión Coordinadorà para a normativa galega" e concluiu que 
tivarnente, as actuacións da Ad- Normalización Lingüística' da "todo idioma que quere ter futu­
ministración galega no campo da 'Xunta, reunida onte baixo a presi- ro, debe posuír unha normativa da 
Xustiza, no referido a convenios, dencia de Fraga. A Comisión re- súa lingua escrita", o que, agre­
campaiías de publicidade e outras clamou ós filólogos, profesores e gou' 'non é obstáculo para a súa 
actividades. escritores "que non fomenten a vitalidade", informou a Xunta 

A "progresión do uso do gale- confusión con idiomas irmáns" e nun comunicado. 
go na xustiza", froito da "convic- propicien o respecto á lingua gale-
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Miércoles "J,T 
__ ~febrerode 1995 ~ 

Preocupación 
yataques 
a~ luslsr&1o 

La reunióo de la comi~ 
sión de coordinación para 
la normalización 
CIl celebrada ayer conclu~ 
yõ sin una sola referencia 
ai recurso por ei 

. Partido Popular pero sí io­

un lIamamienlo ex­
preso contra las tesis rein­
tegracionistas. 

la nota oficial, la 
comisión «esludiou 

gos, prores()res 
res que 
pecto á e 
non fomenlen a confusión 
con idiomas pera 
diferentes do xa 
que todo idioma que quere 
ter futuro debe 
umha normativa da sóa lín­
gua escrita que Hall é obs-

D D D 

táculo para a vitalidade da 
e as súas varieda­

des faladas». 
La 

por Manuel está 
formada por los consellei~ 
ros de Educa­

Cultura, Xus~iza y 
así como por los 

secretarios genera!es de 
Comunicación y Relacio­
nes con las Comunidades 

adem ás de los 
directores generales de 
Xustnza y PoHtica 
tica. 

A CONSELHARIA DE EDUCAÇOM E ORDENAMENTO 
UNIVERSITÁRIO DENEGA MAIS UMHA VEZ SUBslDIOS 

ÀAGAL 

Como vem sendo já habitual -enquanto existem associaçons e colecti\los na Galiza 
que estám a ,eceber periodicamente subsídios das diferentes Conselharias por diversas 
actividades e existem notícias nos meios de comunicaçom de a associa-
çons culturais actividade cultural é praticamente nula ou som absolutamente das" 
conhecidas- a Galega da Língua, mais IJmha vez, acaba de receber a notifi-
caçam de que se lhe denega a sua petiçom por apresentar um projecto que nom se realiza 
de acordo com o que se estabelece no 4 da Resoluçom, que ruom é outro que o de 
seguir as "Normas, 1982» elaboradas Institulo da Língua Galega e contempladas no 
DECRETO Filgueira. 

Há dous anos, ao ter-se denegado a pe'liçom de subsídios, a Associaçom Galega da 
Língua tinha apresentado perante a Sala do Contencioso-Administrativo do Tribunal Supe­
rior de Justiça de Galiza um Recurso. O Recurso é o número: 03/0007965 ! 1993. Sobre 
este Recurso ditou-se a resoluçom que reproduzimos fac-similarmente nestas páginas. Da 
nossa óptica resulta interessante o "VOTO PARTICULAR .. que formula o magistrado D. Jo­
sé Maria Gómez y Diaz-Castroverde em que, entre outros fundamentos, dize: 

" ... discrepo com o máximo respeito para o critério maioritário, do conteúdo do funda-
mento segundo o que, do meu ponto de vista, é inatingí\lel ao caso que nos ocupa 
e nada tem a ver com o motivo essencial qual a Sala rejeita o recurso. 

Deste maneira, sublinhar que o recurso nom tem por pronunciamento 
nengum da Sala sobre o galego mas, mais simplesmente, sobre se fi aClara tem 
ou nom direito a um subsídio. Portanto, a questom sobre o uso do idioma que aque­
la pretende nom se pode examinar isoladamente das bases da Ordem da convocatória de 
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CONSEllERIA DE !::DUCACIÓN E O!'lDENACIÓN UNIVERSITARIA 

Dlrscción Xara.1 de Politica UngOfstlca 

Edificio Administrativo San Caetano· SANTIAGO 

ND EXPRDIENTE,EDI03A 95/227-0 

ASSOCIAÇOM GALEOA DA LINGUA 
Me CARMO HENRIQUEZ SALIDO 
CURROS ENRIQUEZ, 1-15-8 
OURENSE 32003 

Estudiada " súa solicitude, presentada ó abeiro da arde 

do 10 de xaneiro de 1995 (0.0.0. nO 32 do 15 de 

febreiro )7 pala que se regula a concesión de subvencións 

a entidades e institucións sen fins de lucro comunicolle 

que o Conselleiro de Educación e Orden"ción 

Universitaria. 

RESOLVEU' denegar11. " sú" petición por: Presentar un 

pr"oxecto que non se rei de acordo cc establecido no punto 

4 do obxecto desta resolución. 

Contra " presente reso]uci6n. que esgota a via 

administrativa, pode in terpofier recurso 

contencioso-administrativo ante a Sala do Contencioso 

Administrativo do Tribunal Superior de Xustiza de Oalicia 

no prazo de dous meses contados a partir do dia seguinte 

da súa notificación. 

xullo de 1995. 
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RECURSO NUMERO: 03 10007965 11993 

RECORRENTE: ASOCIAçON GALEGA DA.LINGUA (A. Go Ao Lo I 

ADMON. DEMANDADA: CONSELLERIA DE EDUCACION'E ORDENACION UNIVERSIT. 

MAXISTRADO RELATOR: D/na. JOSE ANTONIO VESTEIRO PEREZ 

Do FRANCISCO JAVIER FERNÁNDEZ REOUERA q SECRETARIO DA SALA DO 
CONTENCIOSO-ADMINISTRATIVO DO TRIBUNAL SUPERIOR DE XUSTIZA DE GALICIA 

CERTIFICO: Que recurso contencioso-administrativo que 
seguir se dirã, tramitado na Sección Terceira deste'Tribunal, de dictou a 
resolución que, literalmente, di: 

EN NOME DE EL-REI 

, 
A Sala do Contencioso-Administrativo do Tribunal superior de 

Xustiza de Galicia (Sección Terceira) pronunciou a 

SENTENCIA NUMERO /1995 

llmos. Sres: 

D. JOSÉ MARÍÁ OÓMEZ Y oíAZ-CASTROVERDE. Presidente. 
D. JosÉ ANTONIO VESTEIRO PÉREZ 
D. FRANCISCO JAVIER D'AMORfN VIÉITEZ 

A coruna, doce de maio de Mil novecentos noventa e cinco. 

o proceso contencioso-administrativo número 03 10007965 

/1993 pendente da resolución desta sala, foi interposto por ASOCIAçON 
GAL:EGA DA LnlGU~~ (~:. G. A. L. ). domiciliada en rI Fernando III O Santo 5 
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-32 (SANTIAGO), representado por Don. MANUEL aTERa PAZOS e dirixida palo 
letrado D/na. NEMESIO BARXA ALVAREZ, contra Resolución do 21 -6 -93 pala que 
se denegaba solicitude sobre concesión de subvenci6ns a Rsociacións e 
instituci6ns sen fins de lucro para a realizaci6n de actividades de 
promoción da língua galega. É parte a Administraci6n demandada CONSELLERIA 
DE EDUCACION E ORDENACrON UNIVERSITARIA., representada e dirlxida pelo 
LETRADO DA XUNTA DE GALICIA. A contía do asunto é indeterminada 

Foi maxlstrado relator o llmo. Sr. O/fia. JOSE ANTONIO VESTEIRO 
PEREZ 

ANTECEDENTES DE FEITO 

I. Admitido trâmite recurso contencioso-administrativo 
presentado, practicáronse as dilixencias oportunas e comunicáronse os autos 
á parte actora para que aduclae a súa demanda. Realizouno por media de 
escrito en que, tras expofie-los feitos e fundamentos de dereito que estimou 
pertinentes, solicitou que se dlctase sentencia pala que se decl~re non 
axustada a Dereito a resolución recorrida. 

II. Comunicada á parte demandada, solicitou o rexeitamento do 
recurso, de conformidade cos feitos e fundamen·tos de dereito consignados no 
seu escrito de contestaci6n. 

III. Non se abriu o periodo de proba no aeunto. Seguiuse co 
trAmite de conclusi6ns sinalouse para a votaci6n e declsi6n o dia 2 de 
m~,n de 1995, data en que se verificou. 

IV. Na tramitación do observáronse as prescricións 
legais. 

FUNDAMENTOS DE DEREITO 

I. A parte actora Asociaçon Galega da Lingua (AGAL) impugna a 
resolución do 21 de xuno de 1993 da CanseI leria de Educación e Ordenación 
Universitaria da Xunta de Galicia pala que se denega a concesión de 
subvención que por importe de 1.000.000 de pesetas que solicitara ó 
abeiro da arde do 20 de xaneiro de 1993 da devandita Canselleriéll; en que se 
regulaba concesións establecidas para a realización de actividades de 
promación da, 11.ngua galega, oe que lle foI. denegada por non cumprir coa 
requisitos fixados art, 42 da convocatoria. A dita solicitude fora 
presentada para promociona-las acti .... idades relacionadas ga110 da 
celebración do IV Congreso Internacio~al da Lingua Galego-Portuguesa na 
Galicia, esixencia que a xuizo da demandante estima que non incumpriu por 
canto publicacións, eGcritos, co~unicacións, relatarias, inform~ci6n e 
publicidade que deberan facerse en galego foi cumprida, pois noutro caso 
tratariase dunha intrasixencia intolerancia uso da morfoloxía ou 
ortografia da língua galega cando pola contra as ditas actividades 
cientifico-cultu.t=ais supofien unha integraci6n e liberdade dos distintos usos 
e variedades dialécticas do galego, que cobrarian máia forza cun bloque 
lingüistico gale9.9-1uso, africano-brasileiro. 
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II o Inde)?endentemente do polémico debate que o U9'0 do galego 

normativizado é esixldo pala Xunta a tra~éa de distintas normativas como aon 
o Decreto 173 182 e a clisposlción adicional da Lei 3 183 do 15 de xufio sobre 
normalización do galego~ debemos partir da base que o obxecto fundamental 
tal e como se recoi1e nos estatutos da entidade demandante no seu art~ 4~ é 
o de congegui~ unha substancial reintegración da idiomática e cultural do 
galego na área de seu galego-luso f africano e brasileiro; alegando 6 
respecto a orixe histórlca de calicia como fonte de'nacemento da naci6n 
portuguesa e a súa posterior expansiôn. Por i90 a denegación do subsidio 
económico solicitado non vai en contra do fin perseguido pola Xunta de 
Galicia que ó fomentar e promociona-l0 uso do idioma galego entenden que 
tal subvención non debe ser outorgada, pois noutro caso seria contraria ós 
criterios de unificación non debe ser outorgada, paie noutro caso seria 
contrAria ~s criteri~s de unificación ou estandarizaci6n do idioma impostos 
pala Real Acarlemia Galega prescindiendo do uso doutros vocablos que 
B"terlores ó Decreto 173 /82 consagraban a liberdade ortogrãfica ou de 
expresións de liSO en Galicia, limitando cc lema da dita Academia "Recolle, 
depura e ínnova", a pl'."omoción de congrreso6~ semin2.1I"ios e pl1.blicacióHl6 de 
1 U)t'"os co obxecto fundamental de unificar e eliminar certos modismos: 
morfolôxicos f s5.ntácticos e ortográficos que poidsn mesturar e introducir 
conrusión na aprendlzaxe e difusión do idioma galego. Todo i80 orixina a súa 
denegación precisamente por non cumprir co disposto na Lei de normalización 
lingüística 3 /83, que no seu arto 49 reconece só 9 galego como lingua 
propia de Galicia, algo necesario para da~ est.abilidade co fin de que o 
galego sexa vi:able como língua normal fronte ó casteLão; Xô'! que nOU1::XO caso 
danaria futuro da língua, negar en -último ex~remo certo 
parentesco lingüístico. 

III. - Presentado en tales termos o contido do recurso; xa se pode 
conclui-la pi:'"ocedencia de rexeitado, porque a recorrente, que non promove 

llIU.lt-ec.:to ningun contr:-a a Orde de.cubertura, discute neste intre o 
contido dun dos seus artigos, concretamente 4º~ sendo asi que f Ó 

participar no seu ámbito aceptou aquel~ palo que tal debate agora contraria 
os seus propios actos. 

En sintese, a cerna do asunto Don vén ser a discusión sobre o 
! alcance ou usos posibles da língua galega q se 1Il0rJ. r sinxelamen:te r se a 
II demandante cump"ria na sua. solicitude tódolo5 requi~ito6 da Orde de 20 de 
xaneiro de 1993, o que expresamente reconece que oon é asi, sendo polo tanto 
a Clnica canle axeitada ó seu pedimento o l.'"eClIlrSO inte!Cposto en tempo contra 
a Orde de ~eferencia. 

Dende perspectiva da hipótese, caberia presenta-la conveniencia 
dunha eventua.l inaplicación da Orde 6 abeiro do artigo 6 da Lei Orgânica do 
Poder Xudicial, cuestión que tampouco pode conducir á estimaci6n da demanda, 
porque o artigo obxecto de debate é precisamente a consecuencia 
regulamentaria da normativa de aplicaci6n na materia tal como a establece a 
Lei 3 /1983,' do 15 de xufio. 

IV. Non se [ai imposici6.n de custas (artso 8L2 y 131 da Lei 
Xurisdiccionallo 

IISOCIl\çON 

p~la que 

DECIDiMOS 

Re"xeita-ll.o recurso contel1cioso-adm.toistrativo aducido por 
GALEGA DA LINGUA (Ao G. A. Lo ) cont~a Resolución do 21 -6 -93 

denegaba solicitude sobre concesi6n de subvencióne a 
~"-ft • ~~ 



asociación8 institucións sen fins de lucro para 
actIvidades de promoc16n da lIngua galega. dictado 
EDUCÀCION E ORDENhCION UNIVERSITnRHL Sen imponei:" custas. 
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realizac16n de 

por CONSELLERIA DE 

Notifiques esta sentencia ás partes e fágaselles saber que contra 
ela só cabe interpone~lo reCULSO de cBsaclón para unificación de doutrln~ 
8stablecido no artigo· 102 -B de Lei da xuriedicc16n 
contencioso-administrativs r dentro do prazo de de~ dia~ contados li 

partir da Elia notificación. Recurso que se prepararã anb'=! esta Sala pê.t'ai"ltG 
do Contencioso-administrativo do Tribunal Sup~emo, por media de escrito 

CDS requisitos establecidoa no número CEltro do dito artlgo~ acompa.fiado dB.~ 

certiflcac16ns que neleG ae indican. 

E, no seu momento, devólvase o expediente administrativo 6 C@ntro 
de süa procedencla, xunto con certificación e comunicaci6n. 

1\91 o pt"onunciamos, mandamos e aslnamos. 

VOTO ~ART!CULAR que formula o Matristrado D. JOSE HARIA GOMEZ Y 
OIAZ-CASTROVERDE recurso contencioso-administrativo num" 7965 1~3 

inteq."Jo!'lto por JI..SOCIAçON GALEGA DA LINGUA (Ao G. A. L. ) contra eONS~LLERlt\ 

OE EDUCnCION E ORDENAC!ON UNJVERSITI\RtA. 

Se dRn por ~eproducid08 09 Antecedentes de Feito da 
que se disinl:e. 

FUWDAHENTOS DE DEREI'I'O 

I. - Compartindo ~ decisión da Sala no que ge refire ã rexelta-l0 
fonm .. .d.~do pola pEH':ts demandante ~ 2Qund.ndo, por i~or O@ ""nt@c~~~rd~!iH~ 

de feito da sevltencla e fundamentos xurldicos primeiro, terc~lrc e 
cuarto, discrepol cc mAximo respecto para o criterio maloritaric, do contido 
rlo fundamento nurldico segundo o que, dende meu punto de vl~t~ ê 
lnatinxible ó caso que nos ocupa e nada ten que velr cc motivo @aeilc:l.~l polo 
que ~ Sala rexelta o recurso. 

Desta maneira, cómpre sublinat' que o t'ecurso 0011 tEm pot'" oby.ecto 

pronunciamiento nlngún da Sala sobre o idioma galego se 11011; rn'i~ 

singelamente, sobre se a actora ten ou non dereito @ unha Bubvenc16~. Palo 
t~ntor a cU2sti6n sobre o uso do idioma ga]ego que aquela pretende non ~e 

pode examina~ illaclamente das bases da Orde de convocatoria de 9ubvencióna g 

m.o"tivo polo gu·El ... :o~r .. an neste caso as referrencias 6 "polémico debat@" do uso' 
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do g~lego e, mAis ainda, a9 "ssixencias N realizadas pala Xunta, a travAs d@ 
distintas normativas, pois debe terse en conta que as leia obrigan a 
vencellan tanto ós cidadans como ós poderes públicos p polo qu@ o 
cumprimento, nos seus vi,centes term03, da Lei 3 /83 e normatlva 
regulamentaria de desenvolvemento e unha obrdga para una e outroíll comoi 
seria, do mesmo modo, se a lexislac16n se pronunciaree, ou a faga no futurog 
noutro sentido distinto" 

polo exposto, a Sentenci~ debeu limitarse a examina-lo ~xu@te d~ 
petici6n da recorrente ás bases da c01'1vocatoria E", sendo aai qlH~i tal como 
Pl.<"l mesma a r-ecofiecêr, non se ativo .;i cuar'ta. dela9~ IS noi1. impugnou @n 
tpmpo (orm~ Orde pola que aquela se facla, nln pide na demanda nada 6 
r~!'lpecto, dellFm rexetta-lo recurso, precisamente só polo conttdo do 
fundamento de de~eitQ terceiro, suficiente ó tin indicado. 

EL HAGISTRADO, 

Segue'l as 5inaturas. 
h Alltprior sent2ncia foI ILda e publicada no mesmo dia da eGa d@ta 

P, pat"a que conste, en cumprimento do acordado, e para que se una. 6 reClJi:'@O 

rlo que dimana, expido e asino a presente. A CoruRa, doce de maio de Mil 
novecentos noventa e cinco. 

sobram neste caso as referências ao debate' do uso 
ainda às realizadas pola Junta, através de diferentes nOf­

deve ter-se em conta que as leis obrigam e vil1culam tanto aos cidadaos como 
aos poderes públicos, polo que o cumprimento, nos seus vigentes termos, da Lei 3/1983 
e normativa regulamentar de desenvolvimento é umna obriga para uns e outros como o 
seria, do mesmo modo, se a legislaçom se pronunciasse, ou o no futuro, noutro senti­
do diferente, 

Polo exposto, a Sentença deveu limitar-se a examinar o ajuste da petiçom da recorren~ 
te às bases da convocatória e, sendo assim que, tal como ela mesma vem a reconhecer, 
nom se ativo à quarta delas ... ». 

O Conselho da Associaçom Galega da Língua tomou o acordo de apresentar Recurso 
Contencioso-Administrativo perante o Tribunal Supremo. 

dos membros, amigos e simpatizantes da causa reintegracionista que co­
laborem, ingressando a quantidade que estimarem oportuna na nossa conta corrente de 
CAIXA GALIZA, Oficina Principal de Ourense (450), número de conta 1888-7. 

o O O 

o MINISTÉRIO DE AGRICULTURA, PESCA E AUMENTACOM 
PRÉMIA TRABALHOS ESCRITOS EM GALEGO -

Por umha Resoluçom de 16 de Maio de 1955, da Secretaria Geral Técnica, pala que 
se fai público o falho do Juri do XXIII Prémio Nacional de Publicaçons Agrárias, Pesqueiras 
e Alimentárias, publicada no SOE m.ím. 127 da segunda-feira 29 de Maio de 1995 se lhe 
concedem vários prémios a três dos seis trabalhos que tratam sobre a Galiza. Para a Agá-
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MINISTERIO DE AGRICUL TURAg 
, . i. ~~. •. ) . i,- ~ .. ;: ~ 

PESCA Y AUMENTACiON 

1271 3 RESOLUCION de 16 de mago de 1995, de 14 ~m Girm;­

Tal Técmioo" par 14 que se iwce Público I5l frdJ.o-dcI Jurod.o 
. deI XXIII ~w N~ de l'ublicacimws Agra~ hs­
qwrasyAU~ 

De OC1.ieroo rol! la Ordem de Ui 'de noviembR de 1994, por 1m que 
se convocó el XXITl.Premio NliCimlal de Publlcocil>nes A.gmrias, Pesquei'M 
y Alimentarirul y 'à propuelSta dei Jumdlo que na eunulUlldo los tra'5!!Joo 
presentados, e~ta Secretaria Geneml Téclruiea tia resue!w: 

'. . 

PruIIero.-Conceder el xxm Premio NacionlM de Pillblicaciones Agm­
riM, Pesquem y AlimentariJ!ls, <en la mooalldad clencias oociales, dotado 
con 1.200.000 !Y~tIM, a! tmbllljo: .Tres sien1l!5, tres cl!ltuliW!l' (a~moo 
con 1<00 ino!!ndilo!> f"iestalei'j), de! qm!! e<> IiWtor don Eruiqille MllrtIDez Rlli7. 

Segi.mdo.-Conceder el xxm: Premio Natioillru de Publlcaciones Ag:rà­
ri~1'l, PesqiAems y Alimel'ltariu, en ia modlalidad çielrutffie(l-tecnológi~ dota­
do ccn 1.200.000 pesetll.!!, a! !Db!1Jo: .L.J, gestión de la fertilidad. Ftmda­
mentos parn 111 intell'pretadón de los rul.lllisis de sue!os y la recomendacióll 
de abonado>, dei que son autores dOEll Josep Sana Vilaseca, dOI! Juan Carlos 
More Ramos y don Alfred Com Ramóno . 

Tereem.-C01I1cooer un primer IICcési~ eu lamadalidad de ciem:ias social>­
les, dotado con 4600000 pesetas, al tirabaJo: .Credmiento y transformadór; 
de.! sector pesqllero gallego (1880-1936)" dei que es autor do!'! Jesús Girál­
dez Rivero., 

Cllartoo-Conceder un segundo accésit en I" modalidad de ciencias soeiao 
les, dotado con 460.000 pesetIM, al trab!1Jo: ,Mobilidade da terra e dinâmica 
das est1:'Ucturns agmrirui em Galiza. Os obstáculos que freámm nas últimas 

décadas as trnnsformaçons na estructura dimensional das explornçons., 
de! que es autor don Edelmim López 19lesias. 

Quinwo-Conceder un tercer accésit en la _modalidad de dencias socia­
les, dotado COIl 460.000 pesetas ai trabajo: .Seiwrío y propiedad foral de 
la alta nobl~za eln Galicia, siglas XVI-XX La casa de Alba., del que es 
Ilmtorn don .. Maria JeslÍla Ba:l:Vicente. 

Se:lrtoo-Concooer Ull primeI' occêsit ert la modalidad científioo tecno­
lógica, dotado con 400.000 pesetas, a! trnbajo: -EH pino silvestre e!'! la 
sierrn de Guadru-ramaa, dei que son autores dOIi Alberto Rojo y Alooroca 
y don Gregorio Montero Goru:ã.1~ 

Séptimo.-Reconocer uni!. mención especial en iamodalidad de ciencias 
rociales aios I!\iguiente& ~: .Montes y tiemYI públicaB en 100 sectores 
ce~!n!l y metidwnal de ia _ma de Madrid (sigloo XVIII-XIX)., dei Que 
<I!!I autor don Cmio.s M. MMuelValdés; .Lidemzgo ':! ronilictos sgrarioo 
en liNl localidad andaluza" de! ~ es autor dpn Félix Tl!.lego Vázquez; 
'Rl,1.mIidad 2001)., dei que oon mAto.e; don Adolfo Cuorla Montem, dOIrl 
JWlo Merino GaJrcía y don JUM Quintaml CavanillllS; .Ol'glUlización de 
IDl'!reados y estrategias de empreslAS agroalimentmi!l8. El subsector dei 
liCeite de oliva es~olD, dei que es amor don Samrr Mill, y dentro de 
la mooalidad cientill'ico tecnológiea, 1\ 100 tmbajos denomiRmdlos: ,Ante­
cedentes, principioo y fIm~lfIto!i de la tecnoiogú!. moderna de pyoduc­
ct6il de planm fore§tal eza IOOl'IooirnedoT y !iH!l aplica.eiólll. a m prindpruet; 
mpecies de mbito medire!rri.neo., dei que IIDIrn oowns (jon.hlllm Luis Peim<e­
m Rubl.ra li don L!l!iB Ocaful..Bllerlll, y ~rizadól!l E13ic!1l dei monte 
jflcettmll>', delqlJle !!>'l a-llto:r dOlll Jwm Remó[! de m Riva Femándezo 

Conlr.!. esta Reoolución ire podrá mte1fPOner ~ o~o ante 
el Ministro deAc~culWnl, Pe:§Ça y AlimentiM:ilm en el plaw de UIfI mes, 
a psrtiT de 10U publiatdóll m .aI mJB1lletin Oficial dei Es1;ado" 

Mlidrid, ~6de ~ de !íí\95.-1El Secretrui!llJ !!~re! técnnoo, lA1JL""'1UI0 

~Amiijo. 

lílmo. Sr. Suooirector geneE1!\! dle E!mJJdioo Agxmioo, P"'SQillelrOO Y Alim<!!~ 
tIIl1itoo. ' 



lia é muito salientável o facto de conceder WTI acessi[ ao trabalho do professor Edelmiro 
da Faculdade de Ecol1ómicas da Universidade de ele Compostela, 

«Mobilidade da terra e dil1ámica das estruturas agrárias em Os obstáculos 
que freámm nas últimas décadas as transformaçons 1113 estrutura dimensional das explora-

sendo este, ademais, o único trabalho que emprega umha do Estado que nom 
a espanhola, 

Nom deixa de que se respeite no SOE o título do trabalho, enquanto as 
diferentes da Junta e até em documentOS emanados do Tribunal Superior 
Justiça de nem tam sequer respeitam, só por pormos um eX6tTlplo, o título do 
Congresso Internacional da língua Galego-Pm'tuguesa na Galiza", como os nossos leitores 

ver na Sentença que se reproduze fac-similarmente em página 241, 

D D D 

o REINTEG ISMO RUA 

no caminho da norrnslizaçom e da reil1[ogmçom, e 
se venhem celebrando em CorilO tem sido o curso de 

de 1994 com sucesso, ou a éllldiçom do vídeo do ii 
xou mais umtla vez a sua num muro da cêl'1írica 
um lema simples mas sucoso: UMHA UM w,-,u,.',,", 

Eis a a todos 
que a Galega 

Eis como num pequeno Concelho afastado dos centros do poder e das mentes dos 
podemsos, ainda dominada maioritariamente por igl10rantes e piratas de incul-
tura, a aceitar a do e o uso correcto e normal do nosso 
idioma, Um com pouco mais 1':1,000 habitantes, menos de 2,000 na 
de todos se conhecem e onde já se decE![am da falácia do castrapo e a mentira 
insolidário, 

:\qui a ideia já está semeada, agora loca dar frutOS, 
Com isto também queremos dar~lrle umha mensagem positiva a aqueles jovens que, 

como em querem trabalhar palo !lOSSO idioma, 
PI é de ânimo, e também de acolhida, desde aqui, desde fi AGAL, onde há 

síiio para os reiniegracionislas, porque a AGAl é sobretodo parte elo povo 
carne da sua came e sangue elo seu sangue que luita para e por a Galiza e a sua 
caçam, 
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A DIRECÇOM GERAL DO LIVRO DO MINISTÉRIO 
DA CULTURA SUBSIDIA A REVISTA «AGÁLlA» 

No Boletim Oficial do Estado do dia 11 de Janeiro de 1995 incluía-se umha Ordem do 
Ministério da Cultura pola qual se convocavam 'Ajudas às Empresas e Instituiçons sem fi­
nalidade de lucro, editoras de publicaçons periódicas nom diárias, de pensamento e/ou cul-

MINISTERIO DE CULTURA 
Cer.tro dei LibrG 

y de la Lectura 

SantJ.Jgo AusinoL 8 
28040 Madrid 
T ~!éronQs S33 09 02 

533 J502 
53J 0802 

F.ax:553 99 90 

D' María dei Carmen Enríquez Salido 
ASOCIAÇOM GALEGA DA LINGUA (Revista 
"Agália") 
CI Curros Enríquez, 1 - 15 B 
32003 - ORENSE 

Fecha 19 de mayo de 1995 
Relerencia I.AB/ AB/ad 
Asunto 

La Comisi6n de Asesoramicnto y Evaluaci6n, en reuni6n celebrada el 4 de los 
corrientes, ha estudiado y seleccionado las solicitudes de Ayuda recibidas, de 
conformidad con lo establecido en el Punto décimo de la orden de 9 de enero de 1995, 
publicada en el Boletln Oficial dei Estado de 11 de enero, por la que se convocan para 
el presente ejercicio econ6mico «Ayudas a las Empresas e Instituciones sln lines de 
lucro, editoras de publicaciones periódicas, no diarlas, de pensamlento y/o cultura». 

Como resultado de la misma, le comunico que su.solicitud de Ayuda ha sido 
j!Cleccionada, habiéndosele concedido una subvencioln de 360.000,- pesetas, como 
Ayuoa a la difusi6n gratuita de la revista cn Bibliot~cas, Centros Culturales, Universida­
des, etc. 

Le recuerdo que de conformidad con lo establecido en el punto Jécimoquinto de 
la Orden mencionada, debcrán presentar lo antes posible (hasta seis mesê~ wmo 
máximo), en esta Subdirecci611 General dei Libro y la Lectura, los documento~ que 
acrediten haber realizado la difusi6n gratuita de los diferentes números de las revistas. 

En fecha pr6xima le será remitido un listado actualizado de Centros destinatarios 
de los diferenteS números de la revista. 

IA SUBDIRECTORA, 

_S1;r~.~~I;·:~~;~~f~·:J~~;:J , 
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tura'. A Direcçom da revista Agéliª apresentou um relatório sobre a história da revista e 
outra documenlaçom na convocatóriR 

Com data 19 de Maio de 1995 a Subdirectora do Centro do Livro e da Leitura do Minis­
tério da Cultura comunicou que a solicitude da revista Agália tinha sido seleccionada e que 
se lhe tinha concedido um subsídio de 360.000 pesetas, como ajuda à difusom gratuíta da 
revista em Bibliotecas, Centros Culturais, Universidades, etc. Nom deixa de ser gratificante 
para todos os que fazemos possível a existência desta revista receber este reconhecimento 
e ajuda económica por parte do Ministério da Cultura. 

Desde esse a revista Agália chega a cem Bibliotecas, à UNED e outros Cen-
tros Culturais de localidades do Estado Espanhol. 

o O O 

o DIA DAS LETRAS EM MADRID 

o passado 17 de Maio, Xavier Alcalá, Xosé Cermano e Alfredo Conde participárom num 
debate sobre a literatura galega, que, em comemoraçom do Dia das Letras, organizou a 
Casa de Galiza em Madrid. 

Introduziu o debate Alfredo Conde, começou falando em galego para expor a deci-
acordada polos três escritores, de ao público assistente ao acto na "segun-

nnm"',y,,, para alguns ... ", exposto o qual, continuou o seu intruito 
se havia de desenvolver a maior parte do debate. Caberia aclarar 

que, no caso de Xosé fi, em menor medida, no de Xavier Alcalá, o idioma empre-
foi um (suposto) espanhol altamente galeguizado, nom apenas na fonética, como ain-

no léxico e amorfo-sintaxe. Cermeno fizo uso contínuo do verbo ter como auxiliar nos 
verbos compostos (lo tiene dicho, tienen comentado .. .), em do verbo haber, único usado 
em castelhano, e Alcalá chegou a narrar algumha anedota que remeteu temporalmente a 
hai muchos afios» Esta decisom de dirigir-se ao pllblico em castelhano provocaria 
ao final do debate, e umha vez iniciado o tumo de perguntas, o protesto da maior parte 
do público assistente. 

Ao do debate produziu-se um interessante enfren!amento dialéctico entre Alfre-
do Conde e Xavier Alcalá em torno à diferenciaçom entre escritores e escritores 
espanhóis de expressam castelhana) nascidos na Galiza e o lugar que uns e outros 
ocuparám na história. Alfredo Conde defendia estes últimos, especialmente que 
deixaram também obra, embora mínima, em galego. Xavier Alcalá rejeitava o dos que 
ao final da sua vida escrevem alguns textos em galego, lendo-o anteriormente desprezado 
literariamente (em aparente referencia a Cela). Pola sua parte, Alfredo Conde manifestou 

o lugar que a história deixe a uns 6 outros (e portanto também aos que, como ele, an­
ao prato e às dependerá de quem escrever essa história, orwelliano comen­

tário ao que Alcalá replicou matizando que dependeria mais bem de se persistia ou desapao 

recia a pátria. 
Nom menos substáncia. livérom os comentários referentes à normativizaçom do gale­

go, que se sucedérom sobretudo no turno de perguntas. 
O primeiro fizooo Xavier Alcaliá, após ter saído no debale o lema do exílio, lembrando 

Blanco Amor e a sua de elaborar umha koiné galega que «elevasse o idioma ao 
rango de universal tendo de mão o português, que o temos aí ao lado". 

Alfredo Conde, já no turno de perguntas, queixouose da situaçom actual, em que os 
escritores estám submetidos aos ditados da vontade do filólogo de turno que, dependendo 
talvez do ânimo com que se levante pola manhã, decide mudar um b por um II ou qualquer 
cousa do Mas, riO turno de perguntas, ao ser exposto por um assistente nom identi o 

ficado o problema do conflito de normativas, este mesmo autor defendeu o uso da normati-
va do ILG-RAG, "que ninguém tem defendido mais do que dixo, já que as ortografias 
som convencionais e portanto devem S6i quer pola quer pola tradiçom. Inter-
veu novamente o interlocutor do público para dizer que havia umha diferença entre a mto-
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grafia do castelhano e a do galego e é que a primeira tem prestígio, enquanto a galega ca­
rece dele, ao que Alfredo Conde, visivelmente alterado, respondeu que preferia nom quali­
ficar os que se apartam da normativa acordada (!!) por temor ao que podia dizer. 

Perante a questom levantada polo público, Xavier Alcalá trouxo à baila umha carta anó­
nima publicada aquele mesmo dia na ediçom para Galiza do diário EI Mundo e na qual era 
atacado por razões de normativa ortográfica, lembrando-se-Ihe ter sido ele o primeiro presi­
dente da AGAL, como acabava de fazer a pessoa do público que provocou estes comentá­
rios. Após lembrar Alcalá a sua relaçom com Carvalho Calero, Rodrigues Lapa e Guerra 
da Cal, afirmou que a actual escrita do galego nom tem qualquer futuro, mas o seu valor 
é o de ser umha escrita demótica, de facílimo uso para qualquer pessoa. Apesar de consi­
derar a ortografia do ILG-RAG como nom galega, simples, vulgar, fonética e castelhaniza­
da, e levando em conta que a gente a tem por galega e a situaçom actual da língua e a 
naçom, Xavier Alcalá optou por defender o seu uso, insistindo repetidas vezes no seu nulo 
futuro e esquivando o problema que lhe fora exposto, que nom era outro que o da imposi­
çom da normativa ILG-RAG às editoras, publicações periódicas e escritores galegos. 

o O O 

o USO SOCIAL DO EUSKARA TEM CRESCIDO NESTES 
ÚLTIMOS QUATRO ANOS 

Em Novembro de 1989, «EKB» realizou pola primeira vez em Euskal Herria umha medi­
çom do uso social do euskara. Em Novembro de 1993 voltou a realizar umha segunda, nes­
ta ocasiom dentro de um projecto mais. amplo financiado pola Universidade do País Basco 
e dirigido polos professores José Luís Alvarez Enparantza e Xabier Isasi. A fiabilidade des­
te estudo basea-se em que ao nom ser um inquérito nom depende das respostas subjecti­
vas da gente; polo contrário, trata-se de umha mediçom objectiva do idioma utilizado nas 
conversas objecto de estudo. Em total tenhem sido 642 pessoas as que tomárom parte nes­
te labor, a maioria delas membros dos organismos que conformam «EKB». Este estudo, por 
outra parte, contou com umha base de observaçom de 275.335 pessoas, quer dizer, o 9,57% 
da populaçom total de Euskal Herria. 

Ao analisar a evoluçom nestes últimos anos pode-se deduzir que: 
-O uso social do euskara cresceu em todos os territórios, nomeadamente em Álava, 

Lapurdi e Navarra. Com excepçom dos maiores, em todas as demais franjas de idade cres­
ceu o uso do euskara, e de maneira salientável entre os jovens. 

-Os resultados ainda sendo bons, melhores do que se esperavam, nom ocultam que 
o uso do euskara é ainda muito baixo. 

Porcentajes deI uso social deI euskara 

Total Ninos Jóvenes Adultos Mayores 

(0-14 aiios)(15-24 aiíos)(25-64 afios) (65-... anos) 

I Euskal Herna' 1l.61 1'+.77 7.63 X.27 9.15 

Acaba 2,90 4,51 2,01 2,69 0,92 

Bizkaia 9,01 9,04 5,79 5,78 7,72 

Gipuzkoa 25,09 33,24 17,71 17,93 20,02 

Nafarroa 5,73 6,07 2,57 2,65 1,22 

Sur Euskal Herna 11,90 15,07 7,91 8,43 9,32 

Norte Euskal Herria' 4,92 6,24 2,17 5,05 6,95 

Crecimiento dei uso dei euskara en 4 anos 

Euskal Herria + Ue 17.51 

Araba + %25,51 
Bizkaia + %15,21 
Gipuzkoa + %15,52 
Nafarroa + %44,48 
Sur de Euskal Herria + %17,53 
Lapurdi + %26,55 

Evolución dei uso deI euskara en los últimos 
cuatro anos 

Nifios (O~14 anos) 

Jóvenes (15-24 anos) 
Adultos (25-64 anos) 
Mayores (65-... anos) 

+ %23,50 
+ %43,85 
+ %16,89 
+ %21,78 
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-Cumpre salientar o esforço realizado na organizaçom de actuaçons a favor do eus­
kara e o esforço que realizam os 'euskaldunes' no que dize respeito a dar passos a favor 
da normalizaçom do euskara utilizando-o diariamente. Ainda sendo os resultados esperan­
çadores e gratificantes, nom som em modo algum tranquilizadores, já que a percentagem 
de uso do euskara é ainda muito baixa em quase todos os territórios. 

-O uso do euskara vai em aumento, cresce, mas esse crescimento tem um limite: o 
número de habitantes que conhecem o idioma. Ainda quando o uso tem crescido um 17%, 
o conhecimento do euskara nom tem crecido mais que um 6,88% na Comunidade Autóno­
ma Basca e um 0,69 em Navarra de 1986 a 1991. Deste duplo processo (crescimento consi­
derável no uso do euskara e um crecimento muito escasso do conhecimento, ademais de 
um estancamento no seu ritmo de crecimento) deduze-se que a chave da recuperaçom lin­
güística radica na 'euskaldunizaçom': através do ensino em euskara dos nenos/-as e jo­
vens, e da 'euskaldunizaçom' e alfabetizaçom dos jovens e maiores. Nestes momentos, tendo 
em conta a tendência à alça do ensino em euskara, «EKB» considera de vital importância 
reforçar a 'euskaldunizaçom' e alfabetizaçom de adultos a todos os níveis: por parte da ad­
ministraçom, pondo em marcha políticas firmes de promoçom da língua, e por parte da ini­
ciativa social reforçando as vias para o trabalho em comum. 

PUBLICIDADE 
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PUBLiCAÇONS RECEBIDAS E DE INTEF1ESSE 

L Alonso Esíravis, Dicionário da Galega, Sotelo Blanco, Compostela, 1995, 1,591 págs, 
Nova versam do utilíssimo '3m ,rês tomos de anos há, 

X, M, Andrade Cemadas, O tombo de Ce/anova, Consello da Culiura Galega, Compostela, 1995, 
2 voL 996 págs, Outra preciosa diplomática do nosso rico acervo, 

R Cabanillas & A, Vilar Ponte, O Mariscai, Dramático Galego/lGAEl\!l" Compostela, 1994, 
195 Reediçom desta tmgédia fundamental na nossa história, 

L-J, CalveI, guerra das línguas, Laiovento, COITlposlela, 1995,272 págs, Tré'.duçom de Garrido 
Vilarino de um ensaio no qual, a paJtif d8 f)Kemplos planetários, se analisam as diversas 
políticas 

A, Capeláil Rey, a Casa da Traia, Cultura e sociedade no Santiago dos anos 30. Laioven-
to, 1994, 296 Dos três ensaios, sublinhamos o que, cubrindo mais da 
metade volume, se no I. E. P. da Universidade de ZJBnflBU,O. 

M, a M. Cárcel Ortí. La lengua 
Sdad, Caslellonense de Caslelló, 1994, 1 págs, 
do em 8.nalísa até i 19 documentos valencianos em 

Henrique da e outras pequenas histórias, Laiovenio, Composte-
1.0 de ne.nativa R. Carvalho Calem 1993. 

ensino no Reino de Galiza Tórculo, Compostela, 1995, 
í\lovidoso estudo de matéria tam quanto 

Manuel Gómez Román, Mestre da arquitectura ga!eguista. Xerais, Vigo, 
Estuda esla ligul'a fundacional. 

Agostinilo Gomes. minha ternura. 1995, 67 págs, ['Javo acllegamenio poéiico de um por-
tuguês à nossa Ten'8. 

M. Hermida Garcia. Narrativa galega: tempo do Fiexurdimento, 
cobre textos galegos, menores, mas merecenles 

Fr. Marlín CoJoquio de 24 galegos rústicos, Con5ello da Culiura Cornpostela, 
1995, 354 

H. Rabunhal e X. Costas. Flalael Dieste. A franqueza e o mistério. Baíe" A Corunha, 1995, 
195 págs. Ensaio biográfico que escolhemos entre os muitos saídos, 

Boaventura de Sousa, ao centro da pele, Afrontamento, Porto, 1995, 96 págs. Poemário 
t)elamente como nos tem habiluados esta editorial lusa. 

Flamórn L, Suevos, Economia de água. Laiov8nio, Compostela, 1995, 114 págs. 
Lúcida lermos com os cinco sentidos. 

L Talo e Laiovanto, Composlela, '1995, '139 págs. 1. o prémio de 
R Carvalho Calera 1993, 

PjCili"iilt:!lnS campesinas na Galiza do século XIX Laiovanto, 
a rebeldia do ilabitallle rural nem ssrnpre reflectida paios CN'.U"'UW'~". 

Revistas e Boletins. 

Brigantium. Boletín do Museu Ar,qu,eoi'óx,ico 
Sada, ·IS9Ei, 323 

na normativa 
n~l,t"omn das bacias do 

CC'fls:fsI1til'lOlJ/a Boletim de 
110 núm. 4'1 de n"",",o'.,,,, 

lho Calero e R. Diesle som os 
Hífen. Boletim do IELG, rllllnS, 13 e '14, 

com o qaleC!O-iPolrtl 

Im.rJlilc,""nrJ.<: sócio-culturais da me­
i:JB/élr,ICO!j, Galiza). 

r~",.."",n<,;·QI (A capa elo núm. 5 veu repro­
mais em menos espaço. R. Carva­

nestas entregas. 
Tratando marcadameníe sobre causas legais 

Mercalor, "Mercator: dret i leç;ris!,flcIÓ lin,clüístics», mJrns. 10, il 6 18. CIEMEi'l, 
Barcelona, 1994 e 1995, Com importante - sobre minorias nacionais e lín-
guas minorizadas, devendo destacar, no núm, da sentença sobre o to-
pónimo "A Corufia», 

!'lOTA: Avisamos que Hn,iNm<: do pOl"iuguês para 
O nosso a e ao Boletim Be'n(j'ado 
ria Couceiro de Compostela, 
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MEMÓRIA DA HISTÓRIA 

A FOUCE, n. o 74 • Buenos Aires, Setembro 1934 
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A literatura portuguesa o Galiza 
As nosas caracterlsticas étnicas, 

a nos a mesma topografia, a nosa 
cáxeque identidade idiomática; os 
nosos mesmos costumes, e incru· 
so os nosos mesmos defeito:>, fan 
de Galicia e Portugal un mesmo 
pobo c'unha parte libre e indepen. 
dente (Portugal) e unha outra soo 
metida (Galiza) a un Estado ex· 
tranxeiro e incomprensibel. 

Agora ben: sendo Portugal e 
Galiza duas partes d'un todo, c! c6· 
mo s.eisprica que' na Galiza haxa 
un descoiiecimento cáxueque ·ab. 
soluto de la literatura lusa, cando 
que a literatura, é, nas suas diver. 
sas ramas, precisamente, o mais 
eiselso que un pobo pode cre.u? 

Recentemei1te, co gallo d'apari. 
z6n d'un novo libro do gran poeta 
Teixeira de Pascoaes, intitülado: 
«São Paulo», un xornalista de Vi. 
go, laiábas-e de que en todas as li· 
brerias de Galiza non s'atopaba un 
s6 exemprar do mesmo. c! Será que. 
os libreiros da nosa patria tamén 
son maragatos bárbaros e analfa· 
betos? 

A literatura portuguesa, a par· 
tir do século XVII I, é. de certo 
unha das máis ricas do mundo ou 
cecais a máis rica de tOOlls, sen 
que elo queira. decir, deSde logo, 
que nos séculos anteriores non ha~ 
xa tido tamén valores de renome 
universal. E pra vos convencer 
do primeiro aserto leede a Almei· 
da Garret. a Xoao de Deus, a 
Xulio Diniz, a Guerra Xunqueiro, 

a Eça de Queiroz, a Antero de 
Quental, a Camilo Castelo Bra,· 
co, a Dantas, a Euxenio de Caso 
tro, etc., etc. 

Danos verdade:r.l mágoa o ver 
que na nosa patr;a se coiiece per. 
feitamente a literatura he3p.lnola 
que no noventa por cen dos ca· 
sos non é mais ca noxenta porno· 
grafia, e en troques descoiiecese 
a portuguesa que é en todos os 
xéneros mil veces superior a d'. 
Hespai'ia. 

E mester organizar en Galiza. 
unha exposizón permanente do li· 
bro portugt:~s, e inzar as nosas bi. 
bliotecas púbricas e privadas de li. 
bras escritos na língua de Camoés 
e do rei Din~s, e non cair na ri. 
diculeza de mercar libros d'auto. 
res lusitanos 'e.l h~spanoll 

Tamén é meste: que o n030 po. 
bo le.l, ademáis, xornais e reviso 
tas portuguesas, máx';me tendo en 
conta a boa calicL.de d'estas, que 
somente unha, - e conste que 
hai moitas, - a titulada «Portu· 
cale», que s'ed:t:l no Porto, vale 
máis que toda!.as d'Hespaiia xun· 
tas, sin eis:lXerazón ningunha. 

Por otra p:ute, o afeizoar Ô pc­
bo galego á l;tel'".1tura do irmao 
Portugal, é unha forma de o ir 
independizándco do birb.1ro e in· 
humano esprito heJpaIoI. que \IDo 
do pJego que DOO ~ ..... 
leigado ou un miseribeI, debe 
odiar e combat.r. 

B. F. dI) PaJlelto 



RECENS NS 

UMHA NOVA OPORTUNIDADE PERDIDA 

Oscar DIAZ FOUCES 

Como já é conhecido, a incipiente "Sociolingüística galega» está seqüestrada 
debate obsessivo que afecta nos aspectos mais superficiais a codificaçom 
código autóctone, e, nos mais pr01'undos, a própria consideraçom do Galego como 
diferente. Apesar da opiniom do editor, a propósito do excesso de tinIa vertida sobre o tema 
normativo (cf. p. 197), Estudios ... é praticamente um monográfico sobre as causas e as con­
seqüências dessa mesma polémica, ainda que só desde a perspectiva de umha das ten­
dências em litígio, como é (lamentaveimente) habitual. A maior parte dos trabalhos que re­
colhe este volume -cinco ao todo- som da autoria de alguns dos mais destacados res­
ponsáveis intelectuais do sector chamado isolacionista (aquel que considera axiomática a 
independência do Galego a respeito do Português). O autor do que abre a recopila-
çom, o croata Zarko Muljacié, é, por outra parte, o responsável (re)elaborar o quadro 
teórico ao que se acolhe o reslo, maioritariamente romanistas vinculados à Universidade 
de Santiago e ao Instituío da Língua Galega (o editor -Henrique Monteagudo-, Antón San­
tamarina e Francisco Fernández Rei); o último, Benigno Fernéndez, foi assessor lingüístico 
da TVG e leitor de Galego nas universidades de Birmingham e Oxford. Nengum dos traba­
lhos é estritamente inédito, ainda que dous deles fôrom desenvolvidos em forma oral 
conferência de Muljacié para um curso de verao da Universidade de Santiago e um relató­
rio de B. Fernández e H. Monteagudo para o "Seminario Internacional sobre Planificación 
Lingüística» de 1991); os outros três aparecêrom publicados em Grial, A Trabe de Ouro fi 
o vaI. VI.2 do Lexikon der Romanistischen Línguistik, entre os anos 1990 e 1994. 

Convém dizer, como já anunciamos, que este livro é umha (nova) oportunidade perdi­
da para oferecer ao público em geral -e nom só ao galego- umha panorâmica de conjun­
to do estado da questom da polémica normativa na Galiza. Com efeito, a totalidade dos 
autores galegos citados reconhecem de forma explícita a sua adesom à causa isolacionista 
(que eles prefiram nomear regeneracionista, autonomista ou -cf. p. ex. 
as págs. 191 e 232). De jeito que o leitor fica -mais umha vez- sem conhecer de primeira 
mao a opiniom do sector reintegracionista (como acontece, por cerlo, no citado vol. VI do 
Lexikon). O (mico autor nom galego -o professor Muljacié-, apesar da declaraçom de prin­
cípios que fecha o seu contributo. (<<Eu, como eSlranxeiro, soamenle aconsellar pru­
dencia, tino e moderación», pág. 34), pode ser incluído, aparentemente, na nómina isolacio-
nista, tanto palas próprios indícios que fornece(m) 0(8) seu(s) como pola vonta-
de indissimulada do resto de autores porque seja assim. Porém, dizer que o volu-

(') MONTEAGUDO, Henrique (ed.): Estudios de SociolingüSitica Galega. Sobre a norma do Galego Culto. 
Galaxia. Vigo, 1995. ISBN: 84-7154-939-5. 272 págs. 
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me constitui -8 isso tem que sef" reconhecido- uml1a interessante recopilaçom das tenta~ 
tivas de teoricamente a posiçom codificadora que hoie é oficia! 1113. Galiza. Ainda 

dos aparece como um trabalho de escola que entre 
e Santamarirl8 para o vai. 5 de "Tusnds Romance 

Linguistic and a à Dialectofoxís. da de Femandez 
Rei, G algumha colaboraçom mais do Lexikon É, como colectivo, que resulta 
mais interessante a leitura destes Estudios. 

Aparentemente, os autores do volume resenhado partem de três básicas: 
a independência lingüística do ao dessa mes-
ma independência desde a ele ser o Galego umha (Aus-
bausprache), segundo as propostas Heim: Kloss tamisadas contribl~íos Mulja-

e (implicitarnente) a c:orweniêncía de manter essa mesma evolutiva, cara à consli-
tuiçom de um estándaxd autónomo. Ora bem: a solidez -mesmo o monolitismo 
argumental- que mostram Monteagudo, Santamarina, Ferné.ndez Rei e FernAndez Salga­
do, nom impedem o leitor de apreciar alguns l'ios argumentais dissonantes. Por exemplo, 
a do quadro teórico comum, Monteagudo 8, Femández Salgado afirmam na pág. 
1 que seguiremo,las propostas avanzadas por Z. Muljaci6 [ ... 1" o qual ,,0 
termo [ai referencia ó componente natural de toda variedade ás súas 
características internas [ ... ]». Óptimo. Mas 1 «Efectivamente, para Z. 
Muljacié nil1 o efaboración nin o factor distancia san intrínsecas ás varie~ 
dades A distáncia '<natural» e «interna», mas 

""~"l~"'V nom parecem concordar com as dos seus 
o professor croata afirma (pág. que "Ninguén 

",,,,I,,>:,,I,~fO,,, se baixo a galego-portugués Iloubo 
se existial1 (alomsnos) duas 

me sumo [ ... 1 slllinhado é nos-
habitual da afir-

tivo unha otapa da sua COmLIrl eDn a do galego (o gale-
(pág. 68); também Femálldez Rei (pág. 1 

unha inCu8stionable fase medieval». Aliás, San1amarilla e FernAndez 
fl",vrl<lm na aceitaçom ela unidade actua! ·-~aind81 que "estritamemte 

até o ponto de serern susceptíveis de ficar reduzidos a umha nor-
ma única (v. e 91, cl. a Dialectoloxía de Femánelez Rei). As aumen-
talTl quando os autores tentam a metodologia Idossiana. É assim que 
da Sachprosa (a prosa nom redigida no código aUtóctone, Santamarina (pág. 
tira conclusom que o Galego é nestes tllOmentos l.Im Ausbau de nível 7. Aplicando (apa, 
c"",I"m"\i'l~f,,1 os mesmos métodos, Femández Salgado e Moníeagudo concluem que "Se­
gundo o rlOSO punto de vista, o galego estaría posih!ementE! agora 110 cadre,do 8" (pág. 127). 
Sai mos de dúvidas COl1sultalldo o trabalho de Sanlamarina &. Monteagudo (1993) que já 
citamos: ,<lf this scala is to its Ausbau is at Levei 7". Umha simples 

que o editor corregir. Mais de justificar resultam, em troca, algumhas 
escoll1as termil1ológicas. Por a surpreendente equivalência por Sal1ta-
marina (pEg. 53) entre normati(vi}zaçom e e e staius plan-
ninI] (págs. 54 e 70), numha interpretaçom livre de Heinz (1 e Einar 
Haugen (1983), complicada ainda mais 110 contributo ele MOlíteagudo («<I planificación do 
corpus depende estreitamente da normalización do estaius da lirugua", pág. 198). Mesmo 
o pmfessor Muljacié Iaz algumha proposta arriscada (pag. 20): ~Co termo lin-
guas minorizadas referencia a linguas que nOI1 posúen no exterior un estado en que 
sexan maioritarias" definiçom aj@itada para a mas incom-
pleta descrever a minmizaçom). Dentro das o croata in-
clui o que conia na sua com duas normas ·-~cismontana 

(1 ) 
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e ultramontana- de jeito que «en Córsega coexisten na actualidade alomenos dúas linguas 
corso-romances in fieri». Pode discutir-se o último ponto: as línguas polinómicas definem­
se pola ausência de codificaçom e, portanto, por exprimirem o próprio estatuto de língua 
-paradoxalmente- aceitando todas as formas de variaçom -mesmo as exógenas (cf. os 
trabalhos de Jean-Baptiste Marcellesi [1958] e Ghjacumu Thiers [1989] citados no mesmo 
vOlume)-, mas nom deixa de ser umha interpretaçom habitual da situaçom corsa. A hipó­
tese de Fernández Salgado & Monteagudo (pág. 105) em troca, de ser o Corso umha «lín­
gua por elaboraçom aparentemente lingüificada», seguindo a terminologia proposta polo 
próprio Muljal!ié parece muito menos transparente. E, certamente, resulta inaceitável se se 
trata de equiparar a situaçom actual do Galego com a do Corso (v. a mesma pág.): o Corso 
tem bem pouco de língua elaborada, e, felizmente, o Galego non tem nada de polinómico. 

Outro aspecto no qual fica clara a unidade de escola é na valorizaçom que fazem os 
autores da viabilidade da proposta reintegracionista. Lamentavelmente, nom faltam as des­
qualificaçons (<<En xeral [os reintegracionistas] defenden a súa postura ó modo virulento e 
panfletario do converso ou do heterodoxo», pág. 86), nem os argumentos discutíveis: «Atén­
dome só a feitos obxectivos te no con todo que dicir que non vexo moi viable a solución 
reintegracionista mentres Galicia non sexa asumida pola maioría dos galegos como unha 
parte de Portugal, cultural e políticamente; e tamén mentres en Portugal non se considere 
Galicia como unha parte irredenta da súa nación» (pág. 188). Nom podemos deixar de pen­
sar (com perplexidade) na situaçom desesperada dos (supostos) galegófonos do Vai do Rio 
das Elhas: a normativa ortográfica consagrada no Decreto 173/1982 do Parlamento Galego 
nom poderá vigorar em Os três lugares quanto os valverdeiros, manhegos e lagarteiros nom 
assumam a sua condiçom de segmento irrendento da Galiza na Comunidad Autónoma de 
Extremadura (umha «Galiza exterior» estricto sensu), seguindo a mesma argumentaçom. 

Seguramente, a opiniom mais lúcida que recolhem estes Estudios de Sociolingüística 
Galega é a que aparece nas págs. 193-194, do professor Fernández Rei: a concórdia é im­
possível por princípio entre aqueles que defendem a adscriçom do galego ao diassistema 
galego-português, e os que consideram o contrário. Nom pode haver concórdia entre os 
que defendem a unidade e os que defendem a secessom: a ortografia é só a manifestaçom 
mais epidérmica das duas filosofias contrapostas. Porém, existe ainda um ponto de discus­
som interessante: aceitando a unidade lingüística galego-portuguesa originária (e mesmo 
actual) como axiomática, os objectivos mais lógicos para as operaçons de engenharia lin­
güística som -precisamente- os que tenhem que ver com recuperar aquela unidade. Agir 
num senso contrário (renunciando ao teito homogenético e às vantagens que derivam da 
condiçom de minoria exoglóssica) precisa umha justificaçom claramente extralingüística, 
que ainda nom foi suficientemente exprimida polos teóricos isolacionistas (evidentemente, 
nom estes Estudios de Sociolingüística Galega). Por outras palavras: considerarmos o Ga­
lego «língua por elaboraçom» nom é motivo suficiente para justificar essa mesma elabora­
çom (menos ainda por aqueles que a patrocinam), se nom se quer cair no absurdo. O volu­
me que resenhamos é ainda umha amostra de um discurso que tenta justificar a secessom 
lingüística pondo nome ao resultado da mesma, e vestindo o conjunto com umha cobertura 
científica. Nom é suficiente: por que, se se aceita que o Galego pertence por próprio direito 
ao diassistema galego-português (v. pág. 101, n. 3, e as citas anteriores), por que -dizía­
mos- existe a vontade de gerar um estándard independente? Eis a pergunta, difícil e inte­
ressante (mesmo con independência da resposta), que deve fazer-se umha sociolingüística 
útil para a colectividade. O problema, que será notório para muitos leitores, é que a destes 
Estudios é também, provavelmente, umha sociolingüística por elaboraçom. 
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ESCOLHAS PORTUGUESAS 

J. Carlos OUIROGA 

Umha publicaçom periódica, A PHALA. 
Antes de exemplares específicos talvez seja necessário delinear genericamente o per­

fil da publicaçom. Pouco conhecida até para os frequentadores das letras portuguesas des­
de a Galiza. Pode parecer umha revista, e é tal. Pode parecer um magazim ligado a umha 
empresa particular, e é algo mais. Nasceu dando notícia breve e cuidada das novidades 
da melhor editora de poesia (e nom só) portuguesa, a Assírio & Alvim. Nasceu gratuíta. Era 
enviada de graça aos amigos de todo o planeta. Os Correios de Portugal acabaram fazendo 
onerosa esta iniciativa. Hoje custa apenas 200 escudos cada exemplar, 1.500 a assinatura 
anual. Creio que ainda admitiriam assinantes, enviando cheque para R. Passos Manuel, 
67-B, 1150 Lisboa. Hoje som de 4.000 a 2.000 exemplares os que diversificam novidades 
polo planeta. Tem um formato particular, 15x42,5, que chega pregado com poucas páginas 
a preto e branco, apenas oito, mas com muita substáncia. O central sempre está ocupado 
polas próprias palavras de escritores, tradutores, artistas, que falam das suas recentes cria­
turas. Sempre há umhas linhas cheias de equilíbrio semántico e formal do seu Director, 
Manuel Hermínio Monteiro, que sempre consegue tirar algum tempo calmo das múltiplas 
publicaçons e labores que o reclamam para dedicar com a melhor vontade a esta secreta 
amante. Também se delata a sua caneta no «phalatório» final, em que algumhas das mais 
sugestivas novidades editoriais e artísticas som anunciadas com brevidade plástica. Pas­
sam por aí músicos, museus, escritores, revistas, editoras, pessoas. Prova da sua atençom, 
e relativa a nós (sem ser a primeira vez que o mais interessante que por cá passa passe 
também por aO, é o último item do «phalatório» do número 42 (Janeiro/Fevereiro, 1995): «LA 10-
VENTO. Irmãos galegos e do melhor que temos conhecido. «L aio vento» é o nome de uma 
das mais bonitas, comprometidas e diversificadas editoras que conhecemos. Temos aqui 
todos os seus livros, sobre o lobo, Magritte, o Galeguismo, ficção ou ensaio, feminismo ou 
economia. Todos. Agora o governo da Xunta quer cortar-lhe os subsídios porque eles se 
recusam a escrever no galego espanholado que estes querem. Não está certo. Se não os 
querem ler, deixem-nos em paz mas não nos retirem os «airinhos» que sempre nos chega­
ram das 'ondas do mar de Vigo'». 

A Phala que iniciou este ano era hispánica e de temática antiga. Refere-se à ediçom 
do livro «de proveito e exemplo» O Conde Lucanor, escrito polo príncipe guerreiro Don Juan 
Manuel, cuja primeira ediçom em português antigo terá desaparecido. O texto é de José 
Domingos Morais, tradutor desta obra, como também o fora de A Morte de Artur. Tratan­
do-se da Espanha e de tradutores, nom podia faltar a presença do constante José Bento, 
que fala da sua nova antologia Lírica Espanhola de Tipo Tradicional, baseada em cancio­
neiros ou mesmo manuscritos anónimos, da qual se dá amostra. E, realmente, dos Gil Vi­
cente, Juan dei Encina, Cervantes, Góngora, Lope de Vega, Tirso de Molina, António Ma­
chado, Juan Ramón Jiménez, Lorca e Alberti, que aqui aparecem, dá-nos o José Bento 
umhas letras que na nossa língua parecem com nova música. Completa um texto de Dáma­
so Alonso, «Carjas», cantigas de amigo e vilancetes. Resta dizer que a tudo isto alude Her­
mínio Monteiro no seu editorial, fazendo votos por umha harmonia ibérica, mas sem esque­
cer literariamente certas realidades mais duras: «Infelizmente, porém, apesar do presente 
incremento cultural pesa sobre o nosso país a ameaça do corte da água dos rios que desde 
sempre vivificaram e uniram as terras da Ibéria. Os rios não são apenas uma soma de cau­
dais quantificáveis. Eles representam o leito e o fluxo cultural de grande actuação e como 
milénios. A terra precisa tanto deles quanto a alma dos homens, dos poetas, das aves e 
da lua que se remira nos seus açudes. De nada nos valeria enaltecer as letras hispânicas 
se a água que, como o sangue, irriga o seu chão, deixasse de circular. Como avisa sapien-
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temente um dos poemas anónimos incluídos na Lírica Espanhola de Tipo tradicíonal, 'Por­
que dorme só, a água/amanhece geJada'. Ou então: 'Vou para o rio/e na ribeira/escrevo 
na água/a minha pena'". 

Acabamos de receber aN, o 44 onde som aludidos problemas com 
Os Correios de Portugal, que <<fizeram uma bela operação de maquilhagem» (o autocolante 
a segurar os exemplares nom deixava fiscalizar o interior, depois nom admitiam os exem­
plares abertos, enfim, esses Aí deve estar a causa de nom ter chegado o N. o 

43, que, segundo todos os indícios, era dedicado às gravuras conservadas ao de vin-
te milénios e que agora o governo parece querer consentir em que sejam polas 
águas. A iniciativa desse número de A Phí>11ll sairia da mesma trincheira que intelectuais 
e artistas portugueses abriram recentemente para salvá-Ias. Mais umha a 
acompanhar o cartaz, a noite no cel1tro de Lisboa, outra no Porto, a 8xposiçom de Duarte 
Belo, outra exposiçom-venda de quadros, etc., capítulos todos da mesma luta que a Assírio 
promete continuar. E seguramente estas posiçons nom ajudem a Editora para ser simpáti­
ca nem aos Correios nem a outras instituiçons governamentais. 

À falta de mais pormenores sobre esse exemplar nom recebido, indiquemos apenas 
que o N. o 44 vai igualmente de estrangeiros: 

1) Recolhe umha entrevista a Arno Gruen, com motivo da traduçom para português 
de umha obra sua, A Loucura da Normalidade, a sair na Assírio. O escritor nasceu na Alema­
nha de pai polaco, fugido a América com a família em 1936 para escapar da Gestapo. Ac­
tualmente reside na Suíça, O seu livro «é uma análise rara. de lucidez sobre a sociedade 
actual, real e política, que parece caminhar a passos largos para uma loucura travesti da 
de sereiíssima normalidade». Os livros de Gruen como «A traição do Eu» som celebrados 
internacionalmente, sobretudo na Alemanha, A longa entrevista é feita ao telefone palo tra­
dutor, lumir Nahodil, e vai ser a primeira vez que a obra de Gruen apareça em portu­
guesa, 

2) Também encontramos, no N. o 44, umha re'rerência a um poeta norte-americano, Wi­
lliam Carlos Williams, com motivo da traduçom apresentada polo açoriano José Agostinho 
Baptista em forma de Antologia Breve para a colecçom Gato Maltêso William Carlos Williams, 
que seguramente deve à mae porto-riquenha essa marca antroponímica reconhecível, de­
sapareceu em 1963 e deixou-nos umha poesia ligada à observaçom do quotidiano, à enu­
meraçom atenta das pequenas cousas e dos instantes aparentemente como pouco interes­
se. Na senda de Whitman e diferente da europeia, já se afirmou. Em todo o caso, é um 
nome que parece ler inlluenciado praticamente todos os poetas americanos ao longo dos 
trinta ou quarenta últimos anos. 

3) Comenta-se a ediçom de ,Ninle e cinco poemas à hora do almoço", de Frank O'Ha­
ra, traduçom de José Alberto Oliveira (que já traduzira ,Q Massacre dos Inocentes» de 
Além dalgum ponto de vista deste, recolhEHS6 um texto de O'Hara em português que nom 
estará na Antologia, "Personism: A Manilesl», umha espécie de Poética ou Mani­
festo, como o título indica, de curioso interesse. 

4) Com motivo do início de publicaçom das obras de Leonardo da Vinci em português, 
que será "Bestiário, Fábulas e outros textos", de que se ocupará José Coi aço Barreiros, 
apresenta-se umha interessante colaboraçom de Idalin8. Conde que nos revela um Leonar­
do bem mais complexo e diversi'licado do que «o esplendoroso que 110S é dado pelo espe­
lho renascentista». 

O "Phalatório» final, de í 7 itel1s no decorrer de toda a última página, resulta diversifica~ 
do e rico demais para agora estender-nos. 

Um romance, Breviário das m<Íls inclinações. 

Alguns romances portugueses parecem mais galegos que quanto por cá se edita. E 
nom estou ironizando à custa da vertente lingüística da escrita. Estou aludindo a cenários, 
a temática, a mundo recriado. É verdade que revisitar a Galiza de diversos modos é umha 
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constante na última narrativa portuguesa apos 25 d® -Abril, e seguramente chamará a aten­
çom da crítica no fUturo. Mas, nesle caso, até parece umha auto-visita feita desde certa 
raiz telúrica já quase perdida na realidade e na ficçom da letra impressa do galeguismo. 
Breviário das más inclinações, de ,José Rico Direitinho 1. a edição, Outubro de 94), 
é o invocado. TrateHle do prirneiro romance do autor, um "l1ol/íssimo~ da narratil/a 
portuguesa publicou um livro de contos, A Ca.'!>a do Fim, em 92. O cenéxio da acçom 
principal é dos Lail/os, localidade vizinha à Raia, que o autor ainda toma no senti~ 
do que insistente e tradicionalmente se tem tomado desde Portugal, vendo do outro lado 
«a Espanha». Mas as personagens galegas que circulam Ilistória já levam este carim­
bo mais particularizarüe. E resulta, aliás, que Vilarinho dos Laivos e os seus habitantes pa-
recem mais galegos do que os espanhóis que por aí passam. Quem tenha algumha 
memória do nosso passadO reconhece,á o tremendismo mágico das vidas e mortes 
que se 110S relatam, reconhecerá melhor que um português esse vocabulário ligado à terra 
e aos animais que o evoluir mbano do Sul já quase esqueceu. Há umhas citaçol"ls no início 
de cada capílulo supostamente fac-similadas de umha versam do livro Vida e Morte de Jo~ 
sé de Risso, de autor desconhecido, policopia.da e destribuída gratuitamente nas romarias, 
e indicaose que umhas das várias versam; seria traduzida para '<galego» e impresso em Iria 
Flávia. E um pormenor para significar a premeditada dos dous lados, acaso íamo 
bém uml1a homenagem à terra de Cela, qL1Sffi parece gostar o autor. Nom só IJmha 
das duas ci!açons que abrem o livro é da sua obra Silo Camilo, como também este indiví­
duo aparece nas últimas linhas do romance: "Quando o cego começou a rodar a manivela 
da santona, já os mais atrasados tinl1am ao Cerro. Foi por essa altura que um auto~ 
móvel negro entrou no recinto. Part!lou dos ramos do amieiro, a única árvore do 

Um homem, alto e com óculos, saiu do carro com um embrulho na mão. Era Dom 
o galego natura! de Iria Flallia, e que desde o sexto aniversário da morte do José 

Risso, visitava todos os anos a romaria. O cego, depois de ter recebido o maço de folhas 
manuscritas, tocou a velha. mazurca de que Dom Camilo tanto Só lhe faltou ao 
autor pôr na boca do cego a pergul1t~, de gachas, D. e advertir que D. 
Camilo sacava de Guia Campsa -se Ir Il1e pede versam galega é provável que reco-
mende acrescentar. 

Brincadeiras a um lado, o protagonista José de Risso (curiosamente, num apontamen­
to da revisx3 Ler sobre este novo escritor, já se dava em 93 essa varianle como pseudóni-

comporta a magia tel(lfica correntemente atribuída a este Norte em visam, retrospec~i­
'Ias, mas também umha rigorosa Melidade aos costumes, paisagem, plantas e arvores, ins­
trumentos, formas de vida, enfim, a essa realidade talvez desaparecida ou em vias. Segu-
ramente tem a ver com a aprerndizagem do autor, que se indicava em Ler: 15 dias antes 
de preencher a papelada para a Universidade viu o Rural, achou piada, e resolveu pôr 
Agronomia como umha das opçons. Moral da história: tomou-se engenheiro agrónomo, es­
pecialista do pouco literário seguro de colheilas, e passou a visitar o país real. Um país que 
é o nosso. 

o anterior eslavs chegou a notícia de o romance aludido, junto com «Um Deus Pas o 

Brisa da Tarde", de de Carvalho (Ed. Caminho), loram as duas obras linalmente saleccio-
o Grande Prémio de Romance e Novela da Associa.ção Portuguesa de Escritores, 

de Carvalho foi finalmente o ganhador]. 

UIT1 livm de fotografias, Imag~!lsfM!ríilgílii1So 

Corno deve acontecer com este tipo de obras, é sobretudo para ver. Imagens colhidas 
em dous anos e meio polo olhar sensível de um portuglJês, Ricardo Fonseca, nessa cidade 
lusoochinesa diferente de todas as cidades, nessa porta que Portugal ainda tem aberta ao 
Oriente, imagensomiragens de Macau fi das suas ilhas, Taipa e Coloan6. Todos os le)(t05 
em português e chinês. Nota do fotógrafo. Prefácio de Cecília Jorge. E 78 fotografias a co­
res, nOl/amente recolhidas em miniaturas nas cinco páginas finais a preto e branco, cóm 
os correspondentes títulos. A ediçom é do Il1stituto Português do Oriente. não haver 
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uma Macau, mas um número incontável. todas elas inesquecíveis, todas elas igualmente 
fortes e passionais"" afirma Cecília Jmge. E a oferta para o leitor de sonhos som os espec­
tros lusos do passado, as gentes e os locais que os ritos, os deuses, o e)(otis~ 
mo do clima húmido por trás, sempre "8 fevanfarpantas do véu da cidade e das ilhas, per~ 
corridas em horas inesperadas, surpreendendo-as sem lhes dar tempo para se esquivarem 
à objectiva, 0/1 se zangarem, e persuadindo~as, pela bonomia, a {Íeixarem~se mirar ... e a 
deixarem-se A exposiçom de parte das foíogr2vias recolhidas no livro está sen­
do movimentada por diferentes cidades portuguesas numha iniciativa da Fundação do Orien­
te, As iMAGENS, vistas asei em grande formato ("Guardiões da porta numa carla da Taipa», 
«Flores de lótus», «Loja de peixe seco», "Loja de !tfnlíO de cobra em prendem 
realmente os olhos, e fabricam melhor as MIRAGENS. Foram elas que me levaram à des, 
coberta do livro. 

Algo de História: 1" PORTUGAL em "Comic"; 2. A CIDADE DO PORTO, 

A novidade da primeira, clam, é a forma, nom a matéria tratada. Já sabemos da impor, 
tância desta (conhecer o passado para compreender o que temos à volta, por exemplo). 
Mas nem os historiadores estám com moita pachorra para prodígios de escrita. E que dizer 
do grande A Crónica de D. João! do Fernão Lopes é portentosa por muitas razons, 
e até motivos literários, mas quantos nom escolheriarn ler as aventuras do Mestre de 
Avis e Nuno Álvarez Pereira nos desenhos, como se fossem pura ficçom, O da ,<verda-
de', é o de menos, a estas alturas do campeonato que, contudo, as histórias da His-
tória que nos ocupa remetam, em princípio, para a E como o grande púl,lico 
nam quer muito pormenor, e como nestas propostas tem de haver continência editorial, tam, 
bém em PORTUGAL (8 séculos em Banda Desenhada) temos pura sírltesEL Maria da Con­
ceição Fernandes, a autora, confOrmi:H,S ~, 64 páginas. Os desenhos, linha clássica sem 
grandes pretensorls, som de José Marim. E umha novidade da Porlo Edilma para este 95, 
e custa menos de 2.000 escudos, Poderia lembrar WTi pouco aquela Breve Historia de Gafi­
cia que o grupo Nono-Art, com patrocínio da Caixa e abençoada polo ex-presidente Albou', 
nos dera 110 84 aos galegos. Óptimo, Mas esperemos ter tamtJém produtos alternativos, Ianto 
para um como para outro lado das duas margens do Minho aquela vendidíssima e 
gostosamel1te incomodante História da Língua), que revejam criticamente alguns aspectos 
tam ausentes ou cegamsl1ie tratados palas História oficial. A História da Galiza parece que 
pronto terá também umha versem em desenho com essas características irreverentes. Aguar­
damos por ela, 

A segunda obra também é de História 8 também tem algo de novidade na iorma. Mas 
o objecto tem umha dimsnsom mais local. Recentemel1te alguém com voz relevEIn­
te indicou a cidade do Porlo como capital da Galiza, querendo demof1s clrar umha simpatia 
que muitos nom percêberom. Mas a Economia manda. A CE provOCO!! movimentos inevitá­
veis, e o de andar para o sul é o mais natural e grato (para as outras bandas já se vil! que 
acontecia na crise da palmeta, com os canadianos e os no mar e os espanhóis 
em terra). Por isso esta vizinha urbe, cada vez a um salto carro mais é umha 
realidade também cada vez mais doméstica, e norfl só para os 110SS0S empresários. Feliz­
mente, até a TVG nos permite de em vez conhecer como joga a bola a equipa ga­
nhadora da presente liga de Futebol portuguesa. Mas hai outros meios para saber' da cida~ 
de, e campos mais amplos por conhecer. Falemos de livros que o permitem, A Porto Edito­
ra acaba de editar umr13 cuidada História do Porto páginas, 55 mapas, mais de qui~ 
nnenías 4 cores, gráficos). Seguramente os 14.000 escudos estám jusUficados, 
nom só na capa dura em tela especial de seda, com sobrecapa plastificada, A equipa de 
sete pessoas, o rigor científico dos textos que 1'l.Gompannam com o esmero da 
realizaçom gráfica, segue a gesta dos portuel1ses no curso dos tempos, articulando-o com 
o mundo exteíior e com o pulsar da sociedade portuguesa, desde umha actual. 
"Uma obra em fim de milénio», alirma a Editora, e talvez seja. 
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CORREIO 

Ourense, a 17 de Maio de 1995 

Ao Conselho da AGAL: 

Estudios de Sociolingüística Galega. Sobre a Norma do Galego Cul-
to, membro do ILG e professor da Universidade de Santiago, recolhe o seu 
estudo Sobre a da Normativa do Galego, no qual propõe como saída a esta questom .dese-

de discusión e acordos, que conduzan a unha nova normativa oficia!» (p. 227). Este 
PU:OII(;aOIU já. no ano 1990, mas a sua reediçom neste livro põe-no novamente de actuali­

dade. O autor sinala no prólogo que, «se cadra, a sua reproducción pode servir para darlle 
má/s eco fi suscitar algunha reacción» (p. 18). Além disso, no texto do estudo citado afirma Monteagu­
do que: "o certo é que a distancia entre as Normas e os chamados mínimos reintegracionistas é bas­
tante pequena, o cal deixa aberto o camiflo a esta posibilidade» (13. 228). 

Levando em conla também as poucas ou nulas mudanças acontecidas no conflito de normativas 
nos últimos nove anos, desde que fracassara o Manifesto por um acordo necessário, apesar de ter-se 
a ele aderido mais da metade do professorado de língua galega do ensino secundário, os abaixo assi-
nados consideramos que i3. AGAL deve a reacçom aludida polo professor Monteagudo, que 
conduza a umha melhor situaçom do e do reintegracionismo. Por isso propomos ao Conselho 
o seguinte: 

1. o à HAG e ao ILG com o objecto de propor a celebraçom dum acordo normativo, o 
nom impediria que a AGAL continuasse o seu labor e suporia, de serem aceitados os 

que propomos, um importante avanço. Aliás, achamos que logicamente será de 
gradual que iriÍim sendo aceites palo isolacionismo os critérios reinlegracionislas. E es­

le sería um primeiro passo. 

2. o Consideramos também que deveria dar-se o maior eco jornalístico possível à iniciativa da AGAL, 
o que pressionaria a umha resposta por parle do ILG e da RAG. 

3. o Procurar, através do acordo que propomos, umha siluaçom de liberdade de normativas em 
todo aquele campo em que esla nom o galego em benelício do castelhano, o que 
si poderia acontecer no caso das elapas do ensino mas nunca no da criaçom literá-
ria, no da relaçom do com a a.dministraçom, etc. 

O Conselho valoriza.rá a oportunidade da celebraçom dumha. assembleia geral extraordinária da 
AGAL para ser tratado o lema, nomeadamente no caso de ser recebida resposta favorável à proposta 
da AGAL por parie do ILG-RAG. 

Os abaixo assinados propomos também, entre os cinco representantes da AGAL, as seguintes 
pessoas: 

José Luís Flodrigi.!sz, que participou anteriormente na elaboraçom da normativa da Comissom 
Lingüística da Junta Pré-Autonómica, que serviria de base para o novo acordo. 

José Martinho Montll!lm Santll!ha, autor das Directrizes para a reintegraçom lingüística galego­
portuguesa e do Método Prático de Língua Galego-Portuguesa. 

!saac Alonso Estra\liz, observador no Acordo Ortográfico de Rio de Janeiro (1986) e membro da 
Comissom Lingüística da AGAL que elaborou o Estudo Crítico e ° Prontuário. 

Juntamos a nossa proposta de "Princípios orientadores para um acordo ortográfico». 

José M. Outeiro, José Ramom Rodrigues, Crisanto Veiguela, Jesus Miguel Conde, José 
M. Aldea, Carlos Garrido e seguem várias assinaturas mais. 

Nota _da Redacçom 

A recensom o Dicionário Galego de Isaac Alonso Estravis que aparece assinada por José Manuel 
Outeiro, porêm deveria ter figurado com pseudónimo como assinatura, já que aquele nom é o único 
autor do texlo: 

Lamentamos ° erro produzido, explicável palas circunsiáncias em que trabalhamos e nos Iam 
trabalhar. 

Nesse mesmo trabalho, em página 123 onde se diz cantiga deve dizer catinga. 
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